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PrêfêituÍa Municipal de Itãpêcuru-Mirim

PÇA. GOMES DE SoUSA, 0í - CENTRO - CEP: 65485-000 - ITAPECURU MIRIM\MA

CNPJ: 05.648.696/0001-80 - Site: www.itapêcurumirim.ma.gov.br

CAPA DO PROCESSO

Data/Hora: 1a|1012023 18:07:2O
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Contrataçâo dê empresa para prestação de serviço de manutenção preventiva e conetiva em equipamentos

eletrônicos, destinados a divulgaçôes institucionais da Prefeitura Municipal de ltapêcuru Mirim/MA.

Consulte o andamênto do sêu protocolo no nosso site

i - Para acesso a tramitação processual do documento acima, deverá ser informado na tela de consulta o CPF, em se tratando

de pessoa física, ou CNPJ, para pessoa jurídica, acornpanhado no número do protocolo acima indicaclo.

2 O QR CODE, deste comprovante, pode sêr usado para a@mpanhamento do andamento do píotocolc.

PROTOCOLO: 2023.í0.í8.0023' PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-IÚlRlM

SEtOr: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, PAISAGISMO' 
-IRANSPORÍE 

DNTIHORA' 18\OI2O23 1A:C7:20

E ÍRANSIf O. SEMIUPATRAT
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAI DE ITAPECURU MIR]M

CNPJ: 05. 648 .696/0001-80
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMAI\IDA-DFD

2.1. A contratação de uma empresa especializada em manutenção de equipamentos eletrônicos para dilulgações
institucionais pela Prefeitura de Itapecuru Mirim/MA é crucial para garantir a eficiência e qualidade das atividades de

comurricação. Esses equipamentos desempenham um papel fundamental na divulgação de informações relevantes, mas

estão sujeitos a desgastes e falhas ao longo do tempo, comprometendo a efetividade das mensagens transmitidas.
2.2. Ao contratar uma empresa para a manutenção regular, a prefeitura assegura â identificação precoce de problemas

nor meio de manutengão preventiva, evitando interrupções inesperadas, além de solucionar falhas cometivas de forma ágil.

\_ intindo a continuidade das atividades de divulgação. A competência técnica da empresa contratada reduz os riscos de

acirlentes e danos adicionais, assegurando a eficiência miixima dos equipamentos e apresentações visuais de alta qualidade.

Essa contratação é essencial para a eficiência, confiabilidade e continuidade das atividades de comunicação da prefeitura.
demonstrando o compromisso com a qualidade das informações transmitidas e a imagem profissional da administração
pública.
2.3. A necessidade de realizar manutenções preventivas frequentes, juntamente com a disponibilidade de atendimento
24 horas para manutenções corretivas, tem como objetivo assegurar a confiabilidade, a disponibilidade e a eficiência dos

equipamentos eletrônicos utilizados para dilulgações institucionais. Garantindo que a organização possa cumprir seus

objetivos de comunicação de maneira consistente, evitando interrupções indesejadas e mantendo uma imagem profissional
e confiável.

Sobre o PCA, a Lei 14.133/2021 dispõe:

Árt. 12. \'o processo licitatório, obset 
'^ar-se-á 

o seguinte:
I'll - a partir de documeníos de íormali..rÇdo de demandts. os.irgãos rcsponsóveis pelo pl neiamerrro.le
csda enÍe íederulivo poderão, na fonaa de rcgulamento, eldborar plano de confiatações anual. corn o
objetívo de racionalizar as conlratações dos órgãos e entidades sob sua compelêncía. gdra Íir o alí hamenío
com o seu planejamento estralégico e subsidiar a elaboração das respectivas leís
orçamentá as- IReCAbUCúqL

\' 
Conforme o exposto, fica evidenciado que a elaboração do Plano de Contratações Anual é facultada a cada ente

Federativo, na forma de regulamento, não sendo elemento obrigatório aos processos administrativos regidos pela Nova

Lei de Licitações. Ainda assim, vale destacar que o PCA do município de ltapecuru-mirim/MA, está em fase de elaboração,

neste momento, realizando as adequações necessárias para o cumprimento de forma integral da Lei 14-133/2\ .

Tão logo esteja finalizado e implantado, todas as contratações estarão devidamente alinhadas, garantindo uma gestão

eficiente de contrataçõe s.

Por fim, ressalte-se que a contratação do presente objeto é parte do planejamento das demandas do ano anterior da

Administração deste município.

tltC

Orgão: ASSESSORIA DE IACA T OLOGECN

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto): Assessoria de Comunicação, Tecnologia e AÍiculação Política - Ascom

Responsável Pela l)emanda: Brenno Bezerra de Araújo Pedrosa Matícula: 7436

E-mail: ascom@itapecurumirim.ma.gov.br Telefone: 98 8605-0979

Objeto da ConÍratâção:1

I .l . Contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos
eletrônicos. destinados a divulgações institucionais da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA.

3. Plano de Ânual - PCA;

4. Quantidade do serviço/pmiluto a ser contrâtâda:

Manutenções
CorretivâsUnidade Quantidade de

equipamentos

Manutenções
Preventivas

Semanais
Item Descrição

02

Disponibilidade
de equipe tecnica

24 Horas. incluindo
Feriados

Sen iço 020l

Manutenção preventiva e corretiva
de equipamento eletronico de

dilulgação, tipo painel de Led
Modelo PH3

Previsão de ue deve ser i dos

I

5.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MlRlM

CNPJ: 05. 648. 696/ 0007-80

j

5.1 . A previsção para inicio dos serviços será Dezembro de 2023 ,..ê

Nome CPF Mat.
28552-2 SEMIUPATRATAssessor Jose Correa da Cruz Filho 196.322.403-59

6.1. Certifico que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos no
presente documento.
6-2.. Diante do exposto, submetoJhe o presente documento para apreciação e autorização para que se dê os demais
encaminhamentos, vindoa aprováJo queira encaminhá-lo para autoridade competente.

Itapecuru Mirim/MA, 04 de setembro de 2023.

(tt^*o 8d^^ h 4,rt^çÇ,1""*
' tBíerrto BezelÍra de Araujo Pedflosa

Matricula: 7436
Assessor

\

6.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITUILA. MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N' 05.648.696i0001-80
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TERMO DE REFERÊNCIA

I. OB.'ETO

l.l. Contrataçào de ernpresa para prestação de serliço de manutenção preveDtila e corrctiva em equipârncnlos

cl.{rtlnicos. destinâdos â divulgaçôes institucionais da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirinr/MA.

2. JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DE ESTUDO TÉCXTCO PRELIMINAR E ANÁLISE DE

Rtscos.

:. | . Nos teÍmos do art. 3o do Decreto Municipal N" 056i2023. bem como. do aÍt. 77- l. da Lei n" 14.133/2021.

que conferem discricionariedade à Administraçâo para elaboração do Estudo Técnico Prelinrinar e da Análisc de

\,, Riscos. entende-se- para os fins dos presentes autos, que a menor complexidade do objeto e o pequeno valor torna

prcscindivcl a neccssidade de elaboração desses documentos (art. 75, inc. I e ll da Lei 14.133/21). De toda forma.

as inlbnnações necessárias e suficientes capazes de demonstrar o interesse público. provendo a devida segurança

transacional- estão registradas nos documentos que compõem a instrução processual.

J. QUANTITATIVO

Itcnr

0t

Contratação de empresa para
preslação de serviço de
manutençâo preventiva e

correli\ a ern equipamenlos
clclrônicos ( tipo I)ainel de Led -
modelo PHi ). destinados a

divulgaçôes inslitucionais da
Prefeitura Municipal de
Itapecuru Mirim/MA.

Mês 0l

4. DOSSERYIÇOS

4.1. Á empresa conlratada será responsável por realizar as seguintes atividades, conforme necessário:

-1.2. Manutençâo preventiva periódica. duas vezes por semana envolvendo a verificação. Iimpeza. calibração e

suhstituição de componentes conforme orienlações técnicas do fabricante.

l.--i. Manutenção coÍTetiva. que consiste em diagnosticar e solucionar falhas e problemas técnicos nos

equipamentos eletrônicos, incluindo reparos. substituição de peças danificadas e testes de funcionamento. sendo

leali:zada sempre que houver necessidade, estando a equipe eÍenicâ disponivel 24 horas por diâ. incluido feriâdos.

-1..+. A cmpresa contratada deverá cumprir rigorosamcnte as normas técnicas aplicáveis e garantir a qualidade

rJos serviços prestados. bem como a segurança dos equipâmentos e dos usuários envolvidos nas divulgaçôes

inst itucionais.

Descrição Unidade Quantidade de
equipamentos

Manutenções
Preventivas
Semanais

Manutenções
Corretivâs

Disponibilidade
de Equipe
Técnica

24 lloras-
Incluindo
Feriados



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N' 05.648.ó96i0001-80
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5. JUSTIFICATIVADA CONTRÂTAÇÃO

5.1. A contratação de uma empresa especializada em manutenção de equipamentos eletrônicos destinados a

divulgações institucionais é um passo fundamental para assegurar a eficiência, qualidade e a continuidade das

operâções de comunicação da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA. A importância desse processo se

manifesta em diversos aspectos cruciais para o bom funcionamento da administração pública.

5.2. A realização de manutenções preventivas e corretivas regulares em nossos equipâmentos eletrônicos

constitui uma estratégia proativa que visa a prevenção de problemas e a otimização do desempenho dos dispositivos

utilizados para divulgações institucionais. Isso significa que essas medidas contribuirão significativamente para

garantir que tais equipamentos permaneçam operacionais e em excelente estado de funcionamento.

\- 5.3. Ao adotar a prática de manutenções preventivas, estaÍemos tomando medidas proativas para identificar e

corrigir potenciais falhas antes que elas se transformem em problemas significativos. Essa abordagem não apenas

economiza recuÍsos, mas também evita interrupções inesperadas que poderiam prejudicar a comunicação da

Prefeitura Municipal. A manutenção corretiva, por sua vez. lida de forma eficaz com problemas já existentes,

assegurando uma rápida resolução e o mínimo de tempo de inatividade.

6. FT'NDAMf,NTAÇÃOLEGAL

6. I . Este termo de referência esá embasado nos seguintes dispositivos legais:

6.2. Lei n' 14.13312021 - Lei de Licitações e Contratos Administratir os:

6.3. Demais legislações peÍinenÍes âo objeto da contrataçâo.

7. ROTINAS DE FISCAUA\ÇÃO COrVrmru.lr,
\- Z. I . O contrato deverá ser executado fielmenre pelas paíes. de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da t-ei no 14.133, de 2021, e cada parte respondeÉ p€las consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei no

14.133/2021, ara. ll5, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automâticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila

(Lei n" 14.13312021, art. I 15, §5').

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

resp€ctivos substitutos (Lei no 1,4.133/2021, art. 117, caput).

7.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n' 14.133/2021,

art. ll7,§l).
7.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n" 1,4.'133/2021, arÍ. I 17, §2).

7.6. O contÍatado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
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representá-lo na execução do contrato . (Lei n" 14.133/2021, aÍ. I l8).

7.'1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde

que devidamentejustificada" devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, aÍ. 44, §l')

8. CONDIÇÔESDE E)(ECUÇÃO

8.1. A equipe técnica designada para â execução dos serviços deverá ser composta por profissionais

qualificados, com conhecimento técnico adequado e certificações atualizadas na área de manutenção de

equipamentos eletrônicos

8.2. A empresa contratada deverá disponibilizar um canal de atendimento eficiente e responsivo, a fim de

garantir o pronto atendimento de chamados de manutenção emergenciais e esclarecimentos de dúvidas técnicas

8.3. O prazo paru execução dos serviços de manutenção deverá ser acordado entre as partes, estabelecendo-se

um cronogama de atendimento que considere a naÍüÍez das atividades de divulgação institucional da Prefeitura

Municipal;

8.4. A empresa contratada deverá emitir relatórios periódicos de manutenção, contendo informações sobre as

atividades realizadas, as peças substituídas, os testes efetuados e quaisquer recomendações adicionais.

*",_Q_{_
qh^

9. FORMADE PAGAMENTO

9.1. O pagamento pelos serviços de manutenção será realizado de acordo com o contrato firmado entre a

Prefeitura Municipal de ttapecuru Mirim./MA e a empresa contrâtad4 considerando-se o valor global acordado e as

condições estabelecidas.

IO. CRJTÉRIOSDESELEÇÀO
\- 10. L A seleção da empresa será realizada por meio de processo licitatório, observando-se os critérios definidos

na l-ei no 14.133,2021e no aviso da licitação correspondente.

II. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ll.l. Os recursos parâ o presente objeto deste Termo de Referência deverão correr por conta das dotações

orçamentárias constantes na Lei Orçamentária Anual-

I 1.2. As despesas com o pagamento do referido objeto serão custeadas conr recursos da Assessoria Municipal de

Comunicaçào- Tecnologia e Articulação Política/ Ordianarios.

12. OBRIGAçÕf,SDACONTRÂTAI}A

ll.l - São obrigações da CONTRATADA:

12. I . L Prestar os serviços de acordo com todâs as exigências contidas no Termo de Referência-/Projeto Básico:

12.1.2. Tornar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução dos

trabalhos:
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l2.l .3. Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza"

que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Contrato, respondendo por

si. seus empregados, prepostos e sucessores, independentemente das medidas preventivas adotadas;

12. I .4. Atender às determinagões e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

12. I .5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados

pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalizaçâo;

12.1.6. Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, sociais,

tribuúrias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos

os gastos e encargos com material e mão -de-obra necessária à completa realização dos serviços até o seu término:

a) Em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, decorrentes da execução do

! presente Contrato, com a inclusão do Município do Itapecuru -Mirim ou de entidade da Administração Pública

indireta como responsável subsidirírio ou solidário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas. o

montante dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de

insuficiência;

b) No caso da existência de débitos tribuüários ou previdenciários, decorrentes da execugão do presente

Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do CONTRATANTE, as parcelas vincendas

poderão ser retidas até o montânte dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova

retenção em caso de insuficiência;

c) As retenções previstas nas alíneas "a" e "b" poderão ser realizadas tão logo tenha ciência o Município do

Itapecuru-Mirim ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de débitos tributrários e previdenciários

e serão destinadas ao pagamento das respectivas obrigações caso o Município do Itapecuru -Mirim ou entidade da

hipótese, ressarcimento à CONTRATADA;

\- d) Eventuais retenções previstas nas alíneas somente serão liberadas pelo CONTRATANTE se

houver justa causa devidamente fundamentada.

12.1.7. Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais

empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Termo de RefeÉncia, com as normas da

Associaçâo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelo

/iscal do contrato assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem ônus pzlra

o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

l2.l .8. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato durante todo prazo

de execução contrâtual;

12.1.9. Responsabilizar-se inteira e exclusivâmente pelo uso regular de marcas, patentes, registros, processos e

licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o CONTRATANTE das consequências de qualquer

utilização indevida;

12.1.10. Sempre observar a aplicação da Legislação municipal, no que couber;
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I2.l.l l. Nâs contratâções de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão dêlbr4-para

assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas, aquiescer à adoção, entre outÍas medidas, a serem adotadas

pela Administração no momento da contratação:

4 Condicionamento o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas relativas a

contrato;

b) Depósito de valores em conta vinculada;

c) Em caso de inadimplemento, o pagamento das verbas trabalhistas aos seus titulares, que serão deduzidas

do pagamento devido ao contratado;

d) Estabelecimento de que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salár'io, a ausências legais e a

verbas rescisórias dos empregados do contrâtado que participarem da execução dos serviços contratados serão

! pagos pelo contratante ao contratado somente na ocon€ncia do fato gerador.

12.1.1,2- Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,

apresentar quando, solicitado pela Administração, sob pena de multa, comprovagão do cumprimento das obrigagões

trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diÍetarnente

envolvidos na execução do contrato, em especial quanto ao:

a) Registro de ponto;

b) Recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro

salário;

c) Comprovante de depósito do FGTS;

d) Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;

e) Recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da

extinção do conaato;

V 0 Recibo de pagamento de vale -transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva.

12.1-13- Nas contratâções de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra"

autorizar a Administração CONTRATANTE a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e

demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdencirí,rias e do FGTS,

quando estes não forem adimplidos:

12.1.14. Cumprir durante toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos prevista em lei,

bem como em outras normas específicâs, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para

aprendiz.

l2.l .15. Manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do contrato;

12-1.16. Se comprometer a não subcontratar pessoa fisica ou jurídic4 se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem vínculo de naturezâ técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do

órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles

forem cônjuge, companheiro ou parente em linha ret4 colateral, ou por afinidade, até o teÍceiro grau.
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12.l.l7 - Informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações e intimações,

inclusive para fim de eventual citação judicial;

12.1.18. Comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder Judiciário,

mântendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimenlo de citações e intimações.

15. DA SANÇÔES ADMII\ISTRATTVAS

15.1. Pelo descumprimento total ou parcial do Contrâto, a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA poder{

sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei

Federal n' 14.133D021:

13. DASOBRIGAÇÔUSDOCOT.ITRATÂNTI

13. I . São obrigações do Contratânte:

l3.l.l. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de âcordo com o contrato e seus

anexosi

13. | .2. Receber o objeto no pÍazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

U 
t :. t .:. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em paÍte, às suas expensas;

I 3. I .4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

13.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato;

13. 1.6. Aplicar ao Contratâdo sanções motivadas pela inexecução total ou pffciâl do Contrato;

13.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município CONTRANTANTE para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratâdo;

13.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvâdos os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste-

13.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

V ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a teÍc€iÍos em decorrência de

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14, DAVIGÊNCIADOCONTRATO

I 4. I . O prazo de vigência do contrato é de l2 (doze meses). podendo ser prorrogado conforme artigo I 06 da Lei

n' l-l.lji. de l" de abril de l0l l.
l+.1. O seniço é enquadrado como continuado tendo em vista que sua utilização é contínua e renovável. sendo

a vigência plurianual mais vantajosa considerando a dificuldade de realização de diversos processos de compras

sempre que demandado tal serviço.
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a)

b)

c)

d)

Advertência;

Multa;

lmpedimento de licitar e contrataÍ, pelo prazo de até 3 (três) anos ;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar .

Parágrafo Primeiro - A aplicação da sanção prevista na alínea "b" observará os seguintes parâmetros:

1\ 0,1% (um décimo por cento) até 0,2o/o (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em

atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a l5 (quinze) dias. Após o

décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não -

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem p§uízo

! da rescisão unilateral da avença;

2) 0,1% (um décimo por cento) até l\Yo (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrâto, em

caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial

da obrigação assumida;

g\ O,sYo (meio por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do

ContÍato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

4) O.2o/o a 3,2%o por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das tabelas I e 2,

abaixo; e

s) 0,07% (sete centésimos poÍ cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação da garantia

(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior

a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contato.

6) As penalidades de multa decorrentes de fâtos diversos serão consideradas independentes entÍe si.

! ,) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas I e 2:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

I 0,2Yo ao dia sobre o valor mensal do contrato

0,4%o ao dia sobre o valor mensal do contrato

J 0,8olo ao dia sobre o valor mensal do contrato
.l t.6%o ao dia sobre o valor mensal do conrato

5 3,2oá ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 2

INTRAçÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

I

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesão corporal ou

consequências
letais, por ocorrência;

05
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w
J.

1
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
foÍuito, os serviços contratuâis por dia e por unidade de atendimento;

04

J
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia;

.+
Recusar-se
dia:

executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por
02

Para os itens a seguir, deixar de:

) Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador,
por ocoÍTenclâ;

02

6
Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por
funcionário e por dia;

0l

1

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada
pelo órgào fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
Contratoi

0t

Parágrafo Segundo - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentâção de defesa

prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de t 5 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades

legais.

Parágrafo Terceiro - As sanções previstas nas alínea caput desta Cláusula poderão ser aplicadas

juntamente com aquela prevista nas alíneas "b", e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.

PaÉgrafo Quarto - A sanção prevista na alínea "d" do caput desta Cláusula podeú também ser aplicada à

CONTRATADA que, em outras licitações e/ ou contratações com a Administração Pública Direta ou hdireta de

qualquer nível federativo, tenham:

a) sofiido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de

quaisquer tributos;

b) praticado atos ilícitos, visando a fiustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrado não possuir idoneidade para contratâr com a Administração Pública, em virtude de outros atos

ilícitos praticados.

Parágrafo Quinto - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da

aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município do Itapecuru -Mirim e equivalentes do

ato que as impuser.

Parágrafo Sexto - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante

requerimento expresso nesse sentido.

03

8
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Parágrafo Sétimo - Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da multa, promover

se-ão as medidas necesúrias ao seu desconto da garantia prestada, mediante despacho regular da autoridade

contrâtânte.

Parágrafo Oitâvo - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da gaÍantia prestad4 além da perda desta,

responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagâmentos eventualmente devidos pela

Administração ou cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono - Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor desta deverá ser

recomposto em 48 (quarenta e oito) horas. sob pena de rescisão administrativa do Contrato.

Panígrafo Décimo - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, o

CONTRATANTE suspenderá, observado o conraditório e ampla defesa" os pagamentos devidos à

CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da

Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude

de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do

processo de pagamento.

Parágrafo Décimo Segundo - As multas eventualmente aplicadas com base na alínea "b" do caput desta

Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pâgamento delas não eximirá a CONTRATADA de

responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas .

Panigrafo Décimo Terceiro - A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneâs "a", "b" e "c" do caput desta

Cláusula é da competência do{a)_(setor compeÍente do órgão ou entidade controt(mte ) e a da alínea "d" é da

competência exclusiva do titular do órgão ou autoridade máxima da entidade CONTRATANTE.

16. DASUBCONTRATAÇÃO

16. I . Fica vedada a subcontratação total ou parcial dos sen,iços objeto desle contrato sem autorização prévia e

expressa da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA.

17. DOPAGAMENTO

\1.1- O prazo para pagamento será de 3O(trinta) dias. contados a partir da data daapresentação da

Nota Fiscal/Fatura pela Contratada:

17.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo sen'idor competente, da Nota

Fiscal,/Fatura apresentada pela Contratada. que conterá o detalhamento dos itens fomecidos:

PaÉgrafo Décimo Primeiro - Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos

pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento retomará o seu

curso.
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17.3. O "atesto" Íica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura âp-itsentada

pela Contratada com as aquisições efetivadas;

17-4- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, opagamento ficará pendente até

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nestahipótese, o prazo pÍra pagamento iniciar-se-á

após a comprovação da regularização dasituação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

17.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidadeverificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contrâtada:

17.6. Não produziu os resultados acordados;

17.7. Deixou de executaÍ as atividades conúatadas, ou não as executou com a qualidade mínima

! exigida;

17.8. Deixou de utilizar os materiais e recuÍsos humanos exigidos para o fomecimento, ouutilizou-

os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17.9. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta online, quando possível, aos sitios oficiais,

para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,

autenticado e juntado ao processo de pagamento.

17.10. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o

fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejanáq entretanto, âadoção das providencias

tendentes ao sancionamento da empresa e extinçãocontratual.

I 7.1 l. Quando do pagamento, será efetuada a retenção triburíLria prevista na legislação aplicável, nos

termos da Instrução Normativa no 1.234, de I I de janeiro de 2012, daSecretaria da Receita Federal do Brasil.

17 .12. A ContÍâtada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo aíigo 12 da Lei
V Compl"-*rrÍ^Í n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos econtribuições abrangidos

pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a

declaração de que trata o artigo 6" dalnstrução Normativa RFB n" 1.234, de I I de janeiro de 2012.

17 .13. O pagamento seÍá efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta

- corrente, na agência e estâbelecimento bancário indicado pelaContratada, ou por outro meio previsto na

legislação vigente.

17 -14. Será considerada como data do pagamento o dia em que constÍlr como emitida aordem bancária

para pagamento.

11-15. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela

Contratada- que porventura não tenha sido acordada no contrato.

18. DISPOSIÇÕES FINÁIS

18.1. Este termo de referência servirá como base para a elaboraçào do aviso de licitação, contendo todas as

especificações técnicas- requisitos e condições necessárias para a contratâção da empresa prestadora de sen'iços de
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manutenção em equipamentos eletrônicos.

18.2. A empresa contratada será responsável por observar todas as noÍÍnas legais, regulamentações e legislações

aplicáveis durante a execução dos serviços.

18.3. A Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim,MA reserva-se o direito de rejeitar qualquer proposta que não

atenda aos requisitos estabelecidos neste termo de referência, bem como de cancelar ou revogar o processo

licitatório, de acordo com os termos legais.

Itapecuru Mirim/MA, 04 de setembro de 2023.

Elaborado por:

Yztrn* fi):4^" X,/^^*A
'Brenno Bezerrglde Araújo Pedro$

Matícula: 7436

Assessor
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l}
MEMORANDO N" I I I /2023-SEMROG

Itapecuru-Mirim,/MA, 09 de setembro de 2023.

DE: Luciano da Silva Nunes - SEMROG
PARA: Centrâl de Compras

ASSUNTO: Solicitação de Pesquisa de preços de Mercado

REFERÊNCIA: contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção preventiva
e corretiva em equipamentos eletrônicos, destinados a diwlgações institucionais da prefeitura

Municipal de Itapecuru Mirim^,IA.

Prezada Seúora,

considerando a necessidade de cumprir com as obrigações do municipio, solicito de

vossa seúoria a realização de pesquisa de preço de mercado para a Contratação de empresa

Para prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos eletrônicos,

destinados a diwlgações institucionais da prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim^/ÍA.
solicito que seja juntada aos autos, cotações de heços rearizadas, Mapa de pesquisa de

Preços ou Relatório da Pesquisa.

Em seguida, retomam-se os autos para essa SEMROG para proüdências.

Atenciosamente,

Lucia Nunes

ltl

Secretário da orçamento e Gestão

,G
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SECRETARIÀ MUNICIPÀI DE ADMINISTRAÇÃO, PATROMÍNO E RECURSOS HUÀ{i\NSS-]".,-.. 1*

MEMON'195
Itapecuru Mirim - MA, 18 de outubro de 2023.

De: Marília Sousa Lima Rosa Serra - Central de Compras
Para: Luciano da Silva Nunes - SEMROG

Assunto: Cotação e Mapa de pesguisa de preço referente a Contratação de empresa para

prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos eletrônicos,

destinados a divulgações institucionais da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA.

Seúor Secretário,

Venho através deste, encaminhar Cotações e Mapa de apuração de pesquisa de

preço referente a Contratação dê empresa para prestação de serviço de manutenção

preventiva e corretiva em equipamentos eletrônicos, destinados a divulgações institucionais

da Prefeitura Municipal de ltapecuru MirimiMA.

Atenciosamente,

Tr
Marília Sousa Lima Rosa Serra

Central de Compras
2'720t

>4 Endereçoi PraÇa Gomês de Sousa, n" 01 - Cent.o, ItaPecuru-!4irim\lÀ - cEP: 65485000
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Matícula

27201

Dêpa rta mento

SETOB DE COMPRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
CNPJr 05.6il8.696/000'l{0
Departamento: SETOR DE COMPBAS

3

0

E É!

_1!
.+,

TêlêÍone

(98) S8437-3035

Bele[ório de_c_otação: MANUTENÇÃo PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS
ELETRONICOS

Pesquisa realizada entre 03 I 1 0 I 2023 1 5:o9:2o e 1 I I 1 212023'l 0:52:50

Em conformidade com a lnstrução Normativa No 65 de 07 de Julho de 2021

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços

selecionados pelo usuário para aquele deteÍminado ltem.

Cojfonle tnínqáo Ndmativa M 65 b 07 tbhlb & 2021, m Ániq 37 'À ,€squ,ss de ,Írys seá netanafizab an tu1fiÉt to qle @ntená: tNC VlqAob r'atÚÉlb a4kz& peía a

Wáob\/ak6tinte.'

Item

i) M€nutençáo preventiva e co.retiva em equip€meÍtos eletrôrii

co§

- tpo Paihel de Led -

modelo PH3

Píeç.
Estimado

Preçô

Estimado

calculâdo

%

valot
Global

PÍ€ços ouantidâde Peacentual

âs 2.33503
(un)

Rs

2.335,03

R§

4.670,06

'I00%

valor Global: RS 4.ô70,06

lrlo. do ltÍr in Ía.Éo D H

O 1) LbrrBTão..

1.ú

0.75

050

o5

0.(n

Oúdd.ó. Ô p.rç6 Porltf,tr

Detalhamento dos ltens

ffiHE n ,oroo-"ao mdb 18/i212@ tzülE (P tz.47.sllail,

ffi rolmm#§:I#"ffi 665dÍrar252niord!ôraHr,6íph6wAt ã3.,Í25sd ltx

Equipe de Atuação em Cotação:

Nome

MARÍLIA sOUsÂ LIMA RosAsÊRnA

1 2 Meses

Total

1W*,



Manutenção preventiva e coíÍetiva em equipâmenlos eletÍÔnicos - üpo Painel de Led - modelo PH3

PêÍcêntual: - Píeço Estimado calculâdo: RS 2 335.113 Médiã dos PreçÔ§ Obtidos: FS 2 335,03
t Íeço Estamrdo: R§ 2.335,03 (ún)

Ouanúdade

2 Meses

Descríção

Codratação de empresâ parâ prestâção de s€rviço dê m8ÍtrtenÉo preveitiv8 e corÍetivâ êm equipamentos eletÍ6nicos ( tipo Pain

et de Led - modero PH3), dêsÍnâd6 a divlt§âÇões in§tituci$ais d8 PíêÍeihn Municipal de lispêc tu Mirim/MA

, .Piegq(Compras Governsmenlais) l: Médi, das 5 MelhoÍes P.opostâs Finâis

r,c IAn- ,ôda tN 65ck 07&Jt i*m21

ObserYação

R§ 2.335,03

27 tO7 12023 O9:0O

Pregão EetÍôôico

SIM

NoPregão:ffi 2023 / UÂSG!87493

Ünk Atâ

wtyw.comprasgovemamêntai §- gov.

bí

208

UNIDADE

PR

Valor dâ PÍoposte F;í 
_

Rs 2.333,85

á - . Óroào: PREFEIIURAMUNICIPALDECASCÂVEL
f 6 Uoo*ro.'*"ço 

d€ registÍo de píeços, cotÍ! vigéncia de 12 (doze) mesês. paru l\rtura e
*" í ; fr-t rt -nt "ttÉo 

de empre§e especiâlizsda pa.a a reâlizaçêo de locação de

, 
/ 

soÍn, iluminação e píojeção de imsgsns psrs dive.so§ ÓrcÉo§ da Âdmi.istrsÉo

Data:

Modslidãdê:

sâP:

ldentificâção:

Lote/ltem:

Atâ:

Fontei

Pública.

Descrição: lnstalaÉo / manúençâo / @€Í8ção / bcaçâo - equipsÍn€ntodê luz /
imaqiem / som - lnstslaçâo / ManuteflÇão / opêÍaçáo / Locação -

Equiprrnertode Luz / lmêgeín / Som

Cats€r I 37í - INSTALACAO / MANUTENCÁo / OPERACÁO / LOCACAO -

EQUIPAMENTODE LUZl IMAGEM / SOM
Quantjdade:

unidade:

UF:

CNPJ Râzâo Sociâl do ForDêcedor

IO.8'/.709/OOOI.17 TELVONO PâESTACAO OÊ SERVICOS EM TEL"ECOMUNICACOES LTDA

Eslado:

PB

cidade:
Cascâvel

Enderêço:
R PRÊSTÊS MÂIA 190

Marcs: MaÍ@ não inÍoamadâ
Fobíicar*e: FabriEnte não i o.msdo
DC§CIiçõO: ILUMINACÃO PÂRA EVENTOS DE NANDE PORÍE: CONFORME SIêt,,É LUMINÂÇÀO PÁRA EVÉNMSOE GÂANOE PORTE I6 REFLEÍORES PÂR,

FOCO 6 24 NEFLETORES OE LED 3 WATTS 08 MOVIXG HÊAO BEÂN 2OO 01 MESA DMX + MESÀ CONÍROLEÂ MOVING 01 FACX ]2 CÂNÀS 02 MÁQUINAS

DE FI}MÂçA oI TAsEfi 04 MINI BRUTS coM 6 úMPADÂS ESTRUTURA EM TBEUçÂS PÂNA EOUIfAMENTOS cAsos, ACESSóRIO§ EIC.

Endereço:

09.103.054/000't€7 LUCTANE ZORNTTTA BOSSI Rs 2.333,88

Msrce: Mârcâ náo infoÍmedâ
Fabricantê: Fâb.hante não infoÍmedo
OêSCÍiçãO: ILUMINAÇÃO PARÂ EVENTOS DE GRÂNDE PORTE CONFORME SEGUE: ILUMINÂÇÃO PARAEVENTOS OE GRANOE POÊTE ]6 REFLÉTORES

PÂR, FOCO 6 24 REFLETORES OE T.ED 3 WATÍS 08 MOVING HEÁD EEAN 2OO OI MESA DMX + HESÀ CONIBOLER MOVING 01 8ACI( I2 CÂNAIS 02
MAQUINÂ DE FUMAçÂ 01 LASER 04 MINI ERUTS COM 6 úMPÂOAS ESTRUTUM EM TBÉLIÇÀS PARÁ EQUIPÂMENTOS CÂBOS. ÂCESSÓRrcs, ETC.

-IeleÍooei

(45) 3225-1U4

24.072.2s5/0001-28 MABCELO ALESSÂNDBO TEoBET - EVENTOS RS 2.33s

Mârca: Meícs náo inaoímada

Fabricantei Fabdcante não informado
DESCTiçãO: ILUMINAçÃO PAHÂ EVENÍOS DE GRANDE PONÍE CONFORME SÊ6UÊ: ILUMINÂçÃO PAÂA ÊVÉNÍOS DÊ GBANDE PONÍÊ I6 RÊFLETONÊS

PÂR FOCO 6 24 REFLETONES DE TEO 3 WÂÍTS 08 MOVING HEÂD BEAN 2OO 01 MESÂ DMX + MESA CONTBOLER MOVING 01 RACK ] 2 CÂNAIS 02
MÁQUINAS DE ÊUMAÇA O'] I"ASER O]' MINI BRUTS COM 6 úMPADAS ESTRUTURÂ EM TRÊLIÇAS PÂRA EQUIPAMENÍOS CÂBOS. ACESSôRIOS, ETC

Estedoi cid8de EndeÍeç,o:

PR CssraYel AV GÀÁIHÂ AZUI- 517

Têlefone:
(4O 9963673ü (4s) 3303-4101

Emsil:

contâl@proÍnov€f eventos.com.bÍ

€§tado:

PR

Cidede: Ende.eço:

Cascâvêl RUÂPRESoENTEKENNEDY,3307

Têlefonêl
(45) 9963-1739

Ernail:

shêvêírtosh@gmail.com

24.562.216/000142 oANTELE oâÍEGA DÊ SoUZA 062991 14959 R$ 2.337,39

Mâreã: MÊÍcâ não intormada
Fsbricanle: Fabrksntê náo infoímado
Descíiçào: lLuMtNAÇÃO PÂÂA EVEXÍOS DE GRANDE PôRÍE COi|FORMÊ SEGUE:',]6 ÀEFLSTORES PÂR, FOCO 6 24 RÊFLETORES 0E LED 3 WÀTTS 08
MOVTNG HE 0 BEAN 200 01 MESA OMX + MESÂ CONÍROLEB MOVTNG 0t RACK 12 CANATS 02 MÁoUrNAS DE FUMAÇA 01 LÂSER 0,t MtNr BRUTS CoM 6
úMPÂDÁS ESTBUTURA EM ÍRELIÇÂS PÁRA EQUIPÂMENToS cÂBoS, ÂoESSóRIos, ETc.

ffi R.lüb !E do nô drr l8/!2/2@l lzl!:lE (P ln-aLú-la2)
c6ho \eüda!aô: ícuôorY@YcàsqoPsurôr{vx}lbE 65dnB*2n-ío*&lq8u&rPffiw L3dtl3
n@rturr.bdr@d.pí6.lcn.brrcdfcâdoarrr lrd-€?rotã!=úJborYcoídtsqoP§ÍàôllrxlDffiI8tc§zL€k&rcHwnPtÍÍúwalc53dÍ2á3d 213
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,r: Exirato de íontes Utilizadas neste relâtório

Fontes utilizadas nesta cotação:
:

1 - ComprasNet
wwYr.comprâsgoYernamentais.goY.bÍ

D6b: I 8/t O/2O23 1 5:1 9:2 5
.-.t, ACe§Sar a ronre aqul

ffÊffi **", o* m dÉ i6/r2r2@31zoil:(}s (rpi 171..t.d).1tzl
Sffi+ códbo v;idácáo: êJborycoYd5qaPszrlNNuovbE6s6dnB%2'f,io{dàrcHuthPtn6ivÀ9a3d%sd
ffiEffi t e,ir*.u--o6pi€.ú.côín.bdcrtudotulotiidâd€í,1ôtú=laJbAlYcoY.tlsqoPslzB{i r$/bE 65d]IBÍ2s2iiok (8bkqHU8llPffiWAi6ã3dX25:H
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ESTADO DO MARÀNHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIR]M

CNPJ: 05.64E.696/000r-E0
SETOR DE COMPRAS

rt_

SOLICITACÃO DE COTACÃO DE PRECOS

Seúor (a) Proprietário (a) /Sócio (a),

Convidamos essa respeitável empresa para apresentar cotação dê preços para eventual e futura

contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços em serviço de manutenção preventiva

e corretiva em equipamentos elekônicos, destinados a divulgações institucionais.

Solicitamos a identificação mínima da empresa em papel timbrado, além da identificação,

endereço e assinatuÍa do representante legal da empresa.

A cotação poderá ser pelo e-mail ita.cer, traldecompras(iu grnail.corn para a Prefeitura

Municipal, situada na Praça Gomes de Souza, s/n, Centro, Itapecuru Midm^,{A.

Itapecuru Mirim - ilíA, 29 de novembro de 2023.

Marilia Sousa Lima Rosa Serra
Central de Compras

Porraria N' 27201

PRAÇA GOMES DE SOUZA, §/1\I, CENTRO _ ITAPECURU MIRIM _ MÀ. CNPJ N" 05.648.696/0001-80



ESTADO DO MARANHÃO
PRXFEITURÂ MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ: 05.648.696/0001 -t0
SETOR DE COMPRAS

4q

OBJETO: SERMÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS
ELETRÔMCOS, DESTINADOS A DIVI.]LGAÇÕES INSTITUCIONAIS.

Valor total da Cotação:

de de 2023

(Assinar e carimbar)

Favor assinar e carimbar com o CNPJ ou enviar em papel timbrado da empresa

0ESCRTçÁ0 0ÍD
VALOR

UIIRÍTÁRIO

1

Contratação de empresa para prestação de serviço de

manutenção preventiva e corretiva em equipamentos
eletrônicos,(tipo Painel de Led modelo ph3) destinados
a divulgações institucionais da Prefeitura Municipal de

Itapecuru Mirim/MA.

12 2

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - TTAPECURU MIRIM - MÀ. CNPJ N" 05.648.696/0001-80

Mês
VALOR
ÍotÁL

Validade da Proposta:
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i$^
PROPOSTA

A empresa D L SÁNTOS COUÉngO E SERVIçOS, pessoa jurídica devidamente registrada sob o CNPf ne

50.189.907/0001-19, com sede na Rua CasEo Alves, cenEo, Bela Vista/MÁ, e endereço de e-mail
powerlightlocacoesme@gmail.com, neste ato representada legalmente pela Sra. Debora Lopes Santos,

portadora do CPF na 038,817.953-83, vem respeitosamente encaminhar propostâ solicitada:

Solicitante: Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA.

OBJETO: Conkatação de empresa para prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva em

equipamentos eletrônicos, destinados a divulgações institucionais da Prefeitura Municipal de Itapecuru

Mirim/MÀ

TEM

Valor total da Cotação: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

Validade da Proposta: 60 Dias

Bela Vista do Maranhão MA, 15 de dezembro de 2023.

DEBORA LOPES Assinadodeformadisital
Dor DEBORA LOPESSANTOS iaxros

MARQU E5:03 88 1 
m:y,Eos;:1Tl 1,s383

795383 r4:s4:28 {3'oo'
D L SÁNTOS COMÉnCIO r SnnVtçOS

CNPI ne 50.189.9O7 /Oool-19
Debora Lopes Santos

QUANT VALOR UNITARIO VALOR TOTALruÊsDEscRrçÃo

R$ 2.500,00 R$ 60.000,00t2 0z01

Conü'àtação de empresa para prestação de serviço de

manutenção prevenüva e correüva em equipamentos

elerônicos, (tipo Painel de Led modelo ph3)

destinados a diwlgações institucionais da Prefeitura

Municipal de ltapecuru Mirim/MÀ

R$ 60.000,00VALOR TOTÂL DÁ PROPOSTÂ (PERIODO DE 12 MESES)

o
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ÊSTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL OE ITÂPÉCURU MIRIM

SECRETARIA MUNIICPÂL DE ÂOMINISTRAÇÁO, PATRIMONIO E RECURSOS HUMANOS

iIÂPA OE APURÂÇÀO DÂ PESOUISA DE PREÇOS

Rl2.!16,57 Ra 57.0!7,6{Rt2 337.39 Rl 56 097 36 R3 2 500,00 Rl 60 0@ 00R32 335.00 R3 56 040.002 RS 2 333,88 R3 56 013.12121

Cdúâtaláo do emp.es pe'. pí€dáfáo d€ !6diço dê
m€iú€içâo pÉv€írtiv. € cordivâ 6m êquipsm€nlo.
slênóni:os ( ripo Pâinêl dê Lsd - íDd€lo PH3). ôíinádor a
diwlgBçôe! iíElilurmãis dâ Pí€íâilrr. l'tuniciPal d€ lt€p6ãrru

R3 6{',000,o0 Ri57.037.68Rl56,O4O,(» R3 5€,0117,36Rt !,6.013.12TOTAL

Ob.: Mâpâ abborado conÍoÍm6 pe3qu§a d. pr.ço8 íEâli.âd.3 junto at t.!uhtô! íonlc!:
Baoco d. Pí6ço3 (htlpsl/w*v.bancodoFrco3.com.br/ÂccounUlo€ln?Rclumuít=%2íCotâco6!%2EdirÍ%2Í8397181)
Pasqrba ch /,'ercrdo itnto ,brr6cú4,o6§

Ittp.curu lím - llA, 12 d. d.z.dbío d.2023

/1 iua
Xadlla Souaa Llmr Ro!.

lr.tículr: 2720í
C.nt .l da Compraa

q,
&(, I

lilÉotÁBANCO OE PNEÇOS

CN PJ: 50.149.r0?Oo0í -i 9

BANCO DE PBEçIS BANCO DE PREçOSÍÂÍERIÀS DÉ CONSUíO

VÂI.OR TOTÁL oNrrÁRla ÍOTAI
ur{rÍÁRro

VALOR TOTÂLVALOR
u [ÂRto VALOR TOTALxÉ3 ouÂt{ÍroE oE

EOUIPA*ENTO uNnÁaloEsPEctFrcaçóEslrE

[ "r 
r."r",t,



ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFEITURA MUNlClPAL DE fTÀPECURU M]RIM

SECRETÀRTA MUNICIPA], DA RECEITA. ORÇAMENTO E GESTÃO.

CNPJ: 05.648. 696l0001-80

:
"" ))

r..L:

A Seúora,
Contadora do Município

Senhora Contador4

Considerando a solicitação da Assessoria Municipal de Comunicação, Tecnologia e

Articulação Política na Contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção

preventiva e corretiva em equipamentos eletrônicos, destinados a dilTrlgações

institucionais da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim.MA. Solicito de Vossa Senhoria,

Dotação Orçamentiíria do Valor Estimado de R$ 57.037,68 (cinquenta e sete mil e trintâ e

sete reais e sessenta e oito centavos), as despesas decorrenles desta contÍatação seÍão pagas

com Recursos da Assessoria Municipal de Comunicação, Tecnologia e Articulação

Política./ Ordinririos.

Itapecuru-Mirim,/MA, I 8 de dezembro de 2023.

Atenciosamente,

Lu da Nunes
Secretário da R OrçamenÍo e Gestão

Praça Gomes de Sousa, sho - Centro, CEP: 65.485-000 ltapecuru-Mirim-MA

DESPACHO

v



ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAI, DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO
CNPJ: 05.648.696,/0001-80

s*

cERTtDÃO N'359/2023

Ao Sr. Luciano da Silva Nunes
Secretário Municipal da Receita Orçamento e Gestão

Objeto: Contrataçâo de empresa para prestação de serviço de manutênção preventiva
e corretiva em equipamentos eletrônicos, destinados a divulgação.

Eu, CARLA HELENA ABREU MARIANO, Contadora Geral, CRC/MA n.o 14225 /O, no uso
de minhas atribuições legais e em cumprimento às determinações da Lei Complementar
Federal no10í,de04demaiode2000,edaLei Federal no8.666,de21 dejunhodeí993,
que exigem a indicação da dotação orçamentaria para realizaçáo da despesa pública,

DECLARO existir disponibilidade Orçamentária e Financeira para atender ao presente

objeto, cujo gasto estima-se no valor de RS 57.037,68 (Cinquenta e sete mil, trinta e sete
reais e sessenta e oito centavos), a ser empenhado, conforme quadro abaixo:

ÓRcÃo: 24-ASSESSoRIA MUN. DE COM TEc E ART POLITICA
UNID. ORÇAM: 24 0í- ASSESSORIA MUN. DE COM TEC E ART POLITICA
PROJETO/AT|V|DADE: 04 122 OO17 2.í02- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA
ASSESSORIA MUN. DE COM TEC E ART POLITICA
ELEM. DE DESPESA: 3.3.90.39.00- Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica
FONTE DE RECURSO: 1500000000- Recursos Não Vinculados de lmpostos

( ) Reforçado mediante abertura de crédito suplementar
( x ) Valor não reforçado

Município de ltapecuru- Mirim- MA, í 8 de dezembro de 2023.

Carla H a Abreu Mariano
Contado eral CRC 1422510

^l

\, A referida despesa está adequada à Lei Federal no 8.666/1993, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual No 1.572122.



ESTADO DO MARANHÃO
PREEEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM ]

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECETTA, ORÇAMENTO E GESTÃO
CNPJ: 05.648. 69610001-80

,". )5.
^':S

AUTORIZACÃO

Em atençâo à necessidade de dar andamento aos trabalhos da Assessoria Municipal de

Comunicação, Tecnologia e Articulação Política, o órgão ordenador de despesa, por meio de seu

secretiirio LUCIANO DA SILVA NUNES, Secretario Municipal da Receita, Orçamento e

Gestão, encaminha para abertura de processo licitatório para a Contratação de empresa para

prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos eletrônicos,

destinados a divulgações institucionais da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA.

Na condição de ente público todos os processos de contratações e realizações de despesas

relativas as atividades do Município de Itapecuru-Mirim/MA, devem ser praticados estritamente

sob a égide do regime do Direito Público, em que se aplica em especial aLei 14.13312021, aLei

de Responsabilidade Fiscal e normas específicas do Tribunal de Contas do Estado do Maraúão.

Tribunal de Contas da União e demais órgãos de controle intemo e externo.

Na qualidade de ordenador de despesa, declaro, para os efeitos do inciso II do artigo 16

da Lei Complementar n' 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa especificada peio

objeto acima tem adequações orçamentaria e financeira com a Lei Orçamentaria Anual (LOA) e

compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentaria (LDO.1.

Com base na certidão do Departamento de Contabilidade, assim como Termo de

Referência,/Projeto Básico, constantes no cademo processual que segue, e para esÍe objeto,

AUTORZO a Comissão de Licitação que inicie a abertura de processo de dispensa de licitação

para que. através deste, seja efetuada a contratagão Fetendida.

Cumpra-se.

Itapecuru-Mirim./MA, 19 de dezembro de 2023

Lucia Nunes
Orçamenlo e GestãoSecretaria Municipal

Encamiúe-se ao setor responsável para as devidas providências.
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DÉRIO OFICIAL
ELETRÔNICO
ESTADO DO ilIARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURI}MIRIM

i

/Gro-\
-L(\ÍJ.-

SEC. MUN. DE GOVERNO
- DECRETOS MUNTCTPAIS - DECRÉÍOtO3Oí2O22

Dispôe sobÍe degEção de coípetências ê autorização paÍa oÍdenadores de despesas
ssinarem documêntG contáb€is, dc lcitaçóe§, de pr€6taÉo dê conta§, ente ouúo6,
Íevogando o DecÍ.b lirunicipd n. o 029, de 03 dê iloho de m22, e dá proviêncis.

o PREFATO OE lÍAPECURU{l!ru1í, ESTADO DO MARANHÁO. no u6o dê sua§ aaibuições consütucionais e na Íorma
prevista na Lei OÍgânica Municipal.

COI{$DERÂNDO o concêito leg€l dê ordenador de despesâs à hz do §1o do Ârt EO do Dêcreto -Lei n. c 20067, que daz
'O oÍdeaodoí dê &s!e§a é toda e qdqrer auto{idad€ de orírs ãtos íês{lhÍêm eírissâo dê eeerho, autDÍização <fe paga;eoto,
suprimento ou dispêndo de íecuÍsos da Lhião ou pela qualesta re6ponda,'

COiI$OERÂNDO a necessidadê de insiitJiÍ a d€sconceotação ds AdrÍinistação DiÍêta e lndreta e dos Fundos
Municbais quanto à ordênação de despesa.

DECRETÂ:

- Ârt ío Fica detegada a coíÍpêtência de OÍdênado.a de De6pe6a6 dâ PreÍeituÍa Muniijpal de hapecuÍu -MiriÍn/MA âo
Se,cÍetáÍio-Muni+al da Receila Oíçâmento e G6tão, fcândo autoÍizado a assinaÍ erpenhos e oíderis de pagameÍtto, aúorizar. h omologar e
adirdcaÍ lcihçó€s, ralificar dspêÍ|sas e inexiÍÍbild8des, as§naÍ clntato§, 6inaÍ bdancêt6, bãlanços, orçarnentos e d ernais doqrÍnentos
contábeis, ÍêconàeceÍ dlvida, coocedeÍ adaotamqrtos, €ncardnhaÍ docuo|eotos, Íe€poflêÍ dilêndl§ e deÍmb solicfiaçnes dos TÍibunak
de Contas do Estado ê da t nião e ÍeFesentar em contatos coíwênio§, acordos, ajustes e instumertos §rilaÍes.

PaÉgrâío fuico. Fkla autoÍizado ao ordenado. de desp6a, o Se6etá.io Municipd da Receitâ, Orçarnento e Ge3táo. a
moürnentar as collta§ bancáÍias poí rneio de Gerênciador Fhancêiro êm conÍtnto com o SênhoÍ Preíaio Munichal.

AÊ 2' Fica delegada a competência de Ordenador dê Deôpesas da SecetaÍia Munidpal de Saúdê e do Fundo Municipd
de Saúdê à SecÍetáriâ Municipal de Saúdê, fcando autoíizada a assinaÍ erÍpenhos e o.d€ns de pagE.neÍtto, aúorizar, honrologar e adjuáicar
licib@es, ratifcar dispensas e inêxigitildades, assinar conüatos, assinar bdancetes, balanços, orfrmentos e demab doql mántos co ábeis,
reconhece. dÍúd6, concedêr adantamentos, encâminhar doc{rmentÀs, re§pondeÍ diligencia6 e dêmab so[citaçóes dos Tribunab de Conbs
do Estado e da t niáo e ÍepÍesentar em conffios convênio§, 8c!Ídos, aFstes e hsüurnêntos siÍdhres.

ParágrâÍo únbo. Fica auto[izado à oídenadord dê dêsp€sa, a SecÍêtáÍia Munict al de Saúdê, a .noürneotar as cootas
bancárias Por Ínêio de Gerenciâdor Financeiro em coniunto com o Senhor SecÍêtáÍio Municipalda Recêita, OçamêÍtto e Gestáo.
, AÉ 39 Fica dêlêgada a corpêlência de Ordenador dê De6pê6as da SecÍetaÍia Municipôl dê Assistência Socid e do
Fundo Muoi:ipal & Assistênch Socid à Sêcíetáia Municipâl de Âssislêílcia Sochl, icândo autorízada a assinar eÍrpenhos e o rdens de
pagarnento. auto{izaÍ, homologaÍ e adjudicaÍ lcitações, ratifcaÍ dspensas e inexigiblldades, asshar conbatos, âssinar ba lancetes, balanços,
oÍçamenlos e demais documentos codábeis, rcconhecer dMdas. conceder adiaotamênto§, encamjnhar docuíÍÉnto6, Í6pondeÍ dligê nciás ê
demais solicilãções dos Tribunais de Contas do Estado e da União e repÍesentar em contatos convênios. acoÍdos, aju;tes e ins truÍÍlêotos
similares.

Parágrío únbo. Fica autoÍizado à oÍdcnâdoía de despesa, . SecÍetáÍia Muoiciral de Assistência Social. a moüÍnentar
aa contas bancáÍias po, meio ê GeÍenciador FinanceiÍo em cooirnto com o Senho. SêcÍetário Municipal & Receita, OÍçamento e G€6üio.

AÊ ilc Fica dêlegada a oo[pêtêrcia de OÍdcnador de Despesas da Se.rcbÍia Municipal dê Educaçào e do Fundo dê
ManúenÉo e Des€nvotuirnento da Eá.rc6ção Básica e de VakÍÊâção dos PÍofissionaÊ da EducaÉo - FUNDEB à SecÍetáÍia Municipd de
EútcaÉo, ficando adoÍizada a assinar eípenhG e oÍdens de pagaÍÍrento, auto{izaÍ, homologaÍ e aqudcâr fcitaçôes, Iatificar dispensas e
inengib*dadês. aslliÍlaÍ coÍtüdos, asshaÍ bdã[cetês, balançc, orçarneÍúos e deÍnais docuÍnefltos cohtábêis, recónhecer dÍvid as, conceder
adantáÍnêfltos. encarinhâÍ documeÍtos, respondêÍ ddigências ê demais solidtaç6es dos TÍibunais de Contas do Estado e da Uniã o e
repíeseotar em contatos coovênios. âcordos, airstes e instumenlog simíaÍes.

Parágaaio único. Ficâ autoíizado à ordenadoÍa dê dêsp6a, a Sêcr€táíia Municipal de Educâção, a ínovirnentaÍ as
conta§ bancárias poÍ meio de GerenciadoÍ FinancêiÍo em conjunto com o Senhor Secrêtádo Municipal da Receita, Orçamento e Ges üio.

ArL S Revoga.se o DecÍeto Munidpd n. o 029, dê (E de Inho de 2022 .
AÉ 60 É§te OêcÍeto ênta em vigoÍ nã dats de sua publcação, retoa(rndo seus eÍeitos à data de 03 de itnho dê 2022.

OAHÍ{ETE DO PREFEITO Ut{dPAL DE ÍTAPECURU {IÍÚ , ESTÂDO DO HARÂiIHÂO, E B ÍE JT'Í{}IO DE TZ2.

DECRETO MUNICIPAL N,'O3O OE 08 DE JUNHO DE 2022.

BEÍ{EmO OE JESUS NAscl EI'ITO NETO
PreÍêito MunicÍral

Assinado elefonicallEnb por: Dihones NascirEnto Muniz
CPF: '*.939273.i' ernOE06nO22.19122:31- lP com n': t0.0.0.t06

tYrrwitapecuruíÍirim.ma.go(,.br,/daÍioofi cia!?id=2E5
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AUTUAÇAO

IIojc. ncsta cidade de Itapecuru-mirim,MA. na sala da Comissão Permanente de Licitação

CPL. AUTUO o PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2023.10.18.0023, com solicitação inicial

dA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO, TECNOLOCIA E ARTICULAÇÃO POLÍTICA _

ASCOM en.r 04 de selembro de 2023, que tem como objeto a contratação de empresa para prestação

de seniço de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos eietrônicos, destinados a

divulgações institucionais da Prefeitura Municipal de ltapecuru-mirim/MA; Eu. RITA MARIA
\- COnfnS ARAÚJO. Agente de Contratação deste Município, o subscrevo.

I. DO PROCESSO

1.I. PROCESSO ADMINISTRATIVO N'2023.10.I8.0023:
1.2. MODALIDADE DA LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n' 015/2023:
r.i. REQUISITANTE: ASSESSORTA DE COMUNTCAÇÀO. TECNOLOCIA
ARTICT]LAÇÃO POLÍTICA ASCOM;
1.4. BASE LEGAL: Art.75. inciso II da l.ei n' 14.13312021 .

2. DA PESQUISA DE MERCADO

ITEM I (Contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva em

equipamentos eletrônicos (tipo Painel de I-ED modelo PH3), destinados a divulgações institucionais

, Ja Preleitura Municipal de Itapecuru-mirinVMA):\- 
MEDIAUNITÁRIA:

R$ 2.376.57 (Dois mil, trezentos e setenta e seis reais. cinquenta e sete centavos)l

MEDIA TOTAL:

R$ 57.037,68 (Cinquenta e sete mil. trinta e sete reais. sessenta e oito centavos);

.1. DO OB.IETO E VALOR ESTI}IADO

-3.1. DESCRTÇAO

E

Contratação de empresa para prestação de sen,iço de manutenção

em equipamentos eletrônicos, destinados a divulgações institucionais da Pr

Itapecuru-mirim/MA.

aec
\'Iuni

a\

lVa
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-3.2. \'ALOR IO'TOTAL

O valor médio total demonstÍado foi de R$ 57 .O37,68 (Cinquenta e sete mil. lrinta e sete

rcais. sessenta e oito centavos) para o objeto pretendido pela Administração Pública. adequando-se à

I)lSl'l:NS.A DE I.lCfl'AÇÀO EM RAZÀO DO VALOR. fundamentada no aí. 75. inciso ll. da Lei n.

14.133t20?1.

4. DASCONDIÇÔESGERAIS

{. I. .IT ISTI FICATIVA PARA A CONTRATAçÃO

V Conforme.iá demonstrado pela Secrelaria solicitante. observa-se que tbram realizadas

pesquisas de preços junto ao Banco de Preços para o objeto que se pretende contralar.

Outrossim. a contratâção direta deste objeto pela Administração constitui medida

.itrrid icarnente adequada e necessária, para garantiÍ a eficiência e qualidade das atividades de

contunicaçâo. Esses equipamentos desempenham um papel fundamental na divulgação de informações

reievantes. mas estão sujeitos a desgastes e falhas ao longo do tempo. comprometendo a efetividade

das mensagens transmitidas.

O presente processo visa, também. assegura a identificação precoce de problemas por meio

dc ntanutenção preventiva. evitando intemrpções inesperadas, além de solucionar falhas corretil,as de

tornra ágil. garantindo a continuidade das atividades de diwlgação. A contratação de empresa técnica

rcduz riscos de acidentes e danos adicionais, assegurando a eficiência máxima dos equipamentos e

\-apresenlações visuais de alta qualidade.

A presente contratação é essencial para a eficiência. confiabilidade e continuidade das

atividades de comunicação da prefeitura. demonstrando o compromisso com a qualidade das

inÍ'olrnaçôcs transmitidas e a imagem profissional da administração pública.

Portanto, a contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção preventiva e

corretiva em equipamentos eletrônicos, destinados a dirulgações institucionais da Prefeitura Municipal

dc ltapecuru-mirim/MA é uma medida que contribui para a confiabilidade. a disponibilidade e a
cÍlciência dos equipamentos eletrônicos uti

município de Itapecuru-mirim/MA possa

consistente. evitando interrupções indesejad

Iizados para dirulgações institucionais. G indo

cumprir seus objetivos de

que o

aneiraIC e n]()

ecoas e mantendo uma imagem ollil ár'el
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5. DA ADEQIIAÇÃO DA MODALIDADE

Após aferição do valor de mercado. comprovado atraves da elaboração de Mapa dc

Pesquisa de Preços, concordamos que a forma mais vantajosa para a realização da contratação em

epigral!. sc.la por n.reio da DISPENSA EM RAZÀO DO VALOR. fundamentada no Art. 75- inciso II.

da Lci n" l4.l 33/201l. in verbis:

An. 75. E dispensável a licitaçâo:

ll - para contratação que envolva valores inÍbriores a RS 57.208-ii
(cinquenta e sete mil. duzentos e oito reais e trinta e três centavos).

no caso de outros serviços e comprasi (Vide Decreto n' I l-3 I7. de

2022\.

Cabe ressaltar que a contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção

preventiva e corretiva em equipamentos eletrônicos, destinados a divulgações institucionais da

PrcÍcitura Municipal de Itapecuru-mirim/MA. Í,or processo de dispensa de licitaçâo. visa garantir a

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, tendo em vista os princípios da eficiência e

ectlnomicitladc.

t ml I de dczen.rhro de 202i.

R u-lo

ortra
Maria
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sEc. MUN. DA RECE|TA, ORçAMENTO E GESTÂO - PORTARTAS - DESTGNAR: 594!2O4i

PORTARIA N" 594/2023/GP DE 13 DE OUTUBRO DE 2023. ?L
Designa o Agente de contratação, institui a Equipe de Apoio e A?jlà_s
píovidêocias.

O PREFETTO HUNICIPAL DE ITAPECURU ÍúlRl , Estado do Maranhão, no uso de suas àà-búiÉ;s
que lhe são confeÍidas pelos dispositivos do Art. 55, da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM:

CONSIDERANDO o disposto no art. 6 ", LX e 80 da Lei Federal n" 14.13312021, de 1 0 de abril de 2021,
RESOLVE:
Art. 1o Designar a servidora efetiva RITA MARI,A GOiiES ARAÚJO, para exercer a lunção de Agente de

Contralaçao.
Art.20 Ficam designados pâÍa comporêm a Equipe de Apoio os seguintes servidores:
I - I.ANE MARIA PINHEIRO RIBEIRO.
II- LI DA MELO FRANçA FONTELES,
III . DEBORA OLTVEIRA MAGALHÃES.
IV - RODRIGO DE ALMEIDA ABREU.
V _ NATHALIE BEZERRA DE ARAÚJO DOS SANTOS.
Art. 3ú Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efejtos a partií do dia 01

Art. 4o Revoga-se a disposiÉo em confário, em especial a Poftatia n" 253l2O23lGP. de 24 de março de

GABINETE DO PREFEITO MUNICTPAL DE ITAPECURU UIRIM, ESTADO DO iIARANHÃO, EM 13 DE OUTUBRo DE 2023.

BENEDFO DE JESUS NASCIMENTO NETO
Prefeito Municipal

Assinado elekonicâÍhentê por: waldêrino Mendes da silva - cPF: *..128.783-" 
e m 18110t2o23 18..01:37 - lp com n': 192.168.0.199

Autenticação êm: www.itapecurumkim.ma.gov.brldiarioof cial-php?id=642

E5*Effi
EIlH

M §

dê outubro 2023.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM/IVIA
AVTSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRONICA N' OI5/202J

Processo Administrativo n.ô 2023.10.18.0023

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA. por meio da

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÀO realizará Dispensa Eletrônica.

com crilério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do ârt. 75, inciso IL nos termos da Lei n'
| -1. 133. de l' de abril de 202 I . Decreto Municipâl n' 056/2021, de 08 de agosto de 2023. as exigências

estabelecidas neste Aviso de Dispensa eletrônica. Termo de Referência e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: XX/XX/2023
Horário da l'ase de Lances: XXh às XXh.
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAt.
Regime de Execução: Empreitâda por Preço Glôbal.
Link: wrlrv. licitanet.com.br.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

I .1. O ob-ieto do presente procedimento é a escolha da propostâ mais vantajosa para a Administração, por
d ispensa de licitaçào, cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de serviço de
manutenção preventiva e corretiva em equipamentos eletrônicos. destinados a diurlgações
institucionais da Prefeitura Municipal de Itapecuru-mirimi MA, confonne condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

I .:. A contratação ocorrerá em item único, conlbrme tabela constânte abaixo

ITE}í DESCRIÇAO
QUANTIDADE

DE
EQUIPAMENTOS

VALOR
UNITÁRTO

VALOR
TOTAL

Prestação de serviço de rnanutenção
prcvenliva e corretiva em

equipamentos eletrônicos. tipo Painel
de LED - modelo PI'13) de*inados a

divulgações institucionais da
Prefeitura Municipal de ltapecuru-

rririm/MA.
Manutenções preventivas semanais: 2

(duas):
Manutenções corretivas:

Disponibil idade de I:quipe Iécnica
24 horas. incluindo feriados.

I2 2 R$ 2.376.57 R$5 7.03 7.68

I oto.r, I

I nrrses 
I

I
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1.3. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fomecedor a participação em quantos forem de seu

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote. deve o fornecedor enviar proposta para todos

os itens que o compõem.

1..1. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidâs neste aviso

dc Contratação Direta e seus Anexos qüanlo às especiÍicações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO N.C. »TSPTXSA ELETRÔNICA

2. l. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrõntca no

site rvwrv.licitanet.corn.br.

2.2. O procedimento será divulgado nos diários oficiais e no Portal Nacional de Contratações Públicas -

PNCP.

2.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor

do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha. ainda que

por terceiros não autorizados.

2.4. Para estâ contratação. a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos

termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de

2006.

2.4.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e as

empresâs de pequeno porte que. no ano-calendário de realização do procedimento. ainda nào tenhatn

celehrado contratos com â Administração Pública cujos Yalores somados extrapolem a receita brutâ

nráxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2..1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresárs de pequeno porte. para as

srriedades cooperativas mencionadas no artigo l6 da Lei n" 14.133, de 2021. para o agricultor familiar. o
produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEl. nos limites prer istos da Lei

C'omplementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

2.5. Não poderão pârticipar desta dispensa os fornecedores:

2.5.1 . Que não atendam às condições deste Aviso de Contrâtâção Direta e seu(s) anexo(s);

2.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citaçào e responder administrativa ou judiciahnente:

2.5.3. Que se enquadrem nas seguintes vedaçôes:

a) Autor do anteprojeto. do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica oujurídica. quando

a contratação versãr sobre obra. sen'iços ou fornecimento de bens a ele relacionados:

o^"jZ



ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURLT MIRIM

cNPJ N' 0s.648.696/0001-80

xr\

')''

b) Empresa. isoladamente ou ern consórcio. responsável pela elaLroração do projeto básico ou do

projeto executivo. ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente^ gerente, controlador. acionista ou

detentor de mais de 50á (cinco por cento) do capital com direito a voto- responsável técnico ou

subcontratado, quando a contrataçào versar sobre obra. serviços ou fornecinrento de bens a ela

necessários:

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, âo tempo da contratação. irnpossibilitada de contrâtar

ern decorrência de sanção que lhe foi imposta:

d) Aquele que mântenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica. financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge. companheiro ou

pârente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau:

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas. nos termos da Lei n" 6.404. de l5 de dezembro

dc 1976. concorrendo entre si:

l) Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por corltratação de adolescentes nos casos I edados

pela legislação trabalhista

2.5.3. l. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico:

2.5.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" tâmbém ao fornecedor que atue em substituição a outra pcssoir,

fisica ou jurídica, coln o intuito de burlar a efetividade da sançào a ela aplicada, inclusive a sua

controladora. controlada ou coligada, desde que devidarnente comprovado o ilícito ou a utilização
iraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor:

2.5.4. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
n" 7 16 120 I 4-T C U-Plenário).

2.5.5. Seú pennitida a participação de cooperativas. desde que apresentem demonstrativo de atuaçào em

regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. l6 da Lei
tt" 14.t,33/21.

2.5.6. Em sendo permitida a participação de cooperativas. serâo estendidas a elas os beneficios prel istos
para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei
n" I I .488. de I 5 de junho de 2007.

2.5.7. Nào poderá participac direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execuçào do contrato
agcnte público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conllito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos tennos da

legislação que disciplina a matéria, conforrne § I ' do art. 9' da Lei n.' 14. I 33. de 2021 .

3. INGRE§SO NA DISPE]\SA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICL{L
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-'i.1. O ingresso do lbmecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento dc sua

proposta inicial. na forma deste item.

-3.2. O fornecedor interessado, após a divulgaçâo do aviso de contrataçào direta. encarninhará,

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica. â proposta com a descrição do ob.ieto

ofertado. a marca do produto. quando for o caso. e o preço ou o desconto. àÍé a daÍa e o horário

estabelecidos para abeíura do procedimento.

3.2.1. O fbmecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máxirno previsto para

contratação.

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

3.2.3. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas. nas

normas infralegais. nas corrvenções coletiras de trabalho e nos termos de ajustamento de condutâ \ igenlcs

na data de entrega das propostas.

i.-i. Todas as especificações do objeto contidas na proposta- ern especial o preço. vinculam a Contralada

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários.

trabalhistas, tributrârios, comerciais e quaisquer outros que incidarn direta ou indiretarnente no

Íbmecimento dos produtos

3.4.1. Os preços ofenados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fonrecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçào, sob alegação

dc erro, omissào ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis. a

cotação adequada será a que corresponde à média dos eletivos recolhimentos da empresa nos últirnos
doze meses.

-1.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha- no pagamento serâo retidos nâ fonte

os percentuais estabelecidos na [egislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas irnplica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

corüidas. em confonnidade com o que dispõe o Termo de Referência. assumindo o proponente o

compromisso de executar os serviços nos seus tenros, bem como de fomecer os maleriais. equipanrenkrs.

lerrarnentas e utensílios necessários. em quantidades e qualidades adequadas à perfeita eNccuçào

contratual. promovendo. quando requerido, suâ substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fomecedores NÂO poderào retirá-la. substituí-lâ ou

modificá-la:

J.9. No cadastramento da proposta inicial. o fornecedor deverá, também. assinalar "sim" ou "nào" em

carnpo próprio do sistema eletrônico, às declarações constantes no portal LICITANET.

tr
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.1.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema fica facultado ao fornecedor. ao cadastrar

sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo. com o registro do seu lance final aceitável.

l.l0.l. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema- respeitados os limites

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3. 10.2. Sem pre.iuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção

respectiva deste Aviso de Contratação Direta:

L l0.l. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa. desdc quc nào

assuma valor superior a lancejá registrado por ele no sistema.

3. 10.4. O valor rrínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos derrais participantes do certame e para

o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderào ser conhecidos dos

Íbrnecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

.I. FASE DE LANCES

4.1. A paftir da dâta e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será

aulomaticamente aberta pelo sisÍema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por

nreio do sislema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste

aviso.

.1.i. O lance deverá ser ofertado pelo r alor global do item

4..1- I . 0 fornecedor poderá olerecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame. desde que inferiores âo menor por ele ofertado e registrado pelo sistema. sendo lais lances

definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances. que incidirá tanto em
relaçâo aos latrces intennediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oÊrta é de R$ 1.00 (Um real).

,1.4.i. Havendo lances iguais ao menorjá ofertado. prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

.1.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fomecedores deverão encaminhar propostas adicionâis

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatâmente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

4.4. O fornecedor somente poderá olerecer valor inferior ou rnaior percentual de desconto em relação ao

[rltimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
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,1.6. DuranÍe o procedimento. os fornecedores serão infonnados. em Íempo real, do valor do menor laflce

rcgistrado. vedada a identificação do fornecedor.

4.6.1. O valor estimado poderá ter caráter sigiloso, com envio de lances no modo fechado, sendo

divulgado a ordem de classificação ao final do envio de lances.

4.7. In.rediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances- lraverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances. pelo sisterna, em ordem crescente de

classificação.

4.8. C) encerramento da fase de lances ocorrerá de fonna automática pontualmente no horário indicado.

scnr qualquer possibilidade de prorrogação e nâo havendo Íempo aleatório ou rnecanisnro similar.

. 5. JULGÀMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em prirneiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contrataçào.

5.2- No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração. poderá haver
a negociação de condições mais vantajosas.

5-2.1 . Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenlra apreseutado o melhor preço-
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais lomecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação. for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acirra do preço máximo definido para a contratação.

ESTADO DO MARANHÀO
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5.2.3. Err qualquer caso. concluída a negociação, o resultado será registrado na âta do procedinrento da

Cispcnsa eletrônica.

5.2.4. Estando o preço cornpatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário. de documentos
complemenlares. adequada ao últirno lance.

5.3. O prazo de validade da proposta não sení inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.4. Será desclassificada a proposta vencedora que

I. Contiver vícios insanáveis:

II. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos:
III- Apresentar preços inexequíveis ou pemanecerem acima do preço márimo definido para a

con tratação:

IV. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração:
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V. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que

insanável.

5.5. Quando o fi.rrneccdor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

e\ccutal â contento o objeto. será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

I. For insuticiente para a cobeíura dos custos da conlratação. apresente preços global ou unitários

sirnb(llicos. irrisórios ou de valor zero. incompatíveis com os preços dos insumos e salários de

mercado, acrescidos dos respectivos encargos. ainda que o ato convocatório da dispensa nào tenha

estabelecido Iimites mínimos. exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio tbrnecedor. para os quais ele renuncie a pârcela ou à totalidade da remuneração.

Il. Apresentar um ou rnais valores da planilha de custo que sejam inÍêriores àqueles fixados em

instrumentos de caráter normalivo obrigatório. lais como leis. mcdidas pror,isórias e convençõcs

colelivas de trabalho vigentes.

5.6. Se houver indícios dc inexequibilidade da proposta de preço. ou em caso da necessidade dc

esclarecimentos complernentares, poderão ser efetuadas diligências, para que a cmpresa comprove a

exequibilidade da proposta.

5.7. Erros no preenchirnento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
plalilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema. desde que nào haja

nrajoraçâo do preço.

5.7.1 . O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância

das propostas:

5.8. Para fins de análise da propostâ quanto ao cumprimento das especificações do objeto. poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do sen'iço ou da área especializada no objeto.

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado. será examinada â proposta ou lance subsequentc.

e'- assim sucessivamente. na ordem de classificação.

5.10. Havendo necessidade. a sessão será suspensa. informando-se no "chat" a nova data e horário para a

sua continuidade.

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta- se iniciará a fase de habilitação. obsen'ado o
disposto neste Aviso de Contratâção Direta.

ó. HABILITAÇAO

6.1 . Os documentos a serem erigidos para fins de habilitaçào serão solicitados do fornecedor mais bem

classiflcado da fase de lances. no prazo mínimo de 02 (duas) horas. sob pena de inabilitaçào.

6.1.1. E facultado ao agente de contratação proÍrogar o pr:r:zo estabelecido. a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante. antes de lindo o prazo.
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6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descutnprimento das condiçÕes de participação.

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaçào no certame ou a ÍLrtura

contralaçào. mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS. mantido pela Controladoria-Geral da

U n ião (rvu'u,.portaldatransparencia. gov- brlceis):
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa. mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (rvww.cnj jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php);
ci t-ista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU:
d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP. rnantido pela Controladoria-Geral da lJniào
( hltps://r,!ww. portaltransparencia. gov.br/sancoes/cnep).

6.i. Para a consulta de íornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituiçâo das consultas das alíneas
"a"- "b". "c'' e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
( https://certidoesapf.apps.tcu. gov. br/).

6,4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da enrpresa fornecedora e tambéln de seu sócio
nrajoritário- por força do artigo l2 da Lei no 8.429. de 1992- que prevê, dentre as sanções impostas âo
responsável pela prática de ato de irnprobidade administrativa. a proibiçào de contratar com o Poder
Pírblico. inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.
6.5. Caso conste na Consulta de Situaçào do Fornecedor a existência de Ocomências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por pafte das empresas apontadâs no
Relatório de Ocorrências Impeditiras lndiretas.

6.6. A teütativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários. linhas de fornecirnento
sirnilares- dentre outros-

6.7. 0 fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

6.8, Constatada a existência de sanção, o fornecedor será rcputado inabilitado. por falta de condiçào de
pâ rtic i pâção -

6-9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares. necessários à
continnação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados- para a habilitação, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los. em formato digital, por meio do sistema. no prazo de 02
(duas) horas sob pena de inabilitação. (art. 19. § 3'. da lN Seges/ME, n.67. de 2021).

6.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documenlos originais não-digitais quando hôuver dúvida em relação à integridade do
docurnento digital.

6.1 I . Não serão aceitos documentos de habilitaçao conr indicação de CNPJ/CPF diferentes. salvo aqueles
legalmente permilidos.

1q
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6.12. Se o fornecedor for a matriz- todos os documentos deverão estar em nome da matriz. e sc o

fornecedor for a filial. todos os documentos deverão estar em nome da filial. exceto para atestados de

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que. pela própria natureza, comprovadamente- forem

emitidos somente em nome da matriz.

6.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de núnreros de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF'/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

6. I,l. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item. ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é. somando as exigências do

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo. e assim sucessivamente. sob pena de

inabilitaçào, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.1 5. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação. a inabilitaçào recairá sobre

o(s) item(ns) de meno(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m ) suficiente(s) para a habilitaçào do fornecedor

nos remanescentes.

6.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos- a sessào será suspensa.

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.17. Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação" seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos. ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação

Direta.

6.18. Na hipótese de o fornecedor nâo atender às exigências para a habilitação. o órgão ou entídade

cxarninará a proposta subsequente e assim sucessivarnente. na ordern de classificação. até a âpuração de

umâ proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6. 19. Constatado o atendimcnto às exigências de habilitação. o fornecedor será habilitado.

6-20. Os licitantes deverão encaminhar. nos termos deste Edital. a documentação relacionada nos itens a

scguir, para fins de habiliraçào:

6.2 l. Hatrilitação jurídica:

6.21 .l . Documento de ldentiticação (Carteira de ldentidade ou CNH) do Empresário [ndividual e/ou

Sócio Administrador;

6.21 .2. No caso de empresário individual. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sedel

6.21.3. Em se trâtândo de Microempreendedor Individual MEI: Certificado da Condição

M icroempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à verificaçào

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov-trr;

de

da
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6.21.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - ÊIREI-l:
ato conslitutivo. estatuto ou contralo social em vigor- devidamente registrado na Junta Cornercial da

respectiva sede. acompanhado de documento conrprobatório de seus administradores;

6.21.5. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera. com averbaçào no Rcgistro
onde tem sede â mâtriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

6.21.6. No caso de sociedade simples: inscrição do alo constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Juridicas do local de sua scde. acompânhadâ de prova da indicação dos seus administradores:

6.21 .7. Decreto de autorizâção, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em firncionamento no
País:

6.21.8. No caso de exercício de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgào competente.

6.21.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de Í'undação e estatuto social em vigor. com a ata da
assembleia que o aprovou! devidamente arquivado nâ Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede. bem como o registro de que aratâ o aít. I 07 da Lei n" 5.764, de I 97 I .

6.21.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteÍações ou da consolidaçâo
respectiva.

6.21.1 l. Certidão Simplificada e Específica emitida pela junta comercial em aré 60 (sessenta) dias da
scssâo de abertura.

ó.22. Regularidade tiscal, social e trabalhista:

6.f2.1 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas.
conforme o caso:

6.22.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçâo de certidão
expedida conjuntamente pelâ Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PCFN). referenle a todos os créditos tributrários federais e à Dívida Ativa da União
(DÂU) por elas administrados. inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. nos termos da Portaria
Conjunta n' 1.751, de O2/l\l20l4. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Ceral da
Fazenda Nacional.

6.22.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garânria dc Tempo de Sen'iço (FGTS):

6.22.4. Prova de incxistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 'l'rabalho. medianre a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. nos tennos do Título VII-A da
Consolidaçâo das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei n 5.452, de l. de maio de 1943:

6.12.5. Prova de inscrição no cadâstro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor. pertinente âo seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual:

,oo 4l
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6.22.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor.

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

6.22.7. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos estaduais gg municipais relacionados ao

objeto contratual. deverá comprovar tal condiçào mediante a apresentação de declaração da Fazenda

rcspectiva do seu domicílio ou sede. ou outra equivalentc. na forrna da lei:

6.12.8. Prova de Regularidadc com a Fazenda Estadual do dorricílio ou sede da licitante- rnediante a

6.22.8.1 . Certidão Negatil aLlPositiva com efeitos de negativa de Débitos Fiscais. e:

6.22.8.2. Ceíidào Negativar'Positiva com efeitos de negativa de lnscriçào de Débitos na Dívida Atlva:

6.22.9- Quando a prova de regularidade de que trata o subitem anterior for comprovada mediante a

apresentação de uma única certidão. e dela nâo constar expressamente essa inÍbnração. deverá a licitante

demonstrar com documentação hábil essa condiçào.

6.22.10. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante. relatira ao

ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF Taxa de Localização c

Funcionamento, mediante a:

6.27-10.1 Certidão Negativa/Positiva ccm efeitos de negativa de Débitos Municipais

6.22.10.2. Certidão Negativa-/Positiva com etàitos de negativa quanto à Dívida Ariva Municipal:

6.22.11. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem anterior lor comprovada mediante a

âpresentâção de uma única certidão. e dela nào constar expressamente essa informação. deverá a licitante

dcnronstrar com documentação hábil essa condição.

6.13.1 . Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor dentro do prazo de

validade previsto na própria certidão- ou. na omissão desta. com datâ nào excedente a 60 (sessenta) dias.

c,)nlados da data de sua aprcsenlâçào:

6.23.?. Balanço Patrimonial e Demonstrâções Contábeis (Demonstração do Resultado do Exercicto -
DRE) dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, com o devido registro na Junta Comercial- já exigíveis e

apresentados na forma da lei, com notas explicativas, acompanhados dos Termos de Abertura e
Encerramento do Livro Diário ou do próprio Livro Diário- que comprovem a boa situação financeira da

enrpresa. vedada a sua substituição por balancetes ou balarrços provisórios- poderdo ser atualizados por

índices oficiais quando encerrado há rnais de 3 (três) meses da data de apresenlaçào da proposta.

ESTADO DO MARANHÁO
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6.23. Qualifi cação Econômico-Financeira:
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6.23.3. As empresas criadas no exercicio financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substiluir os denronstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

6.23.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ào ao último exercício no caso de a pessoajurídica ter

sido constituídâ há menos de 2 (dois) anos.

6.23.5. A participânte deverá enviar os Írdices de capacidade firranceira. A comprovação da situação

Íinanceira da empresa será constâtada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência

Ceral (SG) e l-iquidez Corrente (LC). superiores a I (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo Passivo Circulante
I-G:

Passivo Circulante + Passivo Nào Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
Ativo Circulante

LC=
Passivo Circulante

6.23.6. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SC) e Liquidez Corrente (LC), deverào comprovar capital ou
patrimônio Iíquido rnínimode l0oÁ d,o yaloÍ toÍal estinrado da contrâtação ou do item pertineÍlte.

6.?3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
dcclaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo Í'ontecedor.

6.2J.8. Serào considerados aceitos com«r na forma da lei o balanço patrimonial e denronslraçôes contábcis
assirn apresentados: Puhlicados ern Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulaçào ou por
cópia do Livro Diário, devidanrente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa. na
tbnna da Instrução NormaÍiva N" ll. de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro
Empresarial e lntegração - DREI. acompanhado obrigatoriamente dos lermos de Abertura e de
Encerramento do Livro Diário. devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante, conforme disposto nos Art. 1.180. Parágrafo Único, l.l8l. Parágrafo Único e l-18.1. §2'da Lei
N" 10.406/2002: I I .9.8.4. Na fonna do Sistema de Escrituração Pública Digital - SPED. insrituído pelo
Decreto Federal n" 6.022. de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da

escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL. nos termos de Instruçâo Normatira edirada pela

Sccretaria da Receita Federal do Brasil.

6-23.9. Caso o fomecedor seja cooperativa. tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria conlábil-financeira. conforme dispõe o artigÕ l12 da Lei no 5.764, de 1971. ou de uma
declaraçào, sob as penas da lei. de quc tal auditoria não loi exigida pelo órgão fiscalizador:

(r.2{. Qualilicação Tócnica

6.24.1. Comprovaçào de aptidào pâra o lbmecimento em caracteristicas. quantidades e pftrzos

cotnpatíveis com o objeto desta dispensa. ou com o item pertinente. mediante a apresentaçào de

atcstado(s) fomecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. informarldo sempre qus
possível- quantidades. valores e demais dados técnicos. nome- cargo e assinatura do responsável pela
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inÍbrrnação. bem como se foranr cumpridos os prazos de entrega e a qualidade dos materiais- devidamente

registrado na entidade competente quando Íbr o caso.

7. CONTRÂTÀÇÀO

7.1. Após a homologação e adjudicação. caso se conclua pela contrâtação. será firmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário teni o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação. para

assinar o Termo de Contrâto ou aceitar instrumento equivalente. conforme o caso (Nota de

Enrpenho/Carta Contrato/Autorização). sob pena de decair do direito à contrâtação. sem prejuízo das

sanÇões previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.3. O prazo previsto para assinâtura do contrato ou aceitação da nota de enrpenlro ou instrumenlo

cquil'alente poderá ser prorrogado I (urna) vez, por igual período, por solicitação justificada do

adjudicatário e aceita pela Administração.

7.;1. O Aceite dâ Nota de Flmpenho ou do instrumento equivalente. emitida à empresa adjudicada. implica

no reconhecimento de que:

7.4-1. rcferida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n" 14,ll3- de 2021:

7.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e

seus allexosl

7.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos ll7 e 138 da

l-ci n" 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses a pârtir da data de sua assinatura,

prorrogável conforme prer isão nos anexos a esle Aviso de Contratação Direta.

7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalcnte será exigida a conrprovação das condições

de habilitação e contrâtâçâo ctxsignadas neste aviso. que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a

r,isôncia do contrato-

8. SANÇÕE§

8.1. As sanções administrativas são as estabelecidas no.l'ermo de Referência. Anexo I deste Aviso de

Contratação Direta.

9. Dr\S DISPOSIÇOES GER.\lS
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PR.EFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURTI MIRIM

cNPJ N" 05.648.696/0001-80

9.1. O procedimento será divulgado no Portal Licitanet e no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas -
PNCP.
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9-2- No caso de todos os fomecedores restarern desclassificados ou inabilitados (procedimenlo

fracassado). a Adm inistração poderá:

9.2.1, Republicar o presente aviso corn uma nova data:

9.2.2. Valer-se. para â contralâção, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível. e desde que atendidas

às condiçôes de habilitação exigidas.

9.f .2.1 . No caso do sutritem anterior. a contratação será operacionalizada Íbra deste procedimeuto

9.2.3. Fixar pÍazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentaçào de habilitação-

conÍ'orme o caso-

9.2.4. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2-2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. I{avendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores. cujo prazo nâo

conste deste Aviso de Contratação Direta. deverá ser atendido o prazo indicado pelo âgenle competente

da Adrninistração na respectila notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor âcompanhaÍ as operações. ficando responsável pelo ônus decorrente da perda

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

9.5- Não havcndo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçâo do

ccúarne na data marcada. a sessão será aütomaticamenle transferida para o primeiro dia útil subsequente.

lro Inesslo horiirio anteriomrenÍe estabelecido. desde que não haja comunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarào o

horário de Brasília-DF. inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na docunentaçào
relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação. a Administração poderá sanar erros ou falhas que rrào

alterem a substância das propostas. dos documentos e sua validade jurídica. :nediante despacho

Íirndarnentado. registrado crn ata c acessívcl a todos- atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

iraLrilitação e classifi cação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrâtação Direta serão semprc inÍerpretadas em favor da

arrpliaçào da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o inte.esse da Administraçào- o

princípio da isonomia. a finalidade e a segurança da contratação.

9,9. Os fornecedores âssumem Íodos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administraçào nào será, em nenhum caso. responsável por esses custos- independentemente da condução

ou do resultado do processo de contrataçào.
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9.10. Em caso de divergênciâ entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.1 I . Da sessão pública seni divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. lntegram este Aviso de Contratâção Diretâ, para todos os fins e efeitos. os seguintes anexos:

l. I. I.ANEXO I - Termo de Referência:

I .l .2.ANEXO I I - Minuta de Termo de Contrato:

Itapecuru-mirim/MA, XX de XX de 2023.

LTICIANO DA SILYA NUNES
SECRETARIO MtjÀ*ICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO Fl CESTÀO
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ANEXO I_

TIRMO DE Rf,FIRÊNCIA

I. OB'ETO

l.l. Contratâção de enrpresa parâ prestação de serviço de manulenção preventiva e corretiva etn

equipamentos eletrôrricos- destinados a divulgações institucionais da Prel'eitura Municipal de ltapecuru

iVI irinr/MA.

2. JUSTIFICATTVA PARÂ AUSÊNCIA DE ESTTJDO TÉCNICO PRELIMINAR E

ANÁLIsf, DE RI§COS.

2.1. Nos termos do art.3n do Decreto Municipal N' 056/2023, bem como. do art. 72. I. da Lei n"

14.133/2021, que conferem discricionariedade à Adrninistração para elaboração do Estudo Técnico

Prelinrinar e da Análise de Riscos. entende-se. para os fins dos presentes autos. que a rnenor

conrplexidade do objeto e o pequeno valor toma prescindível a necessidade de elaboração desses

documentos (âí. 75. inc. I e ll da Lei 14.133/21 )- De toda forma, as informações necessárias e suflcientes

capazes de demonstrar o interesse público. provendo a devida segurança transacional. estão registrâdas

nos documentos que compõem a instugão processual.

3. QUANTITATIVO
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4. DOS SER.VTÇO§

4.1. A empresa contratada será responúvel por realizar as seguintes atividades, conforme necessário:

4.2. Manutenção preventiva periódic4 duas vezes por semana envolvendo a verificação, lirnpeza.

calibração e substituiçào de componentes conforme orientações técnicas do fabricante.

4.3. Manutenção corretiva, que consiste em diagnosticar e solucionar falhas e problemas técnicos rros

equipamentos eletrônicos, incluindo reparos, substituição de peças danificadas e testes de funcionamento,

sendo realizada sempre que houver necessidade. estando a equipe etenica disponivel 24 horas por dia,

incluido feriados.

4.1. A empresa contratada deverá cumprir rigorosamente as noÍrnas técnicas aplicáveis e garantir a

qualidade dos serviços prestados. bem como a segurança dos equipamentos e dos usuários envolvidos nas

d ivulgações institucionais.

5. .TSTIFrCATM DA CONTRATAÇÀO

5.1. A contratação de uma empresa especializada em manutenção de equipamentos eletrônicos

dcslinados a divulgações institucionais é um passo fundamental para assegurar a eficiência- qualidade e a

continuida& das operações de comunicação da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA. A

irnportância desse processo se maniÊsta em diversos aspectos cruciais para o bom funcionamento da

administração pública.

5.2. A realizaçâo de manutenções preventivas e corretivas regulares em nossos equipamentos

eletrônicos constitui uma csÍratégia proativa que visa a prevenção de problemas e a otimizaçào do

rlesempenho dos dispositivos utilizados para divulgações institucionais. lsso significa que essas medidas

corttribuirão significativamentc para garanlir que tais equipamentos perÍnaneçâm operacionais e em

e\celente estado de funcionamento.

5.3. Ao adotar a prática de manutenções preventivas. estaremos tomando rnedidas proativas para

identificar e corrigir potenciais falhas antes que elas se transformem em problernas significativos. Essa

abordagem não apenas economiza recursos, mas também evita interrupções inesperadas que poderiam

prejudicar a comunicaçâo da Prefeitura Municipal. 
^ 

manutenção corretiva. por sua vez. lidã de formâ

eficaz com problemas já existentes. assegurando uma rápida resolução e o mínimo de tempo de

inatir,idade.

6. FUIIDA]VIf,NTAÇÀO LEGAL

'ffi
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6.1 . Este tenno de referência está embasado nos seguintes dispositivos legais:

6.2. Lei no 14.13312021 - Lei de l-icitações e Contratos Adm inistratir os:

6.i. Dernais legislaçôes peíinentes ao objeto da contrataçào

7. ROTINÀS DE FISCALIZÀÇÃO CONTRATUAL

7.1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n" 14. 133. de 2021, e cada parte resgrnderá pelas consequências de sua inexecuçào total

ou parcial (Lei n" 14.133/2021. arl. I15, caput'1.

7.2. Flm caso de impedimento. ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila (Lei n' 14.133/2021 . art. | 15, §5).

1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato. ou

pefos respectivos substitutos (Lei n" 14.133/2021. aÍÍ. 111. caput).

7 -4. O tiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrâto, detenninando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obsen'ados

(Lei n' 14.133/2021. aÍ. l!7. § l').
7.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n"

14.133/2021. art. I I 7. §2).

7.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do seniço

para representá-lo na execução do contrato. (Lei n" 14.13312021, art. I l8).

7.7. A indicação ou a manuterlção do preposto da empresa podení ser recusada pelo órgão ou

entidadc. desde que devidamente justificada. devendo a empresa designar outro parâ o exercício da

atividade (lN 5. art. 44. § lo)

s. coNDrÇÔrsorrxrcuçÂo
8.1. A equipe técnica designada para a execução dos serviços deverá ser composta por profissionais

qualificados. com conhecimento técnico adequado e certificações atualizadas na área de manutenção de

equipamentos eletrônicos

8.2. A empresa contratada deverá disponibilizar um canal de atendimento eficiente e responsivo. a fim

de garantir o pronto atendimento de chamados de manutenção emergenciais e esclarecimentos de dúvidas

técnicas

8.1. O prazo para execuçào dos serviços de manutenção deverá ser acordado entre âs partes,

'mfI
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estabelecendo-se um cronogramâ de atendimento que considere a naÍuteza das atividades de divúigação

institucional da Prefeitura Municipal:

8.4. A empresa contratada deverá emitir relatórios periódicos de manulenção. contendo informações

sobre as atividades realizadas, as peças substituídas, os testes efetuados e quaisquer recomendações

ad icionais.

9. FORMADE PAGAMENTO

9.1. O pagamento pelos serviços de manutenção será realizado de acordo com o contrâto finnado

entre a Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA e a empresa contrâtada, considerando-se o valor

global acordado e as condições estabelecidas.

IO. CRITÉRIOSDESELEÇÃO

10.1. A seleção da empresa será realizada por meio de processo licitatório. observando-se os critérios

definidos na Lei no 14.l33l202l e no aviso da licitação correspondente.

II. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRTÀ

I I .l . Os recursos para o presente objeto deste Termo de RefeÉncia deverão correr por conta das

dotações orçamentárias constantes na [-ei Orgamentária Anual.

11.2. As despesas com o pagamento do referido objeto serão custeadas com recursos da Assessoria

Municipal de Comunicagào. Tecnologia e Articulação Política/ Ordianarios.

12. OBRIGAÇÓES DA COI{TRÂTADA

ll.l. São obrigações da CONTRATADA:

l2.l.l. Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Tenno de Referência/Projeto

Básico:

12.1.2. Tomar as medidas preventivas necessârias para evitar danos a terceiros, em consequêrrcia da

execução dos trabalhos;

l2.l .3. Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos. de qualquer

natureza, que câusar ao CONTRATANTE ou a lerceiros, decorrentes da execução do objeto deste

Contrato. respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores, independentemente das medidas

preventivas adotadas;

ll. I .4. Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE:

i2.l .5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir- por sua conta e responsabilidade. os serviços

recusados pelo CONl'RATANTE no prazo determinado pela Fiscalização:

_5p-
-,
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l3.l .6. Responsabili;zar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais,

sociais, tributárias. trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislaçào em vigor,

bem como por todos os gastos e encargos com material e mão -de-obra necessária à completa realização

dos serviços até o s€u término:

a) Em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, decorrentes da execução do

presente Contrato, com a inclusão do Município !o ltapecuru -Mirim ou de entidade da Administração

Pirblica indireta como responsável subsidiário ou solidário. o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas

r incendas. o montante dos valores cobrados. que serão complementados a qualquer tempo com nova

relenção em caso de insuficiência:

b) No caso da existência de débitos tributrírios ou previdenciários, decorrentes da execução do presente

Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solid:íria do CONTRATANTE. as parcelas

vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer

tempo com nova retenção em caso de insuficiência:

c) As retenções previstas nas alíneas poderão ser realizadas tão logo tenha ciência o Município do

Itapecuru-Mirim ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de débitos tributários e

previdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectiyas obrigações caso o Município do

Itapecuru -Mirim ou entidade da hipótese, ressarcimento à CONTRATADAI

tl) Evenl.uais retenções previstas nas alírreas 'a" e "b" somente serãc liberadas pelo CONTRATANTE se

houver justa causa devidamente fundamentada.

I2.1.7. Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais

empregados. em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Termo de Referência. corn as

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais normas técnicâs pertinentes. a

scr âtestada pelofr cal do cor ralo assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais

recusados, sem ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis:

i2.l.E. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato durante

todo prazo de execução contratual:

12.1.9. Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes. registros.

processos e licenças relativas à execução deste Cortrato, eximindo o CONTRATANTE das

consequências de qualquer urilizaçào indevida:

12. I .l 0. Sempre otrservar a aplicação da Legislação municipal, no que couber:

l2.l.ll. Nas contratações de serviços continuos com regime de dedicação exclusiva de mão de

obra. para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas, aquiescer à adoçâo, entre outras medidas,

a serem adotadas pela Administração no momento dâ contratação:
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a) Condicionamento o pâgamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencida§"!êYarilas

a contrato:

Depósito de valores em conta vinculada:

Em caso de inadimplemento. o pagamento das verbas trabalhistas aos seus titulares, que serão deduzidas

do pagamento devido ao contratado;

Estabelecimento de que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais c a

verbas rescisórias dos empregados do contratado que participaÍem da execução dos serviços contrâtados

serão pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do Íàto gerador.

12.1.12. Nas contratações de serviços contínuos com regirne de dedicação exclusiva de mào de

obra, apresentar quando. solicitado pela Administração, sotr pena de multa, comprovação do cumprimento

das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Ternpo de Serviço (FGTS) enr relaçào aos

empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto ao:

Registro de ponto:

Recibo de pagamenlo de salários, adicionais. horas extras. repouso semanal remunerado e décirno terceiro

salário:

Comprovante de depósito do FGTS;

Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;

Recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a datâ da

e\tinção do contrato:

Recibo de pagamento de vale -ranspone e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva.

12.1.13. Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de

obra, autorizar a Administração CONTRATANTE a fazer o desconto nâs faturas e realizar os pagamentos

dos salários e demais verbas trabalhistas diretamenle aos trabalhadores, trem como das contribuições

previdenciárias e do FGTS, quando estes não foÍem adimplidos;

12.1.14. Cumprir durante toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos prevista

ern lei, bem como em outras normas específicas. pâra pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social e para aprendiz.

12.1.15. Manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do

contrato:

I l. I .16. Se comprometer a não subcontratâr pessoa fisica ou jurídica- se aquela ou os dirigentes

desta mantiverem vínculo de natureza técnica- comercial, econômica, financeira. trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contrâtante ou com agente público que atue na fiscalização ou nâ gestão do

contrato, ou se deles lorem cônjuge. companheiro ou parente em linha reta, colateral. ou por afinidade, âÍé

o terceiro grau.

d)

a)

h)

e)

c)

d)

e)

tl
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ll.l.l7. lnformar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações e

intimações, inclusive para fim de eventual citação judicial:

12.1.18. Comprovar o cadâstramento de seu endereço eletrônico perânte os órgãos do Poder

Judiciário. manterdo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e intimaçÕes.

13. DASOBRIGAÇOESDOCONTRÂTAI{TE

I 3. I . São obrigações do Contratante:

l3.l.l. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. de acordo com o

contrato e seus anexos:

13.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência:

13.1.3. Notificar o Contratado, por escrito. sobre r,ícios. defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto

fornecido. para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no totâl ou em parte, às suas expensas:

13.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado:

13.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto. no prazo,

Í'orma e condições estabelecidos no presente Contrãto:

I 3. I .6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato:

13.1.7. Cientificar o órgão de repr€sentação judicial do Município CONTRAN I'ANTE para adoção das

rnedidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado:

13.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamagôes relacionadas à exccuçào

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes. meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para â boa execução do ajuste.

li.l.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

lerceiros. ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado. de seus empregados. prepostos ou subordinados.

14. DAVIGÊNCIÂDOCONTRATO

l.l. I . O prazo de vigência do contrato é de I 2 (doze meses), podendo ser prorrogado conforme aÍtigo

I 06 da Lei n" 14. 133, de l" de abril de 202 I .

|.4.2. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista qüe sua utilização é contínua e

renovável, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a dificuldade de realizaçào de

diversos processos de compras sempre que demandado tal serviço.
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rs. DA S.A.NÇÔES ADMINISTRATMS

15.1. Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato. a Prefeitura Municipal de llapecuru

Mirim/MA poderá. sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes

sânçõ€s. previstâs no art. 156 da Lei Federal n' 14.133/2021l.

a) Advertência:

h) i\4 ulta:

c) funpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até J (tÉs) anos ;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou coÍltrâtar.

Parágrafo Primeiro - A aplicação da sânção prevista na alinea "b" observará os seguintes parâmelros:

1) 0'lo/o (um décimo por cento) até 0.2o (dois décirnos por cento) por dia útil sobre o valor da

parcela em atraso do Contralo, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15

lquinze) dias. Após o décirno quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execuçào cqrn

atraso. poderá ocorrer a não -aceitação do objeto. de forma a configurar, nessa hipótese. inexecuçào total

da obrigação assumid4 sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

2) 0,lo/o (um décimo por cento) até l\Yo (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do

Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, pnr período superior ao pÍevisto no subitem anterior

ou de inexecução parcial da obrigagão assumida:

3) 0.5Yo (meio por cento) âté 300Á (trinta poÍ cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo nào

atendido do Contrato- em caso de inerecução total da obrigação assumida:

4) 0,2o/o a 3,2Yo por dia sobre o valor mensal do Contrato. conforme detalharnento constânte das

tabelas I e 2. abaixo: e

5l 0,07Yo (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação da

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação). observado o máximo de 2% (dois por cento).

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do

Contrato.

As penalidades de multa decorrenrcs de Íàtos diversos serão consideradas independentes entre si.

Para efeito de aplicaçào de multas, às infrações são atribuídos graus. de acordo corr: as tabelas I e

6)

7)

2:

.I'{BELA I
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.TAB[ LA 2

rNl'RAÇÀO
ITIM DESCRIÇÃO GRAI.

I

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fisico. lesão corporal ou
consequências
letais. por ocorrência:

05

) Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
Í'ortuito. os serviços c(nrtraluais por dia e por unidade de alendimento:

0.1

Manter luncionário sem qualificação para executar os serviços contratados- por
empregado e por dia: 0..j

+
Recusar-se a executar serviço detenninado pela fiscalização- por serviço e

r rli 02

Para os ilens a se ir. deixar de:

5
Cumprir detenninação t-ormal ou instruÇão comDle,nentar do órgão fiscalizador.

0corrc|lcra: 0?

6
Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do sen iço. por
funcionário e por dia: 0t

1

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmentc
rtotifi cada pelo óreão fi scalizador. pc}r rteln e pl)r OCOÍTenClâ:

0,]

S
lndicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
Contrâto: 0l

Parágrafo Segundo - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo parâ apresentaçào de

delêsa previa do interessado no respectivo processo. no prazo de l5 (quinze) dias úteis. obsenadas as

tlcrnais formalidades legais.

Paúgrafo Terceiro - As sarrções previstas nas alíneas "a". "c" e "d" do caput desta Cláusula poderâo ser

aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas "b". e não excluem a possibilidade de rescisâo

unilateral do Contrato.

Parágrafo QuaÉo - A sanção prevista na alínea "d" do caput desta Cláusula poderá também ser aplicada

à CONTRATADA que. em outras licitações e/ ou contratações com a Administração Pública Direta ou

lndireta de qualquer nível federativo, tenham:

CRAL; CORRTSPONDENCIA

I 0.27o ao dia sobre o r aior mensal do contrato

0.4% ao dia sobre o valor mensal do conlrato

0.87o ao dia sobre o valor mensal do conlrato
l l.6Yo ao dia sobre o valor mensal do contrato

) 3.2-9lo ao dia sobre o valor mensal do contrato

I

I

I

I

I
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â) sofrido condenâção definitiva por praticarem, por meios dolosos. fraudes fiscais no recoih-iitrênÍo

tle quaisquer tributos:

b) praticado atos ilicitos. visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública. em virtude de

ortros atos ilícitos praticados.

Parágrafo Quinto As nrultas devcrão ser recolhidas no przvo de 03 (três) dias írteis. contados da

ciência da aplicaçào da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município do ltapecuru -Mirim

e equivalentcs do ato que as impuser.

e§

Parágrafo Sexto As multas aplicadas poderão ser compelsadas

('ONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido.

r alores devidos a

Parágrafo Sétimo - Se. no prazo previsto nesta Cláusula não for feita a prova do recolhimerrto da nrulta,

promover se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante despacho regular

da autoridade contratante.

Panígrafo Oitavo - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada alénr da

perda desta. respondeú o contratado pela sua diferença. qu€ será descontada dos pagamentos

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono - Nos casos em que o valor da rnulta venha a ser descontado da garantia. o valor desta

d!'ver'á ser recomposto em 48 (quârentâ e oito) horas- sob pena de rescisão administrativa do Contrato.

Paúgrafo Décimo - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidarnente

formalizado, o CONTRATANTE suspenderá. observado o contraditório e arnpla dcfesa. os pagatncntos

devidos à CONTRATAD^ até a comprovação do recolhimento da muhâ ou da prova de sua releraçào

por ato da Administração. bem como até a recomposição do valor original da garantia. que tenha sido

dcscontado em virtude de multa imposta. salvo decisão lundamentada da autoridade competente que

autoriz.e o prosseguimento do processo de pagamento.

Parágrafo Décimo Primeiro - Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos

pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento

retonrará o serl curso.

Parágrafo Decimo Segundo - As multas eventualmente aplicadâs com base na alínea "b" do caput

desta Cláusula não possuem caráter compensatório, e. assim. o paganrento delas não eritnirá a

CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas .
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Parágrafo Décimo Terceiro - A aplicação das sanções estabelecidas nas alineas "a". "b" e "c" do caput

desta Cláusula é da competência do(a)-(sek»'L'o petente.lo úrgdo ou enlidode contrutunlc ) e a da alÍlrea

"d" é da competência exclusiya do titular do órgão ou autoridade máxinra da entidade CON'l'RATAr.\TE.

16. DASUBCONTRATAÇÃO

16.1. Fica redada a subcontratação totâl ou parcial dos serviços objeto deste contrato sem âutorização

prér'ia e expressa da Prefeilura Municipal de ltapecurLr Mirirn/MA.

17. DOPÂGAMENTO

17.1. O prazo para pagamento será de 3O(trinta) dias. contados a partir da data da

apresentâção da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada:

17.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela contratada, que conterá o detalhamento dos itens fornecidos:

17.3. O "âtesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura

apresentada pela Contratada com as aquisições efetivadas;

17.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos peÍinentes à

contratação' ou ainda- circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratadâ providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização dasituação, não acarretando qualquer

ôrrus para a Contrâtante.

17.5. seÉ eletuada a retenção ou glosa no pagamento. proporcional à irregularidade
verificada. sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contrâtada:

11.6. Não produziu os resultados acordados:

17.7. Deixou de executar as atividades contrâtadas, ou não as executou corn a qualidade

mínirna exigida:

17.8. Deixou de utilizâr os materiais e recursos humanos exigidos para o fornecimento. ou

ulilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17.9. Antes do pagâmento, â contratante realizarâ consulta online, quando possíver.

aos sítios oficiais. para verificar a manutenção clas condições de habilitação da Contratada.

devendo o resultado ser impresso, autenticâdo e juntado ao processo de paganrento.

17.10. Eventuâl situação de irregularidade fiscal da contratada nâo impede o pagâmento. se o
Íbrnecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará. entretanto. a adoção rJas

providencias tendentes âo sancionamento da ernpresa e extinçãocontratual.
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l7.ll. Quando do pagamento. será efetuada a rêtenção tributária prevista nâ legislação

aplicável, nos termos da Instrução Normativa n" 1.234. de I I de janeiro de 2012. da Secretaria da

Receita Federal do Brasil.

17.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da

Lei Complementar no l2l. de 2006. não sofrerá a retenção quantô âôs impostos econtribuiçôes

abrangidos pelo referido regime. em relação às suas receitas próprias, desde que. a cada

pagamento. apresente a declaração de que trata o artigo 60 dalnstrução Normativa RtB n" l-234.

de I I dejaneiro de 2012.

I 7.13. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito

em contâ - corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelaContratada- ou por outro

meio previsto na legislação vigente.

17.14. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar corno emitida a

oldem bancária para pagamento.

17.15. A Contratânte não se responsabllizarâ por qualquer despesa que venha a ser efetuada

pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. Este teÍrno de refeÉncia serviá como base para a elaboração do aviso de licitação. contendo

todas as especificações técnicas. requisitos e condições necessárias para a contratação da empresa

prestadora de serviços de manutenção em equipamentos eletrônicos.

I8.2- A empresa contratada será responsável por observ'ar todas as normas legais. regulamentaçôes e

legislações aplicáveis durante a execução dos seniços.

I8.3. A Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA reserva-se o direito de rejeitar qualquer proposta

que não atendâ aos requisitos estabelecidos neste termo de referência, bem como de cancelar ou revogar o

processo licitatório. de acordo com os termos legais.

Itapecuru Mirim/MA. 04 de setembro de 2023.

Elaborado por

Brenno Bezerra de Araújo Pedrosa
Matrícula:7436

Assessor

Luciano Da Silva Nunes
Secretário .Vlunicipal da Receita, Orçamento e Gêstão - SEMROG

,A.provado por:

i_i:'i
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ANEXO ll-
MINUTA DO TERMO Df CONTRATO

P}i(X]ESSO ADNIINISTRATIVO N" XXX
DISPI.]I\{SA DE LICITAÇÃO N" XX

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO
ENTRE O MTINICÍPIO DE ITAPECURI.J-
N{IRIM/MA, POR MEIO DO
(órgão ria Administraçào Direta). ou a (o)

(entidade da Administração
Indireta), COMO CONTRATANTE. E A

COMO CONTRATADA, PARA
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS (ou
lornecimento contínuo) NA FORMA 

^BAIXO.
o MUNICÍP|O DO ITAPECUR[]-MIRIM, por meio do lórgão du
.-ldministrução Diretal, ou a(o) Ienti.lude da Administruç'tio Indiretul. a seguir
denorninado CONTRATANTE, represcntado pelo fautoridade adminisÍrativu competente

e a sociedade . cstabelecida na

fendereço da sociedude CONTRTITÁDÁ\. inscrita no Cadastro Nacional
de l)essoas .Iurídicas - CNPJ sob o no a seguir denominada CONTRATADA.
nestc ato represcntada por b"eprcsenÍonte du sociedade
( ()\ITR.4TADAI têm justo e acordado o pÍesente instrumento contratual. decorrente da

{tlispensa or.l inexigibilidade no_). formalizado no Processo Administrativo no

que é celebrado com base no art. 75, inciso_, da Lei Federal n'
Í{.133/2021, e demais normas pertinentes aplicáveis ao objeto deste contrato. que se regerá
pelas seguintes cláusulas e condições.

\- CLÁUSULA PRIMtrIRA _ LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
i.l. l:stc Contrato se Íege por toda a legislação aplicável à espécie. que desde já se entende
como referida no pÍesente termo. especialmente pclas normas de caráter geral da Lei Federal
n" l,t.l33/2021, pela Lei Complementar Federal n" 12312006 - Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. pela Lei Complementar Federal n' 101/2000

l-ei de Responsabilidade F'iscal. pelo Código de Defesa do Consumidor. instituido pela Lei
Federal n' 8.078/1990 e suas alterações. e demais normais aplicáveis a espéciet Decreto
Municipal N'056/2023. dc 08 de agosto de 2023/GPl Decreto Municipal no 075/2023. de l3
tle novembro de 20231GP. A CONI'RATADA declara conhecer todas cssas normas e concorda
enr sc sujeitar às suas estipulações. sistema de penaiidades e demais regras dclas constanles.
aintla que não expressamente lranscritas neste instrumento. incondicional e irrestritamente.

CLAUSULA SEGUNDA - OBJETO
2.1. O objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa para prestaçâo de sen,iço dc
nranutcnção preventiva e corretiva em equipamentos eletrônicos . destinados a divulgaçôes
institucionais da Prefeitura Ivlunicipal de Itapecuru-Mirim,MA, conlbrme especilicaçõcs
constantes no Termo de Referência e neste Contrato:

pú'u .firmar o contrato],
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ITEM DESCRTçÃO U NID QUANT

xxx XXXXXX XXX XXX

Parágrafo Unico Os seniços serào executados com obediência rigorosa. fiel e integral de
totlas as exigências, normas do Termo de Referência (Anexo I do Aviso de Contrataçâo
Direta)- bem como nas normas lécnicas para a execução dos serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA _ vALoR
3.1. O valor total do presenÍe C'outrato é de R$ (por extenso) correspondendo a
urna despesa mensal cstimada de R$ (por L'xtenso).

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas direlas e indiretas. tributos
incidentes. encargos sociais. previdenciriLrios, trabalhistas e comerciais. taxa de administração e

\-, lucro. materiais e mão- de-obra a seÍenr empregados, seguros. despesas corn transporte.
hospedagem, diárias. alimenlaçâo. e quaisquer outros necessários ao fiel e integral
cunr primento desta contratação.

CL,ÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
4. I . os pagamentos serào eÍêtuados à CONTRATADA. mensalmente. após a regular
liquidação da despesa, nos termos do art. ó3 da Lei Federal n" 4.320t1964. obsen ado o
disposto nos arts. 140 e t,Íl da Lei Federal n' 14.133/2021. cm xx (xxxxxx) {ias. a contar da
tlata do protocolo do documento de cobrança no Setor Competentc.

Parágrafo Primeiro - Art. 3" do DecreÍo Municipal 07 512023-Gp: os prestadores dc serviços
e lirrnecedores de bens deverão. a partir <la vigência do presente Decreto, emitir as notas fiscais
em observância à regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB no 1.234, de 20t 2.
e alterações posteriores. soh pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades
nrencionados no art. 1o deste Decreto.

Parágrafo §egundo - Para fins dc medição. se for o caso, e faturamento. o período-base de
ntedição do serviço prestado será de um mês. considerando-se o mês civil. podendo no
plimciro mês e no último, para fins de acerto de contas. o periodo se constituir em Íiação do
nrôs. considerado paÍa esse llm o mês com xx (xxxxxx) dias.

Parágrafo Terceiro - o documento de cobrança será apresentado à Fiscalizaçào. para
atestação, e, após, protocolado no Setor Competente.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o docunrento de
cobrança. os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os emprega<los atuantes
no contÍato. assim como certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão
Pttsitiva de Débiros 'l-rabalhistas com et'eito negativo válida. declaração de regularidade
tlabalhista. declaração lo ser exigida nos conlrútos com cooperaíitct versontlo o.fi»:necimento
tle núo-cle-obrql de observância das normas de saúde e segurança do trabalho e documentos
cxigidos pelas normas de liquidação das despcsas aplicáveis
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Parágrafo Quinúo - O pagarnento à CONT'RATADA será realizado em razão dos serviços ou
i'ornecirnento efetivamente prestados e aceitos no periodo-base mencionado no parágrafo
primciro.

Parágrafo Sexto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança. estes serão
devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição. passando o prazo de pagamento
a lluir. entào. a partir da reapresentaçào r,álida desses docunrentos.

Parágrafo Sétimo - O valor dos pagarnentos eventualmente efetuados com atÍaso, desde quc
Irão decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e

correção monetária. de acordo com a variação da Taxa Selic aplicáveis à mora da
Adrninistração Pública. limitados a 12o/" ao ano.

I'arágrafo Oitavo - O pagamento será cf'etuado à CONTRÂTADA por meio de crédito ern
collta corrente abena em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE. a qual deverá ser
cadastradajunto à Coordenação do Tesouro Municipal.

CLÁUSULA QUINTA _ DO REAJUSTE
Somcnte ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de xx (xxxxx) meses contados
da data do orçamento estimado, obsen'ada a Lei Federal no 10.192, de 14 de fevereiro de 2001 .

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de
Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Ceografia e
Estatística - IBGE e/ou outms indices jusüficados no processo, calculado por meio da seguinte
fórmula:
R : Po [(I-lo)/Io] Onde:
R : r'alor do reajuste;
I - índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato:
io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apÍesenração da proposta: po :
preço unitário contratual. objeto do reajustamento.

Parágrafo segundo - caso o índice previsto neste contrato seja extinto ou de alguma lorma
lião possa mais ser aplicado. será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da
mocda. Neste caso. a variação do índice deverá ser calculada por nreio da lórmula consignada
no parágrafo anterior.

Parágrafo Terceiro - A CONTRANTE poderâ ainda. utilizar índices diÍêrenciados. inclusive
mais dc um. de fomra justificada. de acordo com as peculiaridades envoh,idas no objeto
contratual (Artigo 25. § 7'. da Lei n.' 14.133/2021j.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÔES
6. I . Caso o CON-IRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro ou repactuação do
contrato. fica o CONTRATANTE obrigado a responder em até xx (xxxx) dias. da data do
requerimento ou da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à
aprcciação do pedido.
6.2. [:ventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133- de202l.

9L
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6.3. O CONTRATADO é obrigado a aceitar. nas mesmas condições contratuais. os acréscrmos
ou supressões que se fizerem necessários. até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
6.;i. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratanles poderão exceder
o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA-Do REGIME DE ExECUÇÃo
7.1. O regime de execução contratual. o modelo de gestão. assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega. obsen'açào e recebimento deÍinitivo constam no Temro de Referência-
Anexo I do Aviso de Contratacão Direta.

ci-.Árrsul,A orTAvA - DA FrscAl,rzAÇÂo
A CONTRAI'AI)A submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos
de Íiscalização, inclusive inspeções e testes. executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus
prcpostos. não eximem a CONTRA'fADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento
das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e
contratuais.

l'arágrafo Primeiro - A Fiscalizagão da execução dos serviços caberá à comissão designada
lror ato do Órgão Competente. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe sâo
próprios nos termos da legislação em vigor. respeitados o contraditório e a ampla defcsa.

Parágrafo Segundo - A CON'IRA.TADA declara, antecipadamente. aceitar todas as decisões.
metodos e processos de inspeção. verificação e controle adotados pelo CON'I'RATANTE. se
obrigando a fomecet os dados. elementos. explicagôes" esciarecimentos e comunicaçôes de que
este necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos
sen'iços. de modo a permitir. a tempo e por escrito. apresentar à Fiscali;zação. para o devido
esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porveÍltura encontradas e que venham a
impedir o bom desempenho do contrato. o silêncio implica total aceitaçâo das condições
estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única,
inlegral e exclusiva da CONTRATADA no que conceme aos servíços contratados. à sua
execuçâo e às consequências e implicações. próximas ou remotas, perante o CONTRAT'AN'IE.
ou perante terceiros. do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na
execução dos sen'iços contratados não implicará comesoonsabilidade do cONTRATANTE ou
de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do
C(-)N'|R^TANI-E acesse quaisquer de suas dependências. possibilitando o exame das
irlstalações e tambem das anotaçôes relatiras aos eqüpamentos- pessoas c materiais.
flomecendo, quando solicitados. todos os dados e elementos referentes à execução do contrâto.

*, -Ç L-
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CLATiSULA NONA - DA GARANTIA
9.1 . Não havcrá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA- DA VIGÊNCIA E PRoRROGAÇÃO.
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no
Portal Nacional de.Contratações Públicas e vigorará por _ (xx) dias/meses contados desta
ou da data estabelecida no rnemorando de inicio. se houver.

Parágrafo Primeiro O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos
termos da Lei Federal n" 14.133/2021.

Parágrafo Segundo No caso de serviços e fomecimentos contínuos. o contíato poderá ser
prorrogado na Íbrma dos arts. 107 e 106. §2o, da Lei F'ederal no 14.133/2021. e das demais
r.rormas aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - 0BRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São obrigações da CONTRATADA:
I prestar os serviços de acordo com lodas as exigências contidas no'fermo de ReÍêrêncial
Il - tomar as medidas preventivas necessárias para er.itar danos a terceiros. em consequência
da erecução dos trabalhos;
III responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de
qualquer natureza. que causaÍ ao CONTRATANTE ou a terceiros. decorrentes da exccução do
objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores!
independentemente das medidas preventivas adotadas;
lV -- atender às determinaçôes e exigências formuladas pelo CONTRATANTE:
v - reparar, corrigir, remover: reconstruir ou substituir. por sua conta e responsabilidade. os
sen iços rccusados pclo CONTRATANTE no prazo deteÍminado pela F'iscalizaçâo;
vI responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus. encargos e obrigações
comerciais. sociais, tributiirias. trabalhistas e previdenciárias. ou quaisquer outras previstas na
legislação enr vigor. bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra
nccessária à completa realizrção dos sen'iços a1é o seu terrnino:
a) em caso de ajui:zamento de açôes trabalhistas em Íàce da CONTRA'|ADA. decorrentes da
cxecução clo presente Contrato. com a inclusão do N,lunicípio dc ltapecuru-Mirim ou de
cntidade da Administração Pública indireta como responsável subsidiário ou solidário. o
CONTRAT,ANTE poderá reler. das parcelas vincendas. o montanle dos valores cobrados. que
serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência:
b) no caso da existência de debitos tributários ou previdenciários. decorrentes da execução do
presente Contrato. quc possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do
CONTRA'IANTE. as parcelas vincendas poderão ser retidas alé o montante dos valores
cobrados. que serão complemenlados a qualquer tempo com nova retenção em caso de
insuÍiciência:
c) as retenções previstas nas alineas "a" e "b" poderão ser realizadas tão logo tenha ciência o
Municipio de ltapecuru-Mirim ou o CONTRATANTE cia existência de ação trabalhista ou de
debitos tributarios e previdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas
obrigaçôes caso o IVíunicipio de itapecuru-Mirim ou entidade da Administração Pública
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intlireta sejam compelidos a tanto. administrativa ou ju<iicialmente, não cabendo. em nenhumà
hip(rtesc. ressarcimento à CONTRATADA:
d) eventuais retenções previstas nas alineas -a" e "b" somente serào liberadas pelo
CON'l'RAl-ANTE se houver justa causa devidamente fundamentada.
VII - responsabili:zar-se. na forma do Contrato. pela qualidade dos seniços executados e dos
nrateriais empregados. em conlbrmidade com as especiÍicações do Projeto Básico/Termo de
ReÍ'crência. com as norÍnas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais
nonlrâs técnicas pertinentes. a ser atestada pelo Setor Competente. assim como pelo
reiàzimento do seniço e a substituição dos materiais recusados, sem ônus para o
CONTRA'|ANTE e sem prej uizo da aplicação das sanções cabíveis:
VIII - r'nanter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato
durante todo prazo de execução contratual:
IX responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas" patentes. registros.
processos e liccnças relativas à execução deste Contrato. eximindo o CONTRA'fANl'll das
consetluências de qualquer utiiização indevida:
X - sempre observar a aplicação da Legislação municipal. no que couber:
XI- nas contratações de sen'iços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mào de
obra. para assegurar o cumprimenlo de obrigações trabalhistas. aquiescer à adoção, entre oulras
nredidas. a serem adotadas pela Administração ome nto da contrata
a) condicionamento o pegamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas
r encidas relativas ao contrato;
b) depósito de valores em conta vinculada:
c) cm caso de inadimplemento, o pagamento das verbas trabalhistas aos seus titulares. que
serão cleduzidas do pagamento devido ao contratado;
d; estabelecimento dc que os valores destinados a Íérias, a décimo terceiro salário. a ausências
legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participârem da execução tlos
sen iços contratados serão pagos pelo contratante ao conlratado somente na ocorrência do lato
gerador.
XII - nas contratações de sen iços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de
obra. aPresentar quando. solicitado pela Administração. sob pena de multa. comprovação do
cumprinrento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de carantia do Tempo de Serviço
(FG t'S) ern relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contÍato, em
especial quanto ao:
a) registro de pontol
b) recibo de pagamento de saliirios. adicionais. horas extras, repouso semanal remunerado e
decimo terceiro salário:
c) comprovante de depósito do FGTS;
d1 recibo dc concessão e pagamenÍo de ferias e do respectivo adicionalt
e) recibo de quitação de obrigaçôes trabalhistas e previdr-'nciárias dos empregados dispensados
até a data da extinçâo do contÍatol
f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação. na forma prevista em norma
coletiva.
XIII - nas contratações de seniços contínuos com regime de dedicação exclusir.a de mão
dc obra. autorizar a Administração CONTRAI'ANTE a lazer o desconto nas Íàturas e realizar
os pagamentos dos sakirios e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores. bem
como das contribuições previdenciárias e do FGTS. quando estes não forem adimplidos:
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xlv cumprir durante toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos

prevista em lei. bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
xY - manter higidas as garantias contratuais até o recebimento deÍlnitivo do objeto do
contrato: XVI - se comproneter a não subcontratar pessoa fisica ou jurídica. se aquela ou os

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica. comercial. econômica. financeira.
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

alue na fiscalização ou na gestão do contrato. ou se deles lorem cônjuge, companheiro ou
parcnte em linha reta. colateral, ou por a{inidade, até o terceiro grau.
XVII - inlbrmar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificaçôes e

intimações. inclusive para fim de eventuai citação judicial:
XVII comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder
.ludiciário. mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e
intimações.

cLÁusuLA DÉcrM.q. SEGUNDA - DAs oBRrcAÇÕEs Do C0NTRATANTE
i 2.1 . São obrigações do Contratantc:
12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado- de acordo
com o contrato e seus anexos:
1 2.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
1 2.1.3. NotiÍlcar o Contratado, por escrito. sobre vícios. defeitos ou incorreçôes verificadas no
obieto fornecido. para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido. no tolal ou em parte.
às suas expensas;
I2.i.4. Acompanhar e fiscali;zar a execução do contÍato e o cumprimento das obrigagões pelo
Contratado;
Í2. i.5. Efctuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao iornecimento do objeto,
n.) Drazo. lbnna e condiçôes estabelecidos no presente Contrato:
12.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motir.adas pela inexecução total ou parcial do Contrato:
I l. I -7. CicntiÍicar o órgão de representação judicial do Municipio CONTRANTANTE para
adoçào das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo Conkatado;
12.i.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
e\ecuçào do presente Contrato, ressah'ados os requerimentos manifestamente impertinentes.
meramentc protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
I2.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assunridos pelo Contratado
com terceiros. ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado. de seus empregados. prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA _Do RECEBIMENTO Do oBJETo Do
CONTRATO
() recebimentr-r do ohrjeto do conrraro previsto na CLÁLSULA SEGLINDA se dará mediante a
avaliação de servidores designados pela Autoridade Competenrc. que constatarão se o objeto
.'ntregue atende a todas as especificações Ílontidas no fermo de Referência. Anexo I do Aviso
dc Coutratação l)ireta.
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Parágrafo Unico - Na recusa de recebimento, por não atenderem as exigências da
CONTRAI'ANTE. a CON1'RATADA deverá. se possível. reexecutar os serviços" passando a

contar os prazos pam pagamcnto e demais compromissos da CONTRATANTE a partir da data
do efetivo recebimento.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PORÇA MAIOR E CASO FORTUITO
l.l.l. Os motivos de lorça maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de
cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamcnte. mcdiante
requerimento protocolado- Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em
ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos
dc força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMÁ QUINTA _ DA SUSPENSÃO DA ExECUÇÃo
Í: tàcultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos
mediante justifi cativas.

CLÁUSULA DÉCIMA sf,xTA _ DA SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato. o Orgão competente poderá. sem prejuizo
responsabilidade civil e criminal que couber. aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156
da Iei l-edcral n" 14.133/201 I:
(a) Advertência;
(b) Multa:
(c) Impedimento de licitar e contratâr, pelo prazo de até 3 (três) anos;
(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Primeiro A aplicação da sanção prevista na alínea "b" observará os seguintes
parâmetros:

l) 0.1% (um décimo por cento) até 0.2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da
parcela em atraso do Contrato. em caso de atraso na execução dos seniços. limitada a
incidência a 15 (quinze) dias. Após o déoimo quinto dia útil e a critério da Administraçào.
rlrl caso de execução coüt aarasô. poderá ocorrer a não-aceitação do objeto. de Í'orma a
configurar. nessa hipótese, írexecução total da obrigação assumida, sem prejuizo da rescisào
unilateral da avença:

2) 0.1% (um décimo por cento) até i}Yo (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do
Contrato. ern caso de atraso Íur execução do objeto. por período superior ao previsto no
subitem anteriôr ou de inerecução parcial da obrigação assumida;

3) 0.5% (meio por cento) aÍé 30oÁ (lrinta por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo nào
atendido do Contrato. em caso de inexecução total da obrigaçào assumida:

1\ 0.2oÂ a 3,2Yo por dia sobre o valor mensal do Contrato. conlorme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2. abaixo; e

5) 0.070Á (sete centésimos por cento) do vaior do Contrato por dia útil de atraso na
apresentação da garantia lseja para reÍ'orço ou por ocasião de prorrogação). observado o
n:árimo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o
I'ON'fRATANTE a promover a rescisão do Contrato.

ó) As penalidades de multa decorrentes de latos diversos serão consideradas independentes
entre si.
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71 Para eÍbito de aplicação de multas. às inliaçôes sâo atribuídos graus. de acordo com às
tabelas I e 2:

TABELA I

TABELA 2

Parágrafo Quarto - A sanção prevista na alínea "d" do caput desta Cláusula poderá tarnbém
ser aplicada à CONTRATADA que, em outras lioitações e/ ou contratações com a
Administração Pública Direta ou Indireta de qualquer nível federativo. tenham:
1ai sofrido condenação definitiva por praticarem. por meios dolosos. fraudes tiscais no
recolhimento de quaisquer tri butos;
( b)praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação:

l

.l

Parágrafo segundo - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para
tuprcsentação de defesa prévia do inleressado no respectivo processo. no prnzo de l5 (quinze)
dias úteis, observadas as dernais formalidades legais.

Parágrafo Terceiro - As sanções previstas nas alineas "a". "c" e "d'' do caput desta cláusula
poderào ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas "b". e não exclucm a
possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.

CRALI CORRESPONDENCIA
I 0.20Á ao dia sobre o valor mensal do contrato

0.4oÁ ao dia sobre o ralor mensal do contrato
0-8oÁ ao dia sobre o valor mensal do contrato

+ 1.6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
) 3-2oÁ ao dia sobre o valor mensal do contrato

rNFRAÇÀO
iTE I\í DESCRTÇÃO GRAU

l Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fisico. lesâo
corporal ou consequências l€tais, por oconência:

05

Suspender ou interromper, salvo rnotivo de Íbrça maior ou caso fonuito. os
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento:

0.1

Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados-
por empregado e por dia:

0,1

Recusar-se a cxecutar serviço deteÍminado pela fiscalização. por sen iço e
or dia: 0:

Para os itens a se uir. deixar de:

j Cumprir determinagâo formal ou insrrução complementar do ôrsão
fiscalizador. ocorrencla:

6
Substituir empregado alocado que nâo atenda às necessidades do serviço.

por funcionário e por diâ: OI

Cumprir quaisquer dos itens do ContÍalo e seus Anexos não previstos nesta
tabela de rnultas. após reincidência formalmente notificada pelo órgão

fiscalizador. por item e por ocorrência:
0-l

3
lndicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no

Contrato: 0t

I

I

I

I

I
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Parágrafo Quinto - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis. contados
da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município de
Ítapecuru-Mirim e equivalentes do ato que as impuser.

Parágrafo Sexúo As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à

CCN'fRATADA mediante requerimento expÍesso nesse sentido.

Parágrafo Sétimo - Se. no prazo previsto nesta Cláusula. não lbr feita a prova do recolhimento
da multa, promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada.
mediante despacho regular da autoridade contratante.

Parágrafo Oitavo Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada.
alcm da perda desta. responderá o contratado pela sua dilerença, que será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada j udicialmente.

Parágrafo Nono Nos casos em que o valor da muita r.enha a ser descontado da garantia- o
valor desta deverá ser rccomposto em 48 (quarenta e oito) horas. sob pena de rescisâo
administrativa do Contrato.

Parágrafo Décimo Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação
devidamente Íbrmalizado, o CON'|RATANTE suspenderá. observado o contraditório e ampla
detàsa, os pagamentos devidos à CONI-RATADA até a comprovaçào do recolhimento da
millia ou da pror.a de sua relevação por ato da Adninistração, bem como até a rccomposição do

"aior original da garantia. que tenha sido descontado em virtude de multa irnposta. salvo
decisão lundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de
pagamento.

Parágrafo Décimo Primeiro - Se a CONTRAI'ANTE verificar que o valor da garantia e/ou o
valor dos pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa. o processo
dc pagamenlo retomará o seu curso-

Parágrafo Décimo Segundo As multas eventualmente aplicadas com base na alínea "b" do
caput desta Cláusula não possuem caráter compensatório. e. assim- o pagamento delas não
exirnirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorentes das intiações
ctxnetidas.

Parágrafo Décimo Terceiro A aplicação das sançôes estabelecidas nas alíneas "a". "b" e "c"
dc caput desta Cláusula é da cornpetência do Orgào Cornpetente e a da alinea "d" é da
competência exclusiva do titular do órgão ou autoridade máxima da entidade
T-ON'I'RATANTE-

CLATISULA DECIMA SETI§IÁ _ DOS RECURSOS
A CONTRATAI)A poderá apresentar:

(c ) demonstrado não possuir idoneidade para contrataÍ com a Administração Pública. eà'
virtude dc outros atos ilícitos praticados.
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a) Recurso a ser interposto perante a auloridade que tiver proferido a decisão recorrida. no
prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicagào das penalidades

estabelecidas nas alíneas "a". "b" e "c" do caput da Cláusula anterior;
b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida. no
prazo de 3 (três) dias úteis contados da intimação da extinção do contrato quando promovido
por ato unilateral e escrito da Administração:
c) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da
aplicação da penalidade estabelecida na alínea ''d" do caput da Cláusula anterior:

Parágrafo Único. Os recursos a que aludem as alíneas do caput da presente Cláusula
serão dirigidos à autoridade que tiver prol-crido a decisão recorrida, que. se não reconsiderar a
decisão recorrida. encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para
decisão.

cLÁusul-A DÉcrnr.q. orrAVA - DA ExrtNÇÀo
1 8.1 O CONTRATAN'I'E poderá extinguir adrninistrativamente o Contrato, por ato unilateral.
na ocorrôncia das hipóteses previstas no aú. 137. incisos I a IX, da Lei Federal no 14.13312021.
mediame decisão Í'undarnentada- assegurado o conlraditório e a ampla defesa. e observado o
afi. 138. § 2". da Lei Iiederal n" 14.1332021.

I'arágrafo Primeiro - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato
administrativo no Portal Nacional de Contratações Púbiicas (PNCP).

l'arágrafo Segundo Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu
objeto no local e no estado em que a sua execuçào sL. encontrar.

Parágrafo Terceiro r\a hipótese de extinção por culpa da contratada. a CONTRA'I'ADA.
aién.r das demais sanções cabíveis, Íicará sujeita à multa de até 30% (rinta por cento) calculada
S()brc o saldo reajustado do Contrato. ou. ainda- sobre o valor do Contrato. cont-orme o caso. na
ibrn.ia cia Cláusula Terceira c da Cláusula Décima Sexta. caput, aÍínea ''c''. deste Contrato.

Parágrafo Quarto - A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e
scrá descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente. o débito remanescente.
inclusive o decorrente dc penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com
e'r,entuais crédilos devidos pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quinto - Nos casos dc extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE. deverão
scr promovidos:
(a) a devolução da garantia;
(b) os pagamentos devidos peia execuçâo do Contrato até a data da extinção;
(c) o pagamento do custo de desmobilizaçâo, caso haja;
(d) o ressarcimento dos p§uízos comprovadamente soliidos.

Parágrafo Sexto - Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONI'ILATADA. esla
somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efeti'r,amente adimplid:u
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ate a data da rescisão do Contrato. após a compensação prevista no parágrafo quaÍo desta
Cláusula.

Parágrafo Sétimo - No caso de extinção amigável. esta será reduzida a ternro. tendo a
CONI'RA-|ADA direito aos pagamentos devidos pela execuçâo do Contrato, conforme
atestado em laudo da comissào espccial designada para esse fim e à devolução da garantia.

CLÁIISULA DÉCIMA NONA - DA SUBCONTRATAÇÂO
Â CONI'RATADA não poderá subcontratar. ncm ceder sem a prér,ia e expressa anuência do
CON'I'RA'[ANTE e sempre mediante instrumento próprio. a ser publicado na imprensa oÍicial.

Parágrafo Único - A SUBCONTLA'I'ADA será solidariamente responsável com a
CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do
Contralo. nos limites da subcontratação. inclusive as de natureza trabalhista e prcvidenciária.

CLÁUSULA VIGÉSIMA_ DA DoTAÇÀo oRÇAMENTÁRIA
20.1 . As despesas decorrentes do presente contrato para este exercício Íinanceiro correrâo por
conta da dotação orçanrentária:

0rgão: XXXXXXXXX
Lr nidade Orçamentária: XXXXXXXXXXXXXX
Pro.jeto/Atividade: XXXX)C(XXXXXXXXXX
Elemento de Despesa: XXXXXXXXXXXXXX
Fonte de Recurso: XXX»O(XXXXXXXXXX

cLÁusuLA vrsÉcrMA PRTMETRA - DA NovAÇÃo
10.1. Toda e qualquer tolelância por parte do CON'IRATANTE na exigência do cumprimento
do prcscnte contrato. não co stituirá novação. nem muito menos. a extinçào da respectiva
obrigação, podcndo a mesma ser exigida a qualquer tempo-

\- cLÁusuLA vrsÉcIMA SEGUNDA- Dos cAsos oMlssos
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE. segundo as disposições contidas na
i-ei n" l4.l3i. de 2021 e demais normas fedcrais aplicáveis e. subsidiariamente. segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Código de DeÍêsa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

i 8.1
CLÁTISULA vIGÉSIMA TERCEIRA _ FoRo

. As partes elegem o foro da Comarca de ltapecuru Mirim (MA). com exclusão de qualquer
outro. para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimentô deste instrumento. renunciando
a qualquer outro, por mais privilegio que seja.

cl-ÁtisULA vTGEsIMA eUARTA - puBLrCAÇÃo
0 CON-l-RAl'AN-l't. promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Ot-icial do
Illurricipio e/ou equivalente no prazo art. 94 da Lei Federal no 14.13312021.

ESTADO DO MARANHAO
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS
25.1 . Fazem parte do presentc contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da I-ei F-ederal n"

1 .t. I i3/2021 .

25.2. E. por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo de Contrato
enr 02 (duas) r'ias de igual teor. para um só efêito. sem rasuras ou emendas. o qual depois de
lido c achado conlbrme. vai pelas partes assinado. as quais se obrigam a cumprilo.

Itapecuru-Mirim" _ dc

Agente Público competente do órgão ou entidade contratante
(Norne. cargo. matrícula e lotação)

de

Representante Legal da Empresa contrâÍada
(Nome. cargo e carimbo da emprcsa)

ANEXO I-A

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÀO CIVIL E ADMTNISTRATIVA

Para a execução deste instrumento jurídico, Írs partes por si e por seus representantes declaram
crrnlrecer a Lei Federal n' 12.84612013. se comprometem a atuar de forma ética. intcgra. legal e

lransparente. e estão cientes de quc não poderão oferecer. dar ou se comprometer a dar a quem
qucr que seja. ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja- tanto por conta
própria quanto por intermédio de outrem. qualquer pagamento. doaçâo. compensaçào.
vantagens financeiras ou beneljcios de qualquer especie que constiluam prática ilegal ou de
corrupção, seja de Íbrma direta. indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros. quanto ao

ob.icto deste contrato. ou dc outra forma a ele não relacionada.

Parágrat'o primeiro A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de alteração
c()ntratual, transformação. incorporação. fusão ou cisão societiiria- ressalvados os atos lesiros
ocoridos antes da data da lusão ou incorporação. quando a responsabilidade da sucessora será

restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado. até o limite
c1o patrimônio transferido.

ParágraÍ-o segundo - As sociedades controladoras. controladas. coligadas ou. no âmbito do
rcspectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos
plc'r istos ncsta [.ei, restringindo-se tal responsabilidade à obrigação dc pagamento de muha e

reparaçào integral do dano causado.

Itapecuru-Mirim. _ de de
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CONTRATANTE
AGENTE PÚBLICO

(Nome. cargo. matricula e lotaçao;

CONTRATADA
REPRESENTANTE LEGAI, DA EMPRESA

(Nome, cargo e carimbo da empresa)

ANEXO I-B

DECLARAÇÃO DE INEXTSTÊNCIA DE NEPOTISMO

Para a execução deste instrumento jurídico. a CONTRATADA. por meio de scu reprcsentante.

declara não posuir em seu quadro societiário cônjuge. companheiro ou parente em linha reta-

colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive. dos ocupantes de cargos de direção ou
no excrcício de funções administrativas. assim como os ocupantes de cargos dc direçâo. cheÍia
!' assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos órgãos na linha hierárquica da área

encarregada da contrataçâo.

Itapecuru-Mirim._ de dc

CONTRATADA
REPRESENTANI'E LEGAL DA EMPRESA

(Nome. cargo e carimbo da empresa)

ANEXO I-C

DECLARAÇÃO DE, CUMI'RIMENTO DAS NORMAS DE SALIDE E SE(;URANÇA DO
TR-{BALHO

DECLARO. sob a penas da lei e para os devidos tins de compro! ação junto ao Orgão
('on1petente, que, na execuçào do presente contrato. são devidamente obsen'adas as normas de

saútlc e segurança do trabalho peíinentes.

Itapecuru-Mirim. _ d" _ de _
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CONTRAI'ADA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, cargo e carimbo da empresa)

.J
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OFICIO N'I49/2023 . CPL

PROCESSO ADMINISTRAI'IVO N" 2023. I O. I 8.0023

DISPENSÂ DE LTCITAÇÃO N" 015/2023

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de sewiço de manutenção preventiva
e correliva em equiparnentos eletuônicos. destinados a divulgações institucionais da
Prefeitura Municipal de Itapecuru-mirinr./MA.

Ao Senhor.
DIHONES NASCIMENTO MUNIZ
Procurador Geral do Município

Senhor Procurador,

No interesse do Processo Administrativo supÍacitado, solicitamos paÍecerjurídico
quanto ao procedimento e encaminhamos a vossa seúoria para o der.ido exame e
manilestação. em cumprimento ao disposto no artigo 53, cic § 4o. da Lei n" 14.133/2021.

Após a emissão de parecer retornem-se os autos a este setor para as devidas
providências.

Atenciosamente,

de dezembro de 2021.

Rita
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PROCURADORIA GERÂL DO MUNICÍPIO

Qglgi Assessoria de Comunicação, Tecnologia e Articulação Politica

Assunto: Contratação de empresa paIa prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos

eletrônicos, destinados a divulgações institucionais da Prefeitura de Itapecuru Mirim - MA.

Processo Àdministrativo n" 2023.1 0. 1 E.0023

Dispensa de Licitaciio n" 01512023

Parecer Jurídico n" 1012023

RELATÓRIO

\- Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa a contratação de empresa pârâ pÍ€stação

de serviço de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos eletrônicos, destinados a divulgações

institucionais da Prefeitura de Itapecuru Mirim - MA., fundamentada no aÍa.75,11da Lei no. 14.13312021.

Consta nos autos:

o A necessidade da referida aquisição foi justificada no Documento de Formalização da Demanda

acostado aos autos, elaborado pelo Coordenador da Assessoria de Comunicação, Tecnologia e

Articulação Política;

o Termo de Referência;

. Solicitação de Pesquisa de Preços;

o Pesquisa de Preços;

o Mapa de Preços;

. Solicitação de dotação orçamenúria;

o Certidão n" 359/2023 - Setor de Contabilidade;

o Autorizaçãol

. Decreto 030/2022 - Delegação de ordenação de desp€sas;

. Autuação:

o Portaria de designação de agente de contratação e equipe de apoio;

o Minuta de Aviso de Licitação;

Consta nos autos minuta do Aviso de Contratação DiÍetâ No. 015/2023, para análise. Por fim, foram

enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar parecerjurídico conclusivo, na forma do

art. 53 e do art. 72,11, drl-,ei n'. 14.13312021.

É que merece ser relatado. OPINO.

r"L

al
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FTJNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preliminarmente, convém observar que a Lei n'. 14.133, de l" de abril de 2021, ao regulamentar o

art. 37, XXl, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em que a licitação é dispensada, dispenúvel ou

inexigível.

37, inciso XXI da CF/88. Disciplina a contratação de obras, semiços,

compr(N e alienações pela administração pública direta e indireto de

qualquer dos Poderes da União, dos Estdos, do Distrito Federal e dos

Mmicípios-

\- Com relação à licitação dispenúvel, as hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei no. l4.I33Dl.

Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais interessados.

Todaviq o legislador elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada" a critério do administrador,

para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente.

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - Paru confiatação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de ordros semiços e compras;

Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei n". 14.133/21, com atualização de valores dada pelo

Decreto no I I .31712022, a licitação seú dispensável quando a aquisição envolva o empÍego de recursos inferiores a

R§ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito Íeais e trinta e três centavos), no caso de outros serviços e compras.

Sabe-se que cabe ao administra dor fazer a análise do caso concreto, com relação ao custo-beneficio desse

\-procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o interesse público que a contÍatação direta

proporciona.

Contudo, ainda que se trate de contratação direta" faz-se necessária a formalização de um

procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e celebração do contrato. A nova Lei de Licitações

e Contratos Administrativos traz um procedimento especial e simplificado para seleção do contrato mais vantajoso

para a Administração Pública. Assim, a IN SECES/I,ÍE N". 67 /2021, dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma

eletrônica, de que trata a Lei n'. 14.133121, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, com a finalidade de dotar de

maior transpaÍência os processos de aquisição de menor valor.

No caso em comento, busca-se a contratação de empresa para prestâção de serviço de manutenção

preventiva e corretiva em equipamentos eletrônicos, destinados a divulgações institucionais da Prefeitura de

Itapecuru Mirim - MA., cuja justificativa encontra-se inicialmente no Documento de Formalização da Demanda e

no Termo de Referência ambos elaborado pelo Coordenador da Assessoria de Comunicação, Tecnologia e

v

AÍiculaçâo Política.
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O preço máximo total estimado para a aquisição, conÍ-orme se extrai do Termo de Referência e do

mapa de preços é de R$ 57.037,68 (cinquenta e sete mil, trinta e sete reais e sessentâ e oito centavos) elaborado pelo

setor demandante, se apresenta inferior ao limite estabelecido no artigo 75, ll, da t ei n". 14.133121-

No caso em tela, o preço máximo admitido para a presente contratação tomou por referência o banco

de preços e o fomecedor D L SANTOS COMERCIO E SERVIÇOS tomando por base a IN 65/2021 da SEGES.

Assim, a pesquisa de preços foi efetivada na forma do 
^Í7.23 

dàI-Êi n". 14.133/21, mostrando-se satisfatória.

Deve-se ressaltar que os autos contêm todâ documentâção necessária para o procedimento, inclusive

a estimativa de despesa para o feito, nos termos do aÍ. 72,11, daLein'.14.133/21, além do art. 5, II, da IN SEGES/ME

N". 6712021. Assim, em atenção ao comando legal que determina a verificação de existência de recursos financeiros

\- previamente à realização da contratação, consta nos autos que há previsão de crédito orçamentírio para suportar tal

despesa, conforme indicação nos autos.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4o, da Lei no 14.133/2021, esta Assessoria Jurídica

manifesta-se pela aprovação da minuta do Aviso de Contratação Direta No. 015/2023, para a contrataçáo de empresa

para prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos eletrônicos, destinados a

divulgações institucionais da Prefeitura de Itapecuru Mirim - MA, por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação,

fundamentada no art. 75, II, da Lei n'. 14.133/2021, que seja remetido os âutos para o setor competente.

Salvo melhor Juízo. E o PARECER.

A apreciação da Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão.

Itapecuru MirimÀ4A ,2'7 de dezembro de 2023

DIHONf,S NÂS O MI-INIZ

Procurador Geral do Mun de Itapecuru-Mirim

LUCAS AZ TEIXf,IRA

Assessor J oAB 18.430

L
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PROCESSO AD}TINISTR{TIVO N' 2023. 10.I8.0023

DISPENSA DE LICITAÇAO: O15/2023

Interessado: ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO,
ARTICULAÇÀO POLÍTICA _ ASCOM.

TECNOLOCIA E

Objeto: Contratação de empresa paÍa prestação de serviço de manutenção preventiva e

corretiva em equipamentos eietrônicos, destinados a dimlgações institucionais da

Prefeitura llur.ricipal de Itapecuru-mirim/N{4.

Ao Senhor.
Matheus Antunes Ribeiro Coelho
('ontrolador Geral do IVlunicipio

Senhor Controlador.

No interesse do Processo Adminislrativo supracitado. solicitamos que proceda a

análise acerca da regularidade do processo segundo os critérios estabelecidos em lei. Por
t-rm. requeremos que opine quanto à aprovação de todo o andamento do processo. ou
pontuando as rccomendações para eventuais adequações.

Após a emissão de parecer retornem-se os autos a esta CPL para as devidas
providências.

Atenciosanrente.

ItapecuI.Lt-. 27 de dezenrbro de 202 1.

Rita sA o

ente de
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,^"1Q' ."it^

I'ARECtrR PRÉVIO DE REGULARIDADE N" OO3/2024/CGM

I - D:\DOS
PROC I]SSO,\ D}IINISTRATIVO N' 2O23.IO,I 8.0023

DrsPE\S.\ I)E r-tcITAÇÃO 01512023

OB,IETO: CO\TRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
\,IANL'TI:}iÇÀO PREVENTIVA E CORRETIVA EM
Dlr.sl'rÀ-',\ i )os .,\ Dt\/uLcAÇÔEs INSTITUCIONAIS
\l llt I\1,'\'i.\.

PRESTAÇÃO DE SERVIçO DE

EQUIPAMENTOS ELETRONICOS,
DA PREFEITURA DE ITAPECURU

II _ C0}1I'IiTtrNCTA DÀ CONTROLADORIA GERAL DO MUNI C

I Antcs de se adentraÍ o m
I análisc ró-rri:r, dcsta Controladoria Intema

érito do presente Parecer, insta salientar que a condução da

encontra respaldo na Constituição Fcdcral em scu art. 74.

I no arrig,, i7l ua Constituição do Estado do Maranhão, bem como cstabelecida na Lei Municipal n'
i L,l I 5'ltl I S. i;c l(r rjc dczembro de 2018.

o controle Interno integrà a estrutura organizacional da Administração, tendo por

fu1çâo ac6rripanhlr a execuçâo dos atos e apontat em caráter sugestivo, preventivo ou corretivamente,

as irçõcs u s.r!'il (lcsempcnhadas. Além disso, note-se o caráter opinativo do Controle Intcmo, haja vistâ

quc o ec5r\)r i)Dd. ou não atender à proposta que lhe seja indicada, sendo dele a responsabilidade c risco

rios atcs r-llliliuatlos.
Ncstc sentido, cabe ressalva à responsabilidade sotidríria do Controle Intcrno, só

,ha.,cri r..-.l,onsabilizaçào quando conhecendo a ilegalidade ou irregularidade não as informar ao

: Tr.ibunai Lic Conrrs ao qual está vinculado, ferindo assim a atribuição constitucional de apoiar o
: C0n troic l- lt.r-no.

Destaca-sc que o Conrolador Intemo não é ordenador de despesas' sendo esta

atrrbuiçar,r r.csrrira ao gcstor. Assim, em razão do processo licitatório, em análise, implicar ern realização

Cs:,s. sctrtC manifCs o da Controladoria Intemai dc dcs

III - RESL]I]TADO DAAN I,TSE DE CONFORI}ÍIDADE
Diantc da análise prévia realizada em procedimento para contratação dircta por

I rlispcrrss, trls rnoidcs do art. 75, ll, da Lei Fedcral 14.133, considerando os documentos que instruem o

prescnl!- lrl.i ü rnorncnto, opina-se pelo prosseguimento do feito'
Entre recomendações gerais:

I - Publicação do Aviso no DOM ou DOU (caso aplicável), bem como de

todos os :it()s no Portal da Transparência do ente;

Íl - A observância do prazo mínimo de 3 (três) dias úteis entre a publicâção

do rviso e u rircriura do procedimento e envio de lances;

III - Observância do perÍodo nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a l0
(dez) iroils para cnvio de lances;

IV - A publicação dos atos no portal do TCE/lvlA em tempo hábil e

disponibiiizrção dos resultados no PNCP.

Segue os autos para a CPL para demais procedimentos cabíveis'

E a rnanifesta ao.

Iupccrrr-u Mirim,MA, 22 dc janeiro de 2024.

rÁ#h"«k l«tm,€u«
Controlador-Gcral do Município

l'r'açir (;on'res dc Sousa, SilrJ - Centro CEP: 65.485-000 Itapecuru Mirim/MA
E-mail: controladoria@itapccurumirim.ma.gov.br

I

l

I
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PREFEITI]RÂ MI]}ICIPAL DE ITAPECI,]RU.MIRIM/MA
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DTSPENSA DE LICITAÇÃO N' ol5/2023
Processo Administrativo n." 2023.10.I8.0023

Toma-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA' por meio da

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO realizará Dispensa Eletrônica,

com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n'

14.133, de l' de abril de 2021, Decreto Municipal t" 05612023, de 08 de agosto de 2023, as eígências

estabelecidas neste Aüso de Dispensa elefrônica, Termo de Refsrência e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: 29101/2024
Horário tla Fase de t ances: 09h00 à 15h00.

Critério de Julgrmento: MENOR PREÇO GLOBAL.
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário.
Link: www.licitanet.com.br.

l.l. o objeto do pÍesente prccedimento é a escolha da proposta mais vaotajosa para a Administração, por

dispensa de licitação, cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção

preventiva e corretiva em eqúpamentos eletônicos, destinados a divutgações institucionais da Prefeitura

Municipal de ltapecuru-mirim/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidâs neste

Aüso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contÍatação ocorreú em item único, conforme tabela constante abaixo.

ITEM DESCRIÇAO QTD. DE
MESES

QUAI\TIDADE
DE

EQTTIPAMENTOS

VALOR
UMTIIRIO

VALOR
TOTAL

I

Prestação de serviço de manutenção
preventiva e corretiva em

eqúpamentos elebônicos, tipo Painel

de LED - modelo PH3) destinados a

divulgações institucionais da Prefeitura

Municipal de ltapecuru-mirim./MA.
Menutenções preventivas semanais:
2 (duas);
Mânutenções corretivas:
Disponibilidade de Eqüpe Té:ç-nlcz 24

horas, incluindo feriados.

t2 z RS 2.37ó,57 R$ 57.037,68

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
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1.3. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fomecedor a paÉicipação sm quantos forem de seu

interess€. Entetanto, optando-se por participar de um lOte, deve o fomecedor enviar proposta para todos

os itens que o compõem.

1.4. O critério de julgâmento adotâdo será o menor preço global" observadas as exigências contidas neste

aviso de Contratação DiÍeta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPÀÇÃO NÀ DI§PENSÂ ELETRÔMCA

2.1. A participação na presentê dispensa eletrônica se dani medianrc Sistema de Dispensa Eletrônica no

site www. licitanet.com.br.

2.2. O procedimento sená divúgado nos diários oficiais e no Portal Nacional de Contratações Públicas -

PNCP.

2.3. O fomecedor é o respoosável poÍ qualquer Íansação efetuada diÍetamerte ou poÍ seu representante

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor

do procedimento a responsabilidade por eyentuais dânos decorrentes de uso indevido da seúa, ainda que

por terceiros não autorizados.

2.4. Para esta contratação, a participação é exclusiva a microempresa§ e empresas de pequeno porte, nos

teÍmos do art. 49, inciso [v, c/c o art. 48, inciso I, da Lei complementaÍ n' 123, de 14 de dezembro de

2006.

2.4.1. A obtenção do beneficio â que se refeÍ€ o item anterior fica limitada à microempresas e à
empresa§ de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não teúam

cetebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados exFapolem a receita bruta

máxima admiúda para fins de enquadramento como ernpresa de pequeno poÍte'

2.4.2. Será concedido Fatamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno poíe, panr as

sociedades cooperativas mencionadâs no aÍtigo 16 da Lei n' 14-133, & 2021,pertt o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor indiüdual - MEI, nos limiies previstos da Lei

Complementar n' 123, de 2006 e do Decreto n." 8.538, de 2015'

2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.5.1. Que não atendam às condições dest€ Aüso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.5.2. Estrangeiros que não teúam representagão legal no Brasil com poderes exPÍessos pala receber

citação e responder administrxiva ou judicialmente;

2.5.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do antepmjeto, do pmj€to básico ou do projeto executivo, pessoa ffsica oujurídica, quando

a contratação versaÍ sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
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b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaborâção do projeto brásico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja didgente, gerente, controlador, acionista ou

detentor de mais de 5olo (cinco por c€nto) do câpital com diÍeito a voto, responsável técnico ou

zubcontratado, quando a contatâção versar sobre obr4 serviços ou fornecimento de bens a ela

necessários;

c) Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratâção, impossibilitaü dê contratar

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) Aquele que mântenhâ vínculo de naturezâ técnic4 comercial, econômic4 financeira, trabalhista

ou ciül com dirigente do órgão ou enúdade contratante ou com agente público que desempenhe função

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do cont-ato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em liúa retâ, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) Empresas contoladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.404, de 15 de dezernbro

de 1976, concorrendo entÍe si;

f) Passoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, teúa sido

condenada judicialmente, com ffinsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

tÍabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contatação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trúalhista

2.5.3.1. Eqüparam-se aos autores do pÍojeto as empÍesas iÍtegrantes do mesmo grupo econômico;

2.5.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" tambân ao fomecedor que atue em substituição a outra pessoa,

fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

conroladora, controlada ou coligad4 desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudúenta da personalida<le jurídica do fomecedor;

2.5.4. Organizações da sociedade ciül de tnteresse Público - osclP, atuando nessa condição (Aórdão

n" 746120 I 4-TCU-Plenário).

2.5.5. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em

rcgime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os coopêràdos e atendâm ao aí. 16 da Lei

n" 14.131/21.

2.5.6. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os beneÍicios preüstos

para as microempresas e empresas de Pequeno poÍe quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei

n' I 1.488, de 15 de junho de 2007.

2.5.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, ü dispersa eletrônica ou da execução do contato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas âs situações que possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exerCício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéri4 conforme § l'do art. 9'da Lei n.' 14.133'de2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA §LETRÔI\IICA E CADASTRÁMENI]O DA PROPOSTA IMCIAL

a-,
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3.1. O ingresso do fomecedor na disputa da dispensa eletrôrica se dará com o cadastrametrto de sua

proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fome.edoÍ interessado, após a divulgação do aüso de contratagão diÍet4 encaminhará,

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica" a proposta com a descrição do objeo
ofertado,amarcadoproduto,quandoforocaso,eopreçoouodesconto,atéadataeohoúrio
estabelecidos para abeÍturâ do procedimento.

3.2.1. O fomecedor não podená oferecer proposta em quantitativo inferior ao mríximo preüsto para

contratação.

3.2.2. Não será admitida a preüsão de preços diferentes em Ézão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamaúo de lote ou qualquer outro motivo.

3.2.3. A proposta também devená conter declaração de que compreende a integra.lidade dos custos pam

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistâs, nas

normas infalegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes

na data de entrega das pÍopostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos qreracionais, encargos preüdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer ouhos que incialam diÍeta ou indiretamente no

fomecimsnto dos produtos

3.4.1. Os preços ofertados, tanto nâ proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do fomecedor, úo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro preteÍo.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o Íecolhimenio de tributos eÍn p€rcentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresâ nos últimos

doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte

os percentuais estabelecidos na legislação ügente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com ô que disÉe o Termo de RefeÉncia. assumindo o proponente o

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fomecsr os materiais, eqüPamentos,

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enüada a proposta no sistema, os fomecedores NÃO poderão retiráJq substituíJa ou

modificáJa;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor deveni também, assinalar "sim" ou "não" em

campo próprio do sistema eletrônico, às declarações constantes no portal LICITÂNET.
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3.10. Desde que disponibilizada a frmcionalidade no sistem4 fica facultado ao fomecedor, ao cadastraÍ

sua proposB inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável.

3.10.1. Feita essa opçilo os lances serão enüados automaticamente pelo sistexn4 respeitados os limites

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo enüe lances previsto neste aviso.

3.10.2. Sem prcjuízo do disposto acima, os lances poderão ser enüados manualmente, na forma da seção

respectiva deste Aüso de Contatação DiÍeta;

3.10.3. O valor fnal minimo podení ser alterado pelo fomecedor durante a fase de disputa, desde que não

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.10.4. O valor mínimo parametrizado poszui caníter sigiloso aos demais participantes do ceÍtame e para

o órgão ou entidade contratante. Apenâs os lances efetivamente enviados poderão ser coúecidos dos

fomecedores na forma da seção seguinte deste Aüso.

4, FASE DE TI\NCES

4.1. A partir da data e horáÍio estabelecidos neste Aüso de Contratação Diret4 a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente Por

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no honírio de finalização de lances também já Previsto neste

aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiv4 os fomecedores deverão encaminhar pÍopostas adicionais

exclusivamente por meio de sistema eletônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registo.

4.4. O fomecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao

último lance por ele ofeíado e registado pelo sistema

4.4.1. O fomecedor podeÉ oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o

ceÍame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances

definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aüso de ConEatação Direta.

4.4.2. O intewalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidiná tanto em

relação aos lances intermediários quanto ern relação ao que cobrir a melhor oferla é de F.l$ 1,00 (Um real).

4.4.3. Havendo lances iguais ao menor já ofeÍado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado

primeiÍo no sistema.

4.5. Caso o fomecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

>Y

)

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item.
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4.6. Durante o procedimento, os fomecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lânce

registrado, vedada a idenúficação do fomecedor.

4.6.1. O valor estimado poderá ter caráter sigiloso, com enüo de lances no modo fechado, sendo

diwlgado a ordem de classificação ao final do enüo de lances.

4.7. Imediatamente após o termino do prazo estabelecido para a fase de lances, haveá o seu

encerramento, com o ordenamenlo e dilulgação dos lances, pelo sisterna, em ordem crescente de

classificação.

4.8. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontuaLnente no honário indicado,

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DÀS PROPOSTAS DE PREÇO

5. l. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação do objeto e à compatibilidarle do preço em relação ao estipulado para a conratação.

5.2. No caso de o prego da pÍoposta vencedora estar acima do estimado pela Administ'ação, podeni haver

a negociação de condi@es mais vantajosas.

5.2.1 . Neste caso, sgrá encamiúada contraproPosta ao fomecedor que teúa aPresentado o melhor preço,

para que seja obtida melhor proposta com prcço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feitâ com os demais fomecedores classificados, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua

proposta peÍmanecer acina do preço máximo definido para a contatação.

5.2.3. Em qualquer caso, conclulda a negociação, o resultado será registrado na âtâ do procedimento da

dispensa eletônica.

5.2.4. Estando o preço compatível, sená solicitado o enüo da proPosta e, se necessário, de documenlos

complementares, adeçada ao ultimo lance.

5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias' a contaÍ da data d€ sua

aPresentação.

5.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:

I. Contiver úcios insanáveis;

II. Não obedecer às especiÍicações técnicas pormenorizadas neste aüso ou em seus anexos;

III. Apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

conbatação;

[V. Não tiverem sua exeqübilidade demonstrada, quando eigido pela Administraçâo;

'lJ
c
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V. Apresentar descoúormidade com quaisquer outrâs exigências deste aviso ou seus anexos, desde que

insanável.

5.5. Quando o fomecedor úo conseguir comprovar que possü ou poszuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6. Se houver indícios de inexeqübilidade da proposta de preço, ou em cario da necessidade de

esclarecimentos complernentares, poderão ser efetuadas diligências, Parâ que a empresa comprove a

exeqúbilidade da proposta.

5.7. Erros no preenchimento da planilha úo constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja

majoração do preço.

5.7.1. O ajuste de qu€ tratâ este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substârcia

das propostas;

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setoÍ requisitante do serviço ou da iírea especializada no objeto.

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinadâ a proposta ou lance subsequsnte,

e, assim sucessivamerte, nâ ordem de classificação.

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat''a nova data e hoúrio para a

sua continüdade.

5.11. Enccrrada a análise quanto à aceitaçào da proposta, se iniciará a fase de habilitação, obsewado o

disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a seÍem exigidos para fins de habilitação serão soücitados do fomecedor rnâis bem

classificado da fase de lances, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

6.1.1. É facultado âo âgent€ de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partü de solicitação

f,mdamentada feita no chÀt pelo licitânte, antes de findo o prazo.

ç

J

I. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apÍessnte preços global ou uniúrios

simbôlicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com tx; preços dos insumos e salários de

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referiÍem a matedais e instalações de propriedade do

próprio fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da rernmeração.

tr. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

insÍumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidâs proüsórias e convenções

coletivas de üabalho vigentes.
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6.2. Como condição próüa ao exame da docunentação de habilitação do fomecedor detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no ceÍame ou a futura
contratação, mediaote a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadâstro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (www.portaldatransparencia gov.br/ceis) ;

b) Ca,íasro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativ4 mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnjjus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Trib'nal de Contas <la União - TCU;
d) Cadasto Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Contoladoria4eral da União

@ttps://www.portaltranspâÍencia. gov.bÍ/sancoes/cnep).

6.3. Para a consulta de fomecedores pessoa jurÍdica podeÍá haver a sústituição das consultas das alíneas

'a", "b", acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

@ttps ://certidoesapf. apps.tcu gov.br/).

ó.4. A consulta aos cadastos sení rcalizada em nome da empresa fomecedora e também de seu sócio
majoriüírio, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dente as sanções impostas ao
responsável pela pnática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoriúrio.
6.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte dâs empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditirzs Indiretas.

6.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, liúas de fornecimento
similaÍes, dente outos.

6.7. O fomecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.8. Constatada a existência de sanção, o fomecedoÍ senâ reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

6.9. Havendo a necessidade de enüo de documentos de habilitação complementares, necessários à

confiImação daqueles exigidos neste Aüso de Contratação Direta e já apresentados, para a hâbilitação, o

fornecedor será convocado a encamiúá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02

(duas) horas sob pena de inabilitação. (aÍt. 19, § 3', da IN Seges/ME r" 67 , de 2021).

6.10. Somente haveá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais nãodigitais quando houver dúüda em relação à integridade do

documento digital.

6.1l. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

Y}
ú-.
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6.12. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria nâtureza, comprovadamente, forem

emitidos somente em nome da mariz.

6.13. Serão aceitos registos de CNPJ de fomecedor matriz e filial com difereaças de números de

documentos peÍinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a certralizâção do

recolhimento dessas contribuições.

6.14. O fomecedor proüsoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outo item, ficará
obrigado a comprovaÍ os reqüsitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do

item em que venceu às do item ern que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6-15. Não havendo a comprovação cumulativa dos reqüsitos de habilitagão, a inabilitação recaiú sobre

o(s) item(ns) de meno(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a hâbürâção do fornecedor

nos remanescentes.

6.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspens4

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.17. Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por úo apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentálos em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação

Direta.

6.18. Na hipótese de o fornecedor não atelder às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições dê habilitação

6.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor seú habilitado.

6.20. Os licitatrtes deverão encaminhar, nos t€rmos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a

seguir, para fins de habiütação:

6.21.1. Documento de Identificação (CaÍteira de Identidade ou CNII) do EmpresrÁrio Indiüdual dou
Sócio Administrador;

6.21.2. No caso de empresiirio individual, inscrição no Registro lúblico de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

6.21.3. Em se tratando de Microempreendedor lndiüdual - MEI: Certificado da Condiçâo de

Microempreendedor tndiüdual - CCMEI, cuja aceitação ficaná condicionada à verificação da

autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

6.21. Eabiütação jurídica:
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6.21.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, deüdamente registrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompaúado de documento comprobatório de seus administradores;

6.21.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registo Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompaolada de prova da indicação dos seus administrâdores;

6.21.7. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade ernpresária estrang€ira em frmcionamento no

País;

6.21.8. No caso de exercicio de atiüdade adstrita a urna legislação específica: ato de registÍo ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

6.21.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em ügor, com a ata da

assembleia que o apÍovou deüdamente arqüvado na Junta Comercial ou inscrito Do Registo Civil das

Pessoâs Juridicas dâ respectiva sede, bem cono o ÍÊgistro de que Eata o art. 107 dzLnir 5.764,de 1971.

6.21.10. Os documentos acirna deverão estar acompanhados de todas as altcrações ou da consolidação

respectiva.

6.21.11. Certidão Simpüficada e Específica emitida pela junta comercial em até 60 (sessenta) dias da

sessão de abertura.

6.22. Regularidede fisctl, socirl e trâbrlhistr:

6.22.1 . Prova de inscrição no Cadasto Nacional de Pessoas Juddicas ou no Cadasto de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

6.22-3. Prcva de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediant€ apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil @FB) e pela Procuradoria4eral da

Fazenda Nacional @GF§, referente a todos os créditos tibutrários federais e à Díüda Ativa da União

(DA1D por elas adminisEados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta n' 1.751, de 0211012014, do SecreLârio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral tla

Fazenda Nacional.

6.22.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

6.22.4. Proyt de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apÍêsentação de certirEo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de 1'de maio de 1943;

6.22.5. Prova de irscrição no cadâstro de contibuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede

do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

,<r

6.21.5. Inscrição no Registo Público de Empresas Mercantis onde oper4 com averbação no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
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6.22.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Muicipat do domicílio ou sede do fomecedor,

relativa à atiüdade em cujo exercício contrâta ou concoÍre;

6.22.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais g mrmicipais relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediaDte a apresentâção de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.22.8. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitânte, mediânte a:

6.22.8.1. Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Fiscais, e;

6.22.8.2. Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de Inscrição de Débitos na Díüda Ativa;

6.22.9. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem atrterior for comlxovada mediante a

apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a licitante
demonstraÍ com documentação hábil essa condição.

6.22.10- Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, relativa ao

ISSQN - Imposto Sobre Serviços de @alquer NatuÍeza e relativa à TLF - Taxa de Localização e

Funcionamgnto, mediante a:

6.22.10.1 CeÍtidãLo Negativa/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Municipais;

6.22.10.2. Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa quanto à Díüda Ativa Municipal;

6.22.11. Quando a prova de regúaridade de que trata o subitem anterior for comprovada mediante a

apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a licitarte
demonstrar com documentagão hábil essa condição.

6.23. Qualifi cação Econômico-Finrnceira:

6.23.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribüdor da sede do fomecedor denko do prazo de

validade preüsto na propria ceÍidiio, ou, na omissão desta, com dâta não excedent€ a 60 (sessenta) dias,

contados da data de sua apÍesentação;

6-23.2. Balaxiço Patrimonial e Demonstações Contábeis (Dernonstração do Resultado do Exercício -
DRE) dos 02 (dois) ultimos exercícios sociais, com o devido registro na Junta Comercial, já exigiveis e

apresentâdos na forma da lei, com notas explicativas, acompanhados dos Termos de Abertura e

Encerramento do Liwo Dirário ou do próprio Liwo Diário, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a zua substituição por bâlancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da pro;»osta.

/

T/
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6.23.3. As empresas criadas no excrcício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os deÍnonstrativos contábeis pelo balaaço de abertura.

6.23.4. Os documentos rcfeÍid6s acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter

sido constihÍda há menos de 2 (dois) anos.

6.23.5. A participanrc deverá enüar os índices de capacidade financeira. A comprovação da situa$o
financeira da empresa seá constatada mediante obtenção de índices de Liqüdez Geml (LG), Solvência

Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), superiores a I (um) resultantes dâ aplicação das fórmulas:

LG=
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Não C culante
Ativo Circulante

LC=
Passivo Circulante

6.23.6. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) ern qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liqúdez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou
patrimônio líqüdo mínimo de l0%o do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

6.23.7. O atendimento dos índices econômicos pr€vistos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contrábil, apresentada pelo fornecedor.

6.23.8. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis

assim apresentados: Pubücados em Diário Oficial ou Publicados em jomal de grande circulação ou por

cópia do Livm Dirário, devidamente autenticado nâ Junta Comercial dâ sede ou domicílio da empresa" na

forma da Instrução Normativa N" ll, de 05 de dezembro do 2013, do D?aÍtamento de Registro

Empresarial e Integração - DREI, acompanhado obdgatoriamente dos Termos de Abertura e de

Encerramento do Liwo DiríLrio, deüdamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante, conforme disposto nos AÍ. L180, Panágrafo Único, 1.181, Parágra.fo Único e 1.184, §2" da Lei

N" 10.406/2002; l1.9.8.4. Na forma do Sistema de Escrihrração Pública Digital - SPED, instinrído pelo

Decreto Federal n' 6,022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de ent€ga da

escrituração contábil digital - SPED CoNTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil.

6.23.9. Caso o fornecedor seja cooperativ4 tais documentos deverão ser acompanhados dâ ultima

auditoria contábil-finauceira, conforme dispõe o artigo 112 da Lêi t" 5-764, de 1971, ou de uma

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão Íiscalizador;

6.24. QuaüÍicação Técnica

6.24.1. Comprovação de aptidão para o fomecimento em características, quantidades e prazos

compatíveis com o objeto desta dispens4 ou com o item pertinente, mediante a apresentação de

atestado(s) fomecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, informando sempre que

possível, quantidades, valores e demais dados tecnicos, nome, cargo e âssinatura do responsável pela

Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo Passivo Circulante
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informação, bem como se foram cumpridos os prazos de entrega e a qualidade dos materiais, deüdamente

regist-ado na entidade competente quando for o caso.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, seÉ firmado Termo de

Contrato ou emitido instumento equiyalente.

7.2. O adjudicatário tení o pram de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de ConEato ou aceitar instrumento eqüvalente, conforme o caso §ota de

Empeúo/CaÍta Contrato/AutorizÂção), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções preüstas neste Aüso de Contratação DiÍeta.

7-3. O prazo preüsto para assinatura do conüato ou aceitação dâ nota de empeúo ou instrum€nto

equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual periodo, por solicitação justificada do

adjudicatário e aceita pela Administração.

7.4. O Aceite da Noa de Empeúo ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjuücada, implica

no recoúecimento de que:

7.4.1, referida Nota estií substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei rf 14.133, de202l;

7.4.2. a corrltratard^ se vincula à sua propostâ e às preüsões contidas no Aviso de Contrataçii,o Diretâ e

seus anexos;

7-4.3. a contratada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da

Lei n' 14.133/21 e recoúece os direítos da Administração preüstos nos aÍtigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.5. O ptazo de ügência da contratação é de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinaturq

prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aüso de Contratação Direta.

7-6- Na assinâtura do conts'ato ou do instrumento eçivalente sení exigida a comprovação das condições

de habilitação e contratação consignâdas neste aüso, que deverão ser mantidas pelo fomecedor durante a

vigência do contalo.

8.1. As sanções administrativas são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste Aviso de

Contratsção Dircta.

9. DAS DISPOSIçÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Portal Licitanet e no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP.

s. SANçÕES
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9.2. No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a A&ninistração podeÍá:

9.2.1. Republicar o presente aüso com uma nova datia;

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de pÍeços que serviu de ba§e ao

procedimento, se houver, priülegiando-se os menorcs preços, sempÍ€ que possivel, e desde que atendidas

às condições de habilitação sdgidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a cou[atação será operacionalizada fora dqste proc€dimento.

9.2.3. Frxar pr^zo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,

conforme o caso.

9.2.4. As proüdências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natuÍeza Pelos fomecedores, cujo prazo não

conste deste Aüso de Contratagão DiÍeta, deveÍá ser atenüdo o prazo indicado pelo agente competente

dâ Aílministação na respectiva notificação.

9.5. Não havendo expediente ou ocorreado qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcad4 a sessão será automaticamente transferida para o primeim dia útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em conúário'

9.6. Os honírios estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registÍo no Sistema e na docunentação

relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar eÍÍos ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

frmdamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia Parâ fins de

habilitação e classifi cação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aüso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa ente os inGressados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.9. Os fomecedorBs assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em neúum caso, responsável poÍ esses custos, indePendentemente da condução

ou do resultado do processo de cotrtrâtâção.

9.4. Caberâ ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus deconente da perda

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão,

4
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9.10. Em caso de divergêtrcia €nte disposições deste Aüso de Contratação Dheta e de seus atrexos ou

demais peças que comt'oem o processo, prevalec€rá as deste Aüso.

9.I 1. Da sessão pública sená divulgada Ata no sisterna eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de ConEatação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

l.l.l.ANEXO I - Termo de RefeÉncia;

I.I.2.ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato;

Itapecuru-mirim/Ivíd 23 de jareiro de 2024.

LU SILVA IIIINES
SECRETÁRIO MUNICIPAL oRÇeua*o u ortruo

@
I



-'..fl*

W
ESTADO DO MÀRANHÃO

PRETEITURA MT]MCIPAL DE ITAPECTIRU MIRIM
CNPJ N" 05.64t.696/0001{0

o^n. 9ú
"C^

ANEXO I _

TERMO DE REFERÊNCIÀ

1.1. Contratação de empresa para prestação de sewiço de maoutenção preventiva e corretiva eÍn

eqúpamentos eletrônicos, destinados a divúgações institucionais da Prefeitura Municipal de Itâpecuru

MirimÀÍA.

2.1. Nos teÍmos do art. 3" do Decreto Municipal N' 056/2023, bem como, do art.72,I, da Lei n'

14.13312021, que conferem discricionariedade à Administação para elaboração do Esnrdo Técnico

prcliminer e da Alálise de Riscos, entende-se, para os fins dos presentes autos, que a meaor

complexidade do objeto e o pequeno yalor toma prescindível a necessidade de elaboração desses

documenios (art. 75, inc. I e tr da Lei 14-133121). De totla forma, as informações necessárias e suficientes

capazes de demonstar o interesse púbüco, provendo a devida segrrrança transacional, estão registadas

nos docrunentos que compõem a insüução processual.

ITE][í DESCRIÇÂO UNTDÂDE QUANTIDADE DE
EQUIPA\{ENIOS

MANUTENÇÕES
PREVENTTVAS

SEMÀNAIS

MÂNUTENçÔES
CORRXTIVAS

VÀLOR
TJNITÁRIO

VÁLOR
TOTAI

I

ConFáração dc
erryÍe§a parâ
prestação de

serviço de
ostrutenÉo
paEvertiva e

correhva ern

cquipâmcotos
elerÍônicos,
destioedos a
dirdgaçôes

itrstituciotrâis d8
Prefeitura

Múicipal de
Itapecunr-
úirid^,iA.

Mês 2

Disponibilidâde de
Eqüpe Téstricá 24

horas, incluindo
feriados.

R§ 2,376,57 R$57.037,68

l. OBJETO

2. JUSTIFICATTVA

ANÁLISE DE RISCOS.

DE E§TT'IX) PRELIMINARPARA E

3. QUANTITATIVO



..

ESTADO DO MARANHÃO
PRDFEITURA MIJIICIPAL DE ITAPECI,]RU MIRIM

CNPJ N' 05.ú1E.696/0001{0

"* 
q-q---

.*tÀ

4.1. A empresa contratada ssrá responsável pü realizaÍ as seguintes atiüdades, conforme necessário:

4.2. Manutenção preventiva periódica, duas vezes Ircr semana envolvendo a verificação, limpez4

calibração e substituição de componentes conforme orientações técnicas do fabricante.

4.3. Manutenção corretiv4 que consiste em diagnosticar e solucionar falhas e problemas técnicos nos

equipamentos eletrônicos, incluindo reparos, substihrição de peças danificadas e testes de fi.mcionamento,

sendo realizada sempre que houver necessidade, estando a eqüpe etenica disponivel 24 horas por di4

incluido feriados.

4.4. A empresa contatada deverá cumprir rigorosamente as nonnas técnicas aplicáveis e garantir a

qualidade dos sewiços pÍestados, bem como a segurança dos eqüpamenios e dos usuários envolvidos nas

divulgações institucionais.

5.1. A contrataçâo de uma empresa especializada em manutenção de eqüpamentos eletrônicos

destinados a divulgações institucionais é um passo fiudamental paÍa assegunu a eficiência, qualidade e a

continúdade das operações de comunicação da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA. A

importância desse processo se manifestâ em diversos aspectos cruciais para o bom funcionamento da

admidstrâção púbüca.

5.2. A realização de manutenções preventivas e corretivas regulares em nossos equipamentos

eletônicos constitui uma estatégia proativa que visa a prevenção de problemas e a otimização do

desernpeúo dos dispositivos utilizados para divulga@es institucionais. Isso significa que essas medidas

contribuirão significativamente para garantir çe tais equipamentos permaneçam operacionais e em

excelente estado de fiiocionamento.

5.3. Ao adotar a pnítica de manutenções preventivas, estarernos tomândo medidas ptoativas para

identificar e corrigir potenciais falhas antes que elas se transformem em problemas significativos. Essa

abordagem não âpenas economiza recuÍso§, mas tambén eúta interrupções inesperadas que poderiam

prejudicar a comunicação da Prefeihra Municipal. A manutenção corretiva, poÍ sua vez, lida de forma

efrcaz com problemas já existentes, assegurando uma rápitla resolução s s mínimo de tempo de

inatiüdade.

4. DOS SER\TÇOS

5. JUSTIFICATWA DA CONTRATAÇÁO

6. FUT\IDÂMENTAÇÃO LEGAL
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6.1. Este termo de referência esú embasado nos seguintes dispositivos legais:

6.2. l*i n" 14.13312021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

6.3. Demais legislações peÍtinentes ao objeto da contratação.

7.1. O contrato devení ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Iri n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseçências de sua inexecução total

ou parcial (Lei no 14.133/2021, art. ll5, caput).

1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspersão do contato, o cronograma de

execução seá prorrogado automaticamente pelo tempo corespondente, anotadas tais circunstfocias

mediante simples apostila (Lei no 14.133n021, aÍt. 115, §5).

7.3. A execuçâo do contrato deveú ser acompaúada e fscalizada pelo§) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei no 14.13312021, aÍt. 117, caput).

7.4. O fiscal do contrato anotaú em registro próprio todas as ocoÍências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário pzrz a rcgiadtzação das faltas ou dos defeitos observados

Ç-ein'14.13312021, art. 117, §1).

7.5- O fiscal do conaato informaú a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a sihração que dernandar decisão ou providência que ult'apasse sua competência (Lei n'

14.13312021, aÍt. I17, §2).

7.6. O contatado deverá manter pÍeposto aceito pela Administração no local da obra ou do servigo

para representá-lo na execução do contrato. (Lei n" 14.133/2021, aÍt. ll8).

7.7. A indicação ou a manutençâo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que deüdamente justificada devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade (IN 5, aí. tl4, §l)

8.1. A equipe tecnica designada para a execução dos serviços deverá ser composta por profissionais

qualiÍicados, com coúecimento técnico adequado e ceÍificações atualizadas na fuea de manutenção de

eqüpamentos eletônicos

E.2. A emprcsâ contratada deveá disponibilizar um canal de atendimento eficiente e responsivo, afim

de garantir o pronto atendimento de chamados de manutenção emergenciais e esclarecimentos de dúvidas

técdcas

8.3. O gazo para execução dos serviços de rnanutenção deverá ser acordado entre as partes,

ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRÀTUAL
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estâbelecetrdo-se um crcnogr:rma de atendimento que consideÍe a natüeza das atiüdades de divulgação

institucional da hefeitua Municipal;

8.4. A empresa contsatada devená emiú relatórios periódicos de manúenção, contendo informações

sobre as atiüdatles realiz:das, as peças sústitrÍdas, os testes efetuados e quaisquer recomendagões

adicionais.

9.1. O pagamento pelos serviços de manutenção sení realizado de acordo com o contrato firmado

entre a PrefeituÍa Municipal de Itapecuru Mrir/MA e a empÍesa contratada, considerando-se o valor

global acordado e as condições estabelecidas.

10.1. A seleção da ernpresa seni realizada por meio de processo licitaório, observando-se os critérios

definidos na ki no 14.133n021 e no aüso da licitação corrcspondente.

12.1. São obrigações da CONTRATADA:

12.1.1. Prestar os servigos de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Refer€ncia,/Projeto

Básico;

12.1.2. Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiÍos, em consequência da

execugão dos trabalhos;

12.1.3. Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuizos, de qualquer

natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorÍentes da execução do objeto deste

Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores, independent€mcnte das medidas

preventivas adotadas;

12.1.4. Atender às determinações e exigências formüadas pelo CONTRÂTANTE;

t2.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconsÍuir ou sub*inrir, poÍ sua conta e responsabilidade, os serviços

recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;

9. FORMA DE PAGAMENTO

10.

IT. IX)TAÇÃO ORÇÁ.}ÍENTÁRIA

ll.l. Os recursos para o presente objeto deste Termo de Referência deverão correr por conta das

dotaçôes orçamentiírias conslantes na Lei Orçamentária Arual.

11.2. As despesas com o pagamento do referido objeto serão custeadas com recursos da Assessoria

Municipal de Comunicação, Tecnologia e Articulação Política/ Ordianarios.

t2.
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12.1.6. Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargm e obrigações comerciais,

sociais, tributárias, tabalhistas e preüdenciárias, ou quaisquer outas previstas na legislação em ügor,

bem como por todos os gastos e encaÍgos com material e mão de-obra necessária à completa realização

dos serviços até o seu término:

a) Em caso de ajuizamento de ações t'abalhistas em face da CONTRATADÀ decorrentes da execução do

presente Contato, com a inclusão do Município do Itapecuru -Mtim ou de entidade da Administração

Pública indireta como re.sponsável súsidiário ou soüdário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas

üncendas, o montante dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova

retenção em caso de insuficiência;

b) No caso da existência de débitos tibuúrios ou preüdenciários, decorÍentes da execução do presente

Conaato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou soüdiária do CONTRATANTE, as parcelas

vincendas poderão ser retidas ate o montante dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer

tempo com nova retenção em caso de insuficiência;

c) As retenções previstas nas alíneas "a'' e "b" poderão ser realizadas tão logo teúa ciência o Município do

ItapecuÍu-Mirim ou o CONTRATANTE da existência de açâo trabalhista ou de débitos tributários e

preüdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas obrigações caso o Mrmicípio do

Itapecuru -Mirim ou entidade da hipotese, ressarcimento à CONTRATADA;

d) Eventuais retenções previstas nas alíneas "a" e "b" somente serão liberadâs pelo CONTRATANTE se

houver justa causa deütlamente fimdamentads.

12.1.7. Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais

unpregados, eÍn confoÍmidade com as especificações do Projeto Básico/Termo de Referênci4 com as

normas da Acsochção Brrslleire de Normrs Técnicas - ABNT, e demâis normas técnicas pertinentes, a

ser atestada pelo;Êscal do contrato assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais

recusados, sem ônus para o(a) coNTRATANTE e sem pÍejulzo da aplicação das sanções cabíveis;

12.1.8. Manter as condições de húilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato ürante

todo prazo de execução conüatual;

12.1.9. Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registros,

processos e licenças relativas à execução d€sê contrato, eximindo o CoNTRATANTE dâs

consequências de çalquer utilização indevida;

12.1.10. Sempre observar a apücação da Legislação municipal, no que couber;

l2.l.ll. Nas conaata@es de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de

obra, para assegurar o cumprimento de obrigações trúalhistas, aquiescer à adoção, entre outÍas medidâs,

a serem adotartas pela AdministÍação no mometrto dr contrrtrção:
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a) Condicionamento o pagamento à comprovação de qútação das obrigações tabalhistas vencidâs relativas

a contato;

b) Depósito de yalores en conta vinculada;

c) Em caso de inadimplernento, o pagamento das verbas tabalhistas aos seus titulares, que serão deduzidas

do pagamento alevido ao contratado;

tl) Estâbelecimento de que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e a

verbas rescisórias dos empregatlos do contatado que participarern da execução dos serviços contratâdos

serão pagos pelo contatânte ao cootratado somente na ocorrência do fato gerador'

ll.l.l2. Nas conEatações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de

obra, apresentar quândo, solicitado pela Administração, sob pena de multa, comprovação do cumprimenlo

das obrigações trabalhistâs e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos

emprogados diretamente envolüdos na execução do contato, em especial quanto ao:

a) Registro de ponto;

b) Recibo de pagamento de salários, adicionais, horas exhas, rqrouso semanal remuaerado e décimo teÍcei.ro

salírio;

c) Comprovante de depósito do FGTS;

d) Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;

e) Recibo de qütação de obrigações nabalhistas e preüdenciárias dos empregados dispensados até a dâtâ dâ

extinção do contrato;

f) Recibo de pagamento de vale -trànsporte 6 vale-alimsúação, na forma prevista em norma coletiva.

lz.l.l3. Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de

obra, autorizar a Administração CONTRATANTE a fazer o desconto nas faturas e realizaÍ os pagamentos

dos salários e demais vqbas trabalhistâs diretamentê aos trabalhadores, bem como das contribuições

preütlencirírias e do FGTS, quando estes úo forem adimplidos;

12.1.14. Cumprir tlurante toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos prevista

em lei, bem como em outra§ norrras específicas, para pessoa com deficiência, para rcabilitado da

Previdência Social e para aprendiz.

12.1.15. Manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do

contÍato;

12.1-16. Se comprometer a não subcontratar pessoa fisica ou jurídic4 se aquela ou os dirigentes

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, tabalhista ou ciül com

dirigente do órgão ou entidade contrdtante ou com agente Público que atue na fiscalização ou na gestão do

contato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta, colateral, ou por afnidade, ate

o terceiro grau.
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12.1.17. Informar endereço(s) eletônico(s) para comrmicação e recebimenio de notificações e

intimações, inclusive para fim de eventual citaÉo judicial;

12.1.18. Comprovar o cadastramento de seu endereço eletônico perante os órgãos do Poder

Judiciário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e intimações.

13. DA§ OBRIGÀÇÔE§ DO CONTRATAI\ITE

13.1. São obÍigâ9ões do Contrâtante:

13.1.1. ExigiÍ o cumpÍimento de todas as obrigêções assumidas pelo conEatado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

13.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabel€cidas no Termo de Refer&rcia;

13.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre ücios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, à suâs expema§;

13.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

13.1.5. EfetuâÍ o pagamento ao contratado do valot correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contato;

13.1.6. Aplicar ao contratado sanÉes motivadas pela inexecução total ou parcial do contato;

13.1.7. cientificar o órgão de representação judicial do Município CoNTRANTANTE para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações Pelo Contratado;

l3.l.g. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagões e reclamações relacionadas à execução

do presente contrato, Íessalvados os requerimentos manifestamente imPeÍtinentes' meramente

protelatórios ou de neúum interess€ para a boa execução do ajuste'

13.1.9. A Administração não respondená por quaisquer compromissos assumidos pelo contÍatado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em d€corrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

14. DAVIGÊNCIA DO CONTRATO

l4.l.oprazodevigênciadocontratoéde12(dozemeses),podendoserprorrogadoconformeartigo
'106 da Lei n' 14. 133, de 1' de abril de 2021.

l4.2.oserviçoéenquadradocomocontinuadotendoemvistaquesuautilizaçãoécontínuae

renovável, sendo a ügência plurianual mais vantajosa considerando a dificuldade de realização de

diversos processos de compras sempre que demândado tal seÍviço'

lrr
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15.1. Pelo descumprimento total ou parcial do Coútrato, a Prefeitura Municipal de Itapecuru

MirimÀÍA poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e cÍiminal que couber, aplicar as seguintes

senções, previstas no art. 156 da Lei Federal n" 14.13312021:

a) Advertência;

b) Múta;

c) Impedimento de licitar e contratff, pelo prazo de até 3 (três) anos ;

d) Declaração de inidoneidade para licitaÍ ou cont'ataÍ .

Parágrafo Primeiro - A aplicação da sanção preüsta na alínea 'U' observaná os seguintes parâmefos:

1\ 0,1% (um décimo por cento) rté 0,2% (dois decimos por cento) por dia útil sobre o valor da

parcela em atraso do Contrato, em caso de atnso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15

(quinze) dias. Após o decimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com

atraso, podeÉ ocorrer a não -aceitâção do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total

da obrigação assumida, sern prejuím da rescisão unilateral da avença;

2, 0,1% (um décimo por cento) até llYo (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do

Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, pm período superior ao previsto no subitem anterior

ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

3'1 0,5% (meio por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato ou do saldo não

atentlido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

4\ 0,2% a 3,2Yo por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento coDstante das

tabelas 1 e 2, abaixo; e

Sl 0,07% (sete centésimos por cento) do valoÍ do Contrâto poÍ dia útil de ataso na apresentação dâ

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorogação), observado o máximo de 2% (dois por centQ.

o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizaná o GoNTRATANTE a promover a rescisão do

Contràto.

6) As penalidades de mríta decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si-

7) para efeito de aplicação tle multas, às inÊações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas L e

2:

TABELA 1

15. DA SANÇÔES ÀDMINISTRATIYAS
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TABELA 2

parígrefo segundo - Âs sangões somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de

defesa pÉüa do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (çinze) dias úteis, observadas as

demais formalittades legais.

Parígrefo Terceiro - As sanções previstas nâs alíneas "a"' "c" e "d' do caput desta Cláusula poderão ser

aplicadas junramente com aquela prevista nas alíneas "b", e úo excluem a possibilidade de rescisão

unilateral do Contrato.

parágrefo Qurrto - A sanção preüsta na alínea "tl" do caput desta cláusula podená também ser aplicada

à CoNTRATA-DA que, em outras licitaçôes e./ ou contrataçôes com a Administração Pública DiÍeta ou

Indireta de qualquer uível federativo, teúam:

)p)
J

CORRESPONDÊNCIAGRAU

0,2oÁ ao dia sobre o valor mensal do contratoI
0,4olo ao dia sobre o valor mensâl do contrato2

0,87o ao dia sobre o valor mensal do contrato3

ao dia sobre o vâloÍ mensal do contratoI4
oÁ ao dia sobre o valor mensal do contrato5

o
GRAUDESCRI oITEM

05
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano ÍIsico, lesão corporal ou

consequências

04Suspender ou interromPer, salvo motivo de força maior ou caso

fortuito, os serviços contratuais dia e unidade de atendimento;

033
Manter firncionário sern qualificação para executar os serviços conFatados, por

dia;

024
Recusar-se a executaÍ serviço determinado pela fiscalização, por serviço e

, deixar de:Para os itens a

02
5

CumpriÍ deteÍminação fonnal ou instrução complementar do órgão fiscalizador,

0lSubstituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por

funcionário e
6

03
Cumprir quaisquer dos

preüstos nesta tabela de multas,
itens do Contrato e seus Anexos não

após reincidência formaknente
item e ocoÍÍencla;notificada fiscalizador

7

0l
8

lndicar e manter durante a execução do coÍrtrato os prepostos Previstos no

Contrato

I

2
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a) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento

de quaisquer tributos;

b) praticado atos ilícitos, üsando a frustrar os objeúvos da licitação;

c) demonstado não possut idoneidade para conFatar com a Administração Pública, em vktude de

outros atos ilícitos praticados.

Parágrafo Qulnto - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (tsês) dias úteis, contados da

ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Municipio do Itapecuru -Mirim

e €qüvalentes do ato que as impuser.

Prrágrrfo Sexto - As multas apücadas poderão ser compensadas com valores deüdos à

CONTRATADA mediante reguerimento expresso nesse sentido.

Parágrrfo Sétimo - Se, no prazo pÍeüslo nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da mult4

promover se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante despacho regular

da aúoridâde contratante.

Prrágrrfo Oltevo - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia presta,la, além da

perda desta, responderá o contatado pela sua diferença, que seá descontada dos pagamentos

eventualmente deüdos pela Administração ou cobrada judicialmente.

Parágrefo Nono - Nos casos em que o valor da múta veúa a ser descontado da garantia, o valor desta

deverá ser recomposto em 48 (qurrentr e oito) hor§, sob pena de rescisão rdministativa do Contrato.

Prrágrrfo Décimo - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação deüdamente

formalizado, o CONTRÂTANTE suspendenár observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos

devidos à CONTRATADA até a comprovação do Íecolhimento da multa ou da prova de sua relevação

por ato da Administrâção, bem como até a recomposição do valor original da garanti4 çe tenha sido

descontâdo em virtude de mülta imposta, salvo decisão ftndamentada da autoridade competente que

autorize o prosseguimento do processo de pagamento.

Perágrefo Décimo Primeiro - Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos

pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento

retomará o seu curso.

Parágrafo Décimo §egundo - As multas eventualmente aplicadas com base na aünee (b" do caput

desta Cláusule úo possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a

CONTRÂTADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorentes das infiaÉes cometidas .
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Parágrafo Décimo Terceiro - A aplicaÉo das sanções estabelecidas nas alíneas "a'', 't" e "c" do caput

desta Cláusula é da competência do(a) _(setor competente do órgõo ou entidade contratante ) e a da alinea

"d" é da competência exclusiva do titrlar do órgão ou autoridade máxima tla entidade CONTRATANTE.

16.1. Fica vedada a subcontratação total ou parcial dos serviços objeto deste contrato s€m autorização

préüa e expressa da Prefeitura Municipal de Itapecun MirimÀ4A.

17.1. O prazo pata pagamento será de 3o(trinta) dias, contados a paÍir da data da

apresenÍação da Nota FiscaVFatura pela Contratada;

17,2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, dâ Nota

FiscaVFatura apresentada pela Contratada, que contení o detalhamento dos itens fomecidos;

17.3. O ..atesto" fica condicionado à verificação da conformidade dâ Nota FiscayFâtuÍa

apresentada pela Contratada com as aquisições efetivadas;

17.4. Havendo elro na apresentação da Nota FiscavFatura ou dos documentos peÍinentes à

contratação, ou ainda, circunstíincia que impega a liquidação da despes4 o pagamento ficará

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prÍrzo Para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização dasituação, não acarretando qualquer

ônus paÍa a Contratante.

17.5. será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Conhatada:

17.6. Não produziu os resultados acoÍdados;

17.7. Deixou de executaÍ as atiüdades contratadas, ou não as executou com a qualidade

mínima exigida;

17.8. Deixou de utilizar os materiais e recurcos humanos exigidos para o fomecimento' ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada'

17.g. Ant€s do pagamento, a Contratânte realizará consulta online, qnanils possível'

aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada,

devendo o resultado ser impresso, aulenticado e juntado ao PÍocesso de pagamento'

17'10.Eventualsituaçãodeirregularidadefiscaldacontratadanãoimpedeopagamento,seo

fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das

proüdencias tendentes âo sancionamento da empresa e extinçãocontratual'

16. DASUBCONTRATAçÃO I
DOPAGAMENTO
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l7.ll. Quando do pagamento, será efetuada a Í€t€nção tributária prevista na legislagão

apticável, nos t€Ímos dâ Instrução Normativa n" 1.234, de I I de janeiro de 2012, da Secretaria da

Receita FedeÍal do Brasil.

17.12. A Contratadâ regularmente optante pelo Simples Nacional, instituido pelo artigo 12 da

Lei Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições

abrangidos pelo referido regime, em relação às sua§ receita§ próprias, desde que, a cada

pagamento, apresertê a declaração de que tratâ o artigo 6' dâIDstrução NoÍmativa RFB n" 1.234,

de 1l de janeiro de 2012.

17.13. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito

em conta - corrente, na agência e estabeleCimento bancário indicado pela Contratada, ou poÍ outro

meio previsto na lêgislação vigente.

17.14- Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

17.15. A Contratante úo se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada

pela Contratada, que porventurâ não tenha sido acordadâ no contrato.

18.1. Este termo de referência seÍvirá como base para a elaboração do aüso de licitação, contendo

todas as especificações técnicas, requisitos e condições necessárias para a contratação da empresa

prestadora de serviços de mânutengão em eqüpamentos eletrônicos.

lB.Z- A empresa contratada será responsável por observ-ar todâs as norma§ legais, regulamentações e

legislações aplicáveis durante a execução dos serviços.

18.3. A Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim./MA reserva-se o direito de rejeitaÍ qualqueÍ Proposta

que !1ão atenda aO§ reqúsitos estabelecidos neste termo de refeÉncia, bem como de cancelar ou revogar o

processo licitaório, de acordo com os termos legais.

Itapecuru MirimÀÍA, (X de seternbro de 2023'
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ANEXO II -
MINUTA DO TERMO DE CONTRÂTO

PROCESSO ADMI}TISTRATTVO N" )O(X
DISPENSÀ DE LICITAÇÃO N')O(

(dispensa ou

14.13312021, e

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO
ENTRE O MIAüCÍPIO DE ITAPECT]RU-
MIRIM/MÁ,PORMEIO DO
(órgão da Administração Direta), ou a (o)

(entidade da Adminiskação
krdireta), COMO CONTRÂTANTE, E A

COMO CONTRATADA, PARA
pnesraçÃo DE SERVIÇOS (ou

fomecimento contínuo) NA FORMA ABAXO.

inexigibilidade n'J, formalizado no Processo Arlministrativo no

que é celebrado com bese no art. 75, inciso-----, da Lei Federal no

dàmais normas pertinentes aplicáveis ao objeto deste contrato, que se regerá

o MuNrcÍPIo Do TTAPECITRU-MIRIM, por meio do fórgão da

Ádminístração Direta), on a(o) lentidade da Ádministração Indiretal, a segut
denominado CONTRATÂIITE, representado pelo lautoridade adminisnafiva comPetente

para firmar o contrato), e a sociedade , estabelecida na

lendereço da sociedade CONTRÁTÁDAI, inscrita no Cadasto Nacional

de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n' a seguiÍ denominada CONTRATADA,
neste ato ÍepÍesentada poÍ 

- 

ÍrePresenta te da sociedade

CONnRATÁDA\ têm justo e acordado o presente instrumento contratual, decorrente da

pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUST]LA PRIMEIRA - LEGISLAÇÁO APLICÁVEL
1.1. Este ConEato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende

como referida no pÍesente tenno, especialmente pelas norÍnas de caníter geral da Lei Federal

f 14.133t2021, pela Lei complementar Federal no 12312006 - Estatuto Nacional da

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lel complementar Federal n' 101/2000

- Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo código de Defesa do consumidor, instituído pela Lei

Federal n. t.078/1990 e suas alterações, e demais normais aplicáveis a espécie; Decreto

Municipal N. o56l2L2l,de 08 de agosto de 2023/GP; Decreto Municipal no 075/2023, de 13

de nove-mbro de 20231GP. A CoNTRATADA declara coúecer todas essas nonnas e concorda

em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes,

ainda que não exprgssamente transcrit s neste instrumento' incondicional e irrestritamente.

CLÁUSIJLA SEGI,]NDÀ - OBJETO
2.1. o objeto do presente contrato é a contratação de empresa para prestação de serviço-de

manutenÉo prevêntiva e corretiva em equipamentos eletrônicos , destinados a divulgações

institucionais da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, conforme especificações

constantes no Termo de Referêocia e neste Conkato:
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ITEM DESCRTçAO UN ID

xxx xxxxxx xxx xxx

Parágrafo Único - Os serviços setão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de

todas as exigências, nonnas do Termo de Referência (Anexo I do Aviso de Contratação
Direta), bem como nas normas técnicas para a execução dos serviços.

CLÁUSULA TERCEIRÀ - VALOR
3.1. O valor totâl do pÍesente Contrato é de R$ (por extenso) correspondendo a

uma despesa mensal estimada de R$ (por extenso).

§ Primeiro - No preço estão incluidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos
incidentes, encaÍgos sociais, preúdencirírios, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e

lucro, materiais e mão- de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transportê,

hospedagem, diárias, alimentação, e quaisquer outros necessários ao fiel e integral
cumprimento desta contratação.

CLÁUSI]LA QUÂRTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
4. l. Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, men§almentê, após a regular
liqútlação da despesa" nos termos do art. 63 da Lei Federal t" 43.2011964, observado o

disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal n" 14.133/2021, em xx (xxxxxx) dias, a contar da

data do protocolo do documento de cobrança no SetoÍ Competente.

Parágrafo Primeiro - Art. 3o do Deqeto Municipal 07 512023-GP: Os prestadores de serviços
e fomecedores de bens deverão, a partir da vigêacia do presente Decreto, emitir as notas fiscais

em observância às regras de retenção dispostas na lnstrução Normativa RFB n" 1.234, de 2012,
e alterações posteriores, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades

mencionados no aÍ. 1" deste Decreto.

Parágrafo Segundo - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base de

medição do serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no

primeiro mês e no ultimo, para fins de acerto de contas, o período se con§tituir em fração do

mês, considerado para esse fim o mês com xx (xxxxxx) dias.

Parágrafo Terceiro - O documento de cobrança seÉ apresentado à Fiscalização, para

atestação, e, após, protocolado no Setor Competente.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deverá apresentaÍ juntamente com o documento de

cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes

no contÍato, assim como CeÍidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CIIDT ou Certidão

Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida, declaração de regularidade

trabalhista, declaração la ser exigida nos contratos com cooperativa versando o fornecimento
de mão-de-obraf de observância das normas de saúde e seguÍança do trabalho e documentos

exigidos pelas normas de liquidação das despesas aplicáveis

QUANT
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Parágrafo Quinto - O pagamento à CONTRATADA seú realizado em razÁo dos serviços ou
fomecimento efetivamente pÍestados e aceitos no período-base mencionado no panigrafo
primeiro.

Parágrafo Serto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão

devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento
a fluir, então, a partt da reapresentação válida desses documentos.

Parágrafo Sétimo - O valor dos pagamentos eventualnente efetuados com atraso, desde que
não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e

correção monetiíria, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicáveis à mora da
Adminisfação Públic4 limitados a 12Yo ao aro.

Parágrafo Oitrvo - O pagamento será efetuado à CONTRATADA pot meio de crédito em
conta correnúe aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser
cadastrada junto à Coordenação do Tesouro Municipal.

CLÁUSULA QT]INTA - DO REAJUSTE
Somente ocorreÉ reajustamento do Contrato decorrido o prazo de xx (xxxxx) meses contados
da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal no 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do indice de
Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE e/ou outros índices justificados no processo, calculado por meio da seguinte
fórmula:
R: Po [(I-Io)/Io] Onde:
R = valor do reajuste;
I : índice IPCÂ-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversiírio do Conrato;
Io = indice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po =
preço unitário conhatual, objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste ConEato seja extinto ou de alguma fomra
não possa mais ser aplicado, será adotado outo índice que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada
no parágrafo aoterior.

Parágrefo Terceiro - A CONTRANTE podená, ainda, utilizar Índices diferenciados, inclusive
mais de um, de forma justificadâ, de acordo com as peculiaridades envolüdas no objeto
contratual (Artigo 25, § 7", da Lei n.' 14.133/2021).

CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES
6.1. Caso o CONTRATADO requeira reeqülíbrio ecooômico-financeiro ou repactuação do
contÍato, fica o CONTRATANTE obrigado a responder em até xx (xxxx) dias, da data do
requerimento ou da data em que forern apresentados todos os documentos necessários à

ageciação do pedido.
6-2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de2O21.

loLl

é
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6.3. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesrnas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%o (ínte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contraúo.

6,4. As supressões resultantes de acordo celebrado entÍe as paÍes contÍatantes poderão exceder

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

CLÁUST'LA SÉTIMA-DO REGIME DE E)(ECUÇÃO
7.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestiio, assim como os pmzos e condições

de conclusão, entreg4 observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência,

Anexo I do Aviso de Contratâção Dircta.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISC N.IZAç AO
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas ê procedimentos de Fiscalização. Os atos

de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus

prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigagões no que se refere ao cumprimento

das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e

contratuais.

Parágrafo Prlmeiro - A Fiscalização da execução dos sewiços caberá à comissão designada

por ato do Órgão Competente. lncumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são

próprios nos termos da legislação em ügor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo §egundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitaÍ todas as decisões,

métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se

obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que

este necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades.

Parágrefo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exaÍne da execução dos

serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido
esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas poryentuÍa encontrada§ e que venham a

impedir o bom desempeúo do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições

estabelecidas.

parágrafo Quarto - A atuâção fiscalizadora em nada restringiná a responsabilidade única,

integral e exclusiva dâ CONTRATADÂ no que conceme aos serviços contatados, à sua

execução e às consequ&rcias e implicações, póximas ou remotas, perante o CONTRATANTE,
ou peranto terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na

execução dos serviços conratados não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou

de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do

CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das

instalações e também dâs aüotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais,

fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato.
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CLÁUSULA NONA _ DA GÁRANTIA
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DÉcrMA - DA vrcÊxctl n rnonnocÀÇÃo.
A contratação teú eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no

Portal Nacional de Contratações Púbücas e vigorará por 

- 

(xx) dias/meses contÂdos desta

ou da data estabelecida no memorando de início, se houvet.

Parágrafo Primeiro - O prazo de execução dos serviços podení ser prorrogado ou alterado nos

termos da Lei Feóerul f 14.13312021.

Parágrafo Segundo - No caso de serviços e fomecimentos contínuos, o contÍato podeÍá ser

prorrogado na forrna dos arts. 107 e 106, §2", da Lei Federal no 14.13312021, e das demais

normas aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMÀ PRIMEIRA - OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
São obrigações da CONTRÁTADA:
I - prestaÍ os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Terrno de Referência;

II - tomaÍ as medidas preventivas necessárias para eütar danos a terceiros, em consequência

da execução dos trabalhos;
III- responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer daoos e prejuízos, de

qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do

objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, pÍepostos e sucessores,

independentemente das medidas preventivas adotadas;

IY- atender à determinações e exigências lolaglndas pelo CONTRATANTE;
v - Íeparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os

serviços recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;

YI- responsabilizar-se, na fomra do Contrato, por todos os ônus, encarSos e obrigações

comerciais, sociais, tributiárias, üabalhistas e previdenciiírias, ou quaisquer outras previstas oa

legislação em vigor, bem como por todos os gastos e sncaÍgos com material e mão-de-obra

necessária à completa realização dos serviços até o seu término:
a) em caso de ajúzamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, decorrentes da

execução do presente Confato, com a inclusão do Município de Itapecuru-Mirim ou de

entidade da Administração Pública indireta como responsável subsidirário ou soliúário, o

CONTRATANTE poderá reter, das parcelas üncendas, o montante dos valores cobrados' que

serão complementados a qualquer tempo com nova Íetenção em caso de insuficiência;

b) no caso da existência de débitos tribu!írios ou previdenciários, decorrentes da execução do

pÍesente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou soüdária do

CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores

cobrados, que seÍão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de

insuficiência;
c) as retenções previstas nas alíneas "a" e "b" poderiao ser realizadas tão logo tenha ciêocia o

Município de Itapecuru-Mirim ou o CONTRATANTE da oristência de ação trabalhista ou de

débitos tribuLírios e prwidenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas

obrigações caso o Município de Itapecuru-Mirim ou entidade da Administração Pública
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indireta sejam compelidos a tânto, administrativa ou judicialmente, não cabendo, em nenhuma

hipótese, ressarcimento à CONTRATADA;
d) eventuâis retenções preüstas nas alíneas "a" e "b" somente serão liberadas pelo

CONTRATANTE se houveÍ justa causa devidamente firndamentada'
VII - responsabiliz-ar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos

materiais empÍegados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Temo de

Referência, com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais

normas técnicas peÍtinentes, a ser atestada pelo Setor Competente, a§sim como pelo

refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem ônus para o

CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;
VIII - maDter as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas Para a celebração do contrato

durante todo prazo de execução contatual;
D(- responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marca§, patêntes, registros,

processos e licenças relativas à execução de§te ContÍato, eximindo o CONTRÂTANTE dâ§

consequ&rcias de qualquer utilizagão indeüda;
X - sempre observar a aplicação da Legislação municipal, no que couber;

XI- nas contratações de sewiços contínuos com regime de dedicação exclu§iva de mão de

obr4 para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas, aquiescer à adoção, entre outras

medidas, a serem adotadas pela Administração no momento da contratacão:

a) condicionamento o pagamento à comprovação de qútação das obrigações Eabalhistas

vencidas relativas ao colEato;
b) depósito de valores em conta vinculada;

c) em caso de inadimplemento, o pagiunetrto das verbas tsabalhistas aos seus titulares, que

serão deduzidas do pagarnento devido ao contratado;
d) estabelecimento de que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salírio, a ausências

legais e a verbas rescisórias dos empregados do conEatado que padiciparem da execução dos

serviços contratados serão pagos pelo contratante ao contratado somente na oconência do fato

gerador.

XII - nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de

obra, apresentar quando, solicitado pela Administração, sob pena de multa, comprovação do

cumprimento das obrigações rúalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS) em relação aos empregados diÍetãmente envolüdos na execução do contrato' em

especial quanto ao:

a) registro de ponto;

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extra§, repouso semanal remunerado e

décimo terceiro salírio;
c) comprovante de depósito do FGTS;

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;

e) recibo de qütação de obrigações tabalhistas e previdencirírias dos empregados dispensados

até a data da extinção do cotrtrato;

f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma pÍevista em norma

coletiva.
)OJJ - nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão

de obra, autorizar a Administração CONTRATANTE a fazer o desconto nas faturas e rcalizzr

os pagamentos dos saliírios e dernais verbas trabalhistas dfuetamente aos Eabalhadores, bem

como das conkibuições previdenciárias e do FGTS, quando estes niio forem adimplidos;
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CLÁUSI]LA DÉCIMA TERCEIRA -DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO
CONTRATO
o recebimento do objeto do contrato preüsto na cLÁusuLA SEGUNDA se dará mediante a

avaliação de servidores designados pela Autoridade competsnte, que constatarão se o objeto

entÍegue atende a todas as especificações coDtidas no Termo de Referência, Anexo I do Aüso
de ContÍatação Direta.

rl?
*$"

.-,

Y

XIv - cumprir durante toda a execução do contrato as exiSências de reserva de cargos

preüsta em lei, bem como em outÍas normas específicas, paÍa pessoa com deficiência, para

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
XV - manteÍ hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do

contrato; XYI - se comprometeÍ a não subcontratar pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os

dirigentes desta mantiverem vinculo de nahrÍeza técnic4 comercial, econômica, financeirq
tabalhista ou civil com dirigentê do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou

paÍente em liírha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

XVII - informar endereço(s) eletrônico(s) para comrmicação e recebimento de notificações e

intimações, inclusive para fim de eventual citação judicial;
XYII - comprovar o cadast-amento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder

Judiciário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e

intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DÀS OBRIGAÇÓES DO CONTRATAIITE
12.1. São obrigações do Contratante:
12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contÍato e seus anexos;
12.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenno de Referência;

12.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, para que seja por ele substinúdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;
12.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
12.1.5. Efetuar o pagamento ao Contatado do valor correspondente ao fomecimento do objeto,

tro pÍazo, forma e condições estabelecidos no presente Contato;
12.l.6. Aplicar ao Contratado saoções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

12.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município CONTRANTANTE para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

12,1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do pÍesênte Contrato, ressalvados os requerimentos manifsstamgate impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do aju§te.

12.2. A Âdministração não respondení por quaisquer compromissos assumidos pelo ContÍatado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer ílâno

causado a teÍceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados' prepostos ou

subordinados,
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Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atendeÍem as exigências da

CONTRATANTE, a CONTRATADA devená, se possível, ÍsexecutâÍ os sewiços, passando a

contar os prazos paÍa pagamento e demais compromissos da CONTRATANTE a partir da data

do efetivo recebimento -

I |rj

J

CLÁUSULÀDúCIMA QUARTA-DA FORÇA MAIORE CASO FORTT]ITO
14.1. Os motivos de força maior ou caso fortuito que possarn impedir a CONTRATADA de

cumpú as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante

requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas 
. 
em

ocon"encias não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportmas. Os motivos

de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato'

CLÁUSULA DÉCIMA QI,,INTA - DA SUSPENSÃO DA E)(ECUÇÃO
E facultado ao CoNTRATANTE suspender a execução do conEato e a contagem dos prazos

mediante justifi cativas.

CLÁUSULA DÉCIMÀ SEXTA - DA SANÇÕES ADMII\TISTRATIVA§
Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o Órgão competeDte poderá" sern prejuÍzo

responsabilidãde ciúl e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, preüstas no aÍt. 156

da Lei Federal n' 14.13312021:
(a) Advertência;
O) Muttt;
(c) Impedimento de üciter e contratrr, pelo prazo de até 3 (três) anos;

(d) Decleração de inidoneidade plre licitrr ou contrstrr.

Parágrafo Primeiro - A aplicação da sanção prevista na alínea "b" observará os seguintes

parâmetros:
i) O,tX (r- décimo por cento) atê 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobÍe o valoÍ da

'parceta 
em atraso do contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a

io"ia6o.io a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Arlministração,

no caso de execução com aEa§o, podení ocorrer a não-aceitagão do objeto, de forma a

configurar, nessa úpótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão

unilateral da avença;

2) 0, 1 % (um decimo por cento) até l}Yo (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do
-contrato, 

.- 
"^o 

d" atraso na execugão do objeto, por período superior ao preüsto no

subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

3) 0,5% (meio por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não

atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigagão assumida;

a) 0,2% a 3,2%o por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante

das tabelas I e 2, úaixo; e

5)0,07%(setecentésimosporcento)dovalordoConlratopordiaúúldeatraso-na'apÍesentação 
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de pronogação)' observado o

mríximo de 2% (dois por cenio). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizzú o

CONTRATANTE a pÍomover a roscisão do Contrato'

Q As penalidades de multa decorÍentes de fatos diversos serão consideradas independentes

entre si.
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7; Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribúdos graus, de acordo com as

tabelas I e 2:
TABELA 1

TABELA 2

Parágrafo Segundo - As sanções someÍlte serão aplicadas após o decurso do prazo para

apresentação de defesa préüa do interessado no respectivo processo, no pÍazo de 15 (quinze)

dias úteis, observadas as demais formalidades legais.

Parágrafo Terceiro - As sanções previstas nas alíneas "d" do caput desta Cláusula
poderão ser aplicadas juntaÍnente com aquela preüsta nas alíneas "b", e não excluem a
possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.

Parágrafo QuaÉo - A sanção prevista na alínea "d" do caput desta Cláusula podeni também

ser aplicada à CONTRATADA que, em outras licitâções e/ ou contatações com a
Adminisüação Pública Direta ou Indireta de qualquer nível federativo, teúam:
(a) sofrido condenação definitiva por praticarern, por meios dolosos, fraudes Íiscais no

recolhimento de quaisquer tributos;
(b)praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;

.'lJ

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2oá ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,40á ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do confi-ato

4 t,6% ao üa sobre o valor m€nsal do contrato

5 3,2oá ao dia soke o valor mensal do contrato

^1X.,1çÃOITEM bnscnrçÃo GRAU

1 Permitir sihraçâo que crie a possibilidade de causar dano fisico, leúo
corporal ou cousequências lctais, por oconência;

05

2
Suspender ou iDteÍromper, salvo motivo de foÍça maior ou caso foÍtuito, os

ssreis.os contratuais por dia e por unidade de atendime8to;

04

3
Mantsr funcionário sem qualificação para executaÍ os ssrviços coDtratados,

por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar s€Íviço determiDado pela fiscalização, por scrviço e

poÍ dia;
02

Pard os itetrs a s€gut, deixar de;

5
Cumpú determimção formal ou instsução complementar do órgão

fiscalizador, por ocon€ncia;

6
Substituir empÍegado alocado que não âtetrda às necessidades do serviço,

poÍ Âucionário e poÍ dia;
0l

7

Cutrlpú quaisqusr dos itens do Contato e seu§ Anexos não pÍeü§tos nesta

tab€la de multss, após rcincid&rcia formalmente notificada pelo órgão

fiscalizadol por item e por ocorrência;
03

8
IÃdicar € Eatrter dursotc a execução do cotrtrato os prepo§tos preüstos Do

conEaL 0l
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(c)demonstrado não possuir idoneidade paÍa contrataÍ s6m 6 dríministração Pública, em
virtude de ou§os atos ilícitos praticados.

Parágrefo Quinto -As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados
da ciência da aplicação da penalidacle ou da publicação no Dirírio Oficial do Município de

Itapecuru-Mirim e equivalentes do ato que as impuser.

Parágrafo Sétimo - Se, no prazo previsto nesta Cláusula, niio for feita a prova do recolhimento
da multa, promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada,

mediante despacho regular da autoridade contratante.

Parágrafo Oitavo - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada,

além da perda desta, respondení o contratado pela sua diferença" que seni descontada dos
pagamentos eventualmente deüdos pela Administração ou cobrada judicialnente.

Parágrafo Nono - Nos cÍsos em que o valor da multa veúa a ser descontado da garantia, o

valor desta deverá ser Íecomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão

administrativa do Contrato.

Parágrafo Décimo - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensagão

devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspendení, observado o contraditório e aÍnpla
defesa, os pagÍrmentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da

multa ou da prova de sua relevação poÍ ato da Administração, bem como até a recomposição do
valor original da garantia, que teúa sido descontado em virhrde de multa imposta, salvo
decisão fundamentada da autoridade competente que autoúe o prosseguimento do processo de

pagamento.

Parágrafo Décimo Primeiro - Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o
valor dos pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo

de pagamento retomará o seu curso.

Parágrafo Décino Segundo - As mütas eventualmente aplicadas com base na alínea "b" do

câput dests Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não

eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infragões

cometidas.

!i9
.iJ

Parágrafo Décimo Terceiro - A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas "a", "b" e "c"
do caput desta Cláusula é da competência do ôgão Competente e a da alínea *d" é da

competência exclusiva do tihrlar do órgão ou autoridade máxima da entidade

CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMÂ - DOS RECURSOS
A CONTRATADA poderii apresentar:

Parágrafo Sexto - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à

CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido.
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r) Recurso a ser interposto p€Íanie a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação das penalidades

estabelecidas nas alíneas "a", "b" e "c" do caput da Cláu§ula anterioÍ;

b) Recurso a ser interposto peÍante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no

prazo de 3 (três) dias úteis contados da intimação da extinção do contÍato quando promoüdo

por ato unilateral e escrito da Administação;
c) pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da

aplicação da penalidade estabelecida na alínea "d" do caput dâ Cláu§úa anterioÍ;

Parágrafo Único. Os recursos a que aludem as alíneas "a" e "b" do caput da presente Cláusula

serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida" que, se não reconsideÍaÍ a

decisão recorrida, encamiúaní o recuÍso com sur motivação à autoridade superior para

decisão.

CLÁUSI]LA DÉCIMÀ OITAVÀ - DA EXTINÇÃO
18.1 O CONTRATANTE podení extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral,

na ocorrêocia das hipóteses prwistas no art. 137, incisos I a D(, da Lei Federal n" 14.133/2021,

mediante decisão firndarnentada, asseggrado o contraditório e a ampla defesa, e observado o

art. 138, § 2', daLei Federal n" 14.13312021.

parágrafo Primeiro - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato

administrativo no Portal Nacional de Confiatações Públicas @NCP).

Perágrafo Segundo - Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumiú imediatamente o seu

objeto no local e no estado em que a sua execução se encontraÍ.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CoNTRATADA,
além das demais sanções cabiveis, ficaná sujeita à multa de até 30% (trinta por cento) calculada

sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na

forma da Cláusula Tetceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alínea "c", deste Contrato.

Parágrafo Querto - A mutta referida no parágrafo aoterior niio tem caÍáteÍ compensaüorio e

sení descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito Íemanescente,

inclusive o decorÍenl€ de penalidades anteriomente aplicadas, podená ser compensado com

eventuais créditos devidos pelo CONTRÂTANTE.

parágrafo Quinto - Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CoNTRATANTE, deverão

ser promovidos:
(a) a devolução da garantia;
(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção;

(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;

(d) o ressarcimento dos preju2os comprovadamente sofridos'

Parágrafo sexto - Na hipótese de extinção do contrato por culpa da coNTRATADA,-esta
.o..ãt" t"É dir"ito ao val,or das faturas relaüvas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas

,Lt)

4
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até t data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo quado desta

Cláusula.

Parágrafo Sétimo - No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a
CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contato, confomre

atestado em laudo da comissão especial desipada para esse fim e à devolução da garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá subcontrataÍ, nem ceder sem a pÉvia e expressa anuência do

CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a

CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do

Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza tabalhista e previdenciríria.

CLÁUSULÀ uGÉSIMA - DA DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA
20.1. As despesas decorrentes do presentê contrato para este exercício financeto correrão por

conta da dotâção orçamentária:

Órgão: )OOOÕOOOO(
Unidade OrçamentíLria: )OOOOOOOOOOOOO(
Projeto/Atiúdade: X)OOOOÕOOOOOOOOO(
Elemento de Despesa: X)OOOOO(X)OOOOO(
Fonte de Recwso: )OOOO(X)OO(XXX)OOO(

CLÁUSULA \TSÉGn{A PRN/M,IRA - DA NOVAÇÃO
20.1. Toda e qualquer tolerância por parte do coNTRATANTE na exigência do cumprimento

do ptesente contrato, não constituirá novação, nem muito menos, a extinção da respectiva

obrigação, podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo.

CLÁUSI]LA VISÉGIMA SEGI,NDA _ DOS CASOS ON{ISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n" 14.133, de 2O2l e dernais norrnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSI]LA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORO
18.1 . As partes elegem o foro da comarca de Itapecuru MiÍim (MA), com exclusão de qualquer

outro, para dirimir quaisquer dúvidas relaúvas ao cumprimento deste instrumento, renunciando

a qualquer outro, por mais privilegio que seja.

CLÁUSI]LA VIGÉSTMA QUARTA - PUBLICAÇÁO
O CONTRATANTE promoveú a publicaçâo do extrato deste instrumento no Diário Oficial do

Município e/ou equivalente no prazo art. 94 da Lei Federal n' l4.lf3l202l-

I
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Itapecuru-Mirim, _ de _ d" _.

Agente Público competente do órgão ou entidede contrrtrnte
§ome, cargo, matrícula e lotação)

uq
-ér

Representente Legal da Empresa contratads
(Nome, cargo e carimbo da empresa)

A]|IEXOI.A

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIT,}\ÇÃO CTyIL E ADMIMSTRATIVA

Para a execução deste instrumento jurídico, as partes por si e por seus representântes declaram
conhecer a Lei Federal no 12.846/2013, se comprometem a atuar de fonna étic4 íntegr4 legal e
Eansparente, e estão cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a daÍ a quem
quer que seja, ou aceitar ou se comprometeÍ a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta
própria quanto por intermédio de ouúem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou beneficios de qualquer espécie que constituam pnática ilegal ou de
comrpção, seja de forma direta, indireta ou por meio de subcontratados ou teÍceiÍos, quánto ao

objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada.

Panígrafo primeiro - A responsabilização da pessoa juríüca subsiste nas hipóteses de alteragão
contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados os atos lesivos
ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será

restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite
do patrimônio transferido.

Itapecuru-Mirim, _ de de

CL
25.1. Fazem paíe do pÍesente contrato as prerÍogativas constantes do art. lM da Lei Federal n'
14.133t2021.
25.2. E, por estarem assim justas e conmtadas, as partes assinam o presente Tenno de Contrato
em 02 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, sem raÍiunrs ou emendas, o qual depois de

lido e achado conforrne, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a sumpri-1s.

Panígrafo segundo - As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do
respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela pnítica dos atos
preústos nesta Lei, restringindo-se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e

reparação integral do dano causado.
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CONTRÂTANTE
AGENTE PUBLICO

§ome, cargo, matrícula e lotação)

CONTRATADA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

§ome, cargo e carimbo da emprtsa)

A]\EXO I-B

DECLARAÇÁO DE INEXISTÊNCIA DE IIEPOTISMO

Itapecuru-Mirím, _ de de

CONTRATADA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, cargo e carimbo da empresa)

ÀNEXO I-C

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDEE SEGT]RANÇA DO
TRABALHO

DECLARO, sob a penas da lei e para os deüdos fins de comprovação junto ao Órgão

Competente, que, na execução do presente contrato, são devidamente observadas as normas de

saúde e segurança do trabalho peúinentes.

Itapecuru-Mirim, _ de _ de _.

L

Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu Íepresentante,

declara não posuir em seu quadro socie!ário cônjuge, compaúeiro ou paÍsnte em linha reta,

colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupantes de cargos de direção ou
no exercicio de funções administrativas, assim como os ocupantes de cargos de direção, chefia
e assessoramento vinculados düeta ou indiretamente aos órgãos na lhha hienírquíça ü ártr.ea

encarregada da contratação.



ü
."u I Dt

..a,ESTÀDO DO MARAI\IHÂO
PREFEITURA MI]MCIPAL DE ITAPECURU IVIIRIM

CNPJ N" 05.648.696/0001{0

CONTRATADA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

§ome, cargo e carimbo da empresa)



Aviso de Contratação Direta n" O15/2O23 Acessar Cor{râtâçáo

rgê-
r!1.9

Utilito ottEüzoçno n/o1/2o 24

tocal ttapecuru Mirimzue Órgao: vutlctPto DE ITAPECURU MIRIM Unldadê compradofa:128 - MUNICíP|O DE ITAPECURU MIR|M,/MA

Modaltdâdê dà contràtação: Dispensa de LicitaÉo Amparo legal Lei 14733/2027, An 75. ll Ípoi Aviso dê Contratação Dirêta

trtodo dê Dlsputa: Dispensa Com Disputa Rêglstto dê Ptêço: Náo

Data dê divutgãção no PNC;P'.23/OV2O24 Situação: Divutgêda no PNCP

oatâ de iníclo de recstÍmênto de propostas,.23/O1,/2o24!6t76lhoÍário de Brasília)

Dâta fm de receblmsnto de propostas: 29lO1./2O24 O9:OO horário de Brastua)

td contratação PNCE 05648696000180-1-00c,0I0/2023 Fonte: Licitânêt ucitôções El.etrônicas Ekêti

Objeto:

ILICITANETI - Contratação dê êmpresa parà prestação de sêrviços de manutenÉo preventi\ê e corrêtiva em equipamentos eletrônicos,

dêstinados a divutgaçóes institucionais da PrefeituG Municipat dê lt€pêcuru-mirim./MA

VÀLOR TOTÂL ESTII.{ADO DÂ CS|iPPÂ

Rs 
'/03z68

§ PoÍtàl NacioÍiaL dê Contsatâcóês Púbticâs

Arquivos Histórico

q 3 Entrar

Itens

Oâtâ a Babêr l

de Oo1-2o23-eq-eletronlcos-vo6o37o52.pdf 23/O1./ZO?4 Aviso de ConEataçao

Díêta
+

êutoílzacào-eq-êtetronlco-1706037o52.pdf 23/Ov2024 Aúso de conkataçáo

Dreta
+

<>

Cíadc pela Lêi nÔ 14.133./ã. c Poltâl Nac:c.31de Coi']tíataçôês Públicâs {PNCp) é Ô sitio

elei.ôn,co oíciâl dêsti.adc à divulgaçáo ce::tratizada e ôbrigatóí!â dÔs âlos exigid's eft sêde

dê iidtaÇõês e côl1trâtos ad.dnisttativqs âbarcô§os peio novel diploi'-la.

Ê gerido pêlo Comilé GestoÍ da Redê Nãcional de Conttatêções Pú'c:.icas ilm cciêg;âdo

del;teraaivo com slras at.ibuiçôes êstabelecidãs no Dec.eto no 10 734. de 9 da êgosto de 2021

a desenvglviÍsêato dessa vêísão do Poi.a: é um eslcíço cônjunto de ccnst'uçáo de umâ

côncêpção direta iegal- homoircgad! pelos iniicados e comgor Ô aludido co,:ié

A êdequêçãô. Sded;gnidade e co..êtude das iníorrnaçóes e dos arq'livo§ Íelat:vos a§

contrataçó€s dispc.ibilazadãs no PNCP po. fo(ça da Lêi no 14.133'/2021 sào de êslÍitâ

íêsro*sãbiiidade dos oÍgão§ e ea:idêa:ê§ contratantêa.

É htlps/1.9o-Êêdese!v!Ç9§eç1sr9!34gp!&r

J osoo 978 9oo1

ÂGRÂB€C|UÊN] O ÃOS PÀÊCEI'OS

ô ) :d!êis

--r.-;r""r 
,-)



AVISO DE CONTRÂTAçÃO OIRETA

O Município de ttapecuru-Miíim/MA, por mêio da Sêcrotaria Municipal Recaita, Orcamento e Gesülo §EMROG rsalizaÉ.DiÉp€nt 1

de Licitaiáo n O1bl2O23, PÍocesso AdminisFativo n.o 2023.10.'18.0023, do tipo menor pÍeço global a rBgimê d€ empreitada por

pr"ço ,n'Mrio, qua tem como objeto a contrataçáo de empresa para prestação de seú-9os de manúenÉo prêvêntiva e coÍrstiva
àm'equipamentàs ebmnicos, áestinados a divulgeqóês insütuclonâis da PreÍêitura Municipal d€ ltapecuru -mirim/lú4, com a

sessaó áe ab€rtura a ser roalizada io dia 2910112024, Horário da Fase dâ Lances: th às 15h. O rgc€bimento dâs propostas e
abeÍlura seráo êxdusivamente por meio aletrônico, no ende.êço: wwulicitanet.com.br. O Aviso da ContrataÉo Oireta complsto
está à disposiÉo dos intsrêssados no Portal da TÍanspaÍêncla, site: wu/w.itapecurumirim.ma.gov. e no PoÍtal Nacional de

Contrâtaçi5es 
'Públicas - PNCP. Esclârêcimentos adicionais poderão ser oblidos atrâvé§ do e -mail: cplitap€curuma@gmail.com ou

licitaoao@itap€curumiím.ma.gov.br. ltapêcuru -Mirirn/MA, 23 de isneiro de 2024.
CLICK PARA TER ACESSO AO EDITAL

LUCIANO DA SILVA NUNES
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA RECEÍTÂ ORÇAMENTO E GESTÃO

Assinado .rotronicãm.nto poÍ: wauedno Mêndês da sirva ;:ifi#,.,#:;1t'fl'"1'ífíJl;Tl1,t;ffi,Lhlir';i,tl-#il ffi

aDOM www.itapêcurumlrlm.ma.gov.bÍ

PREFEMJRA Í{UNICIPAL DÉ ÍTAPECURUJIiIRI*I'ÍúA I EXECUTIVO I DúRlo oFrctÁL - NúHERo: G18t2o24 - 23101no21

TECI{OLOG|A E ARTICUIáçÃO FOLTnCA - LICITAçÃO - AVISO.DE

\') ô

tu9
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poRrAL DE LrcrrAçÕEs Lista de licitações.

DISPENSA:2023.10.18.0023 DP 015 - EXERCÍCIO:2023 - ABERTA 4 lmprimir (arepoú?pg=licitacao&id=283)

lnformaçõcs prlnclpll!

ITIPO: MENOR PREÇO

! DAT DA ABERTURA:, 25101 12024

lÍÍo]mr9óer ôo obl.to
coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARÂ PRESTAÇÃo DE sERvIço DE MANUTENçÁO PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS

ELETRÔN|cos, DESTINADoS A DIVULGAÇôES INTITUCIoNAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA

Motivo da escolha

E Andamentos

ffi Forma de publicação fE Responsáveis

Forma dê publicâção

AÍquivos disponíYels

DESCRTçÁO

Extensão

Tãmãnho

ED IÍAL

PDF

485K8

ArquiYos ! (arQuivos-download.php?pg=licitacao&id=283&subid=1 808)

I Vohar

Qualo seu nívelde satisfação com êssa informação?



Muito insatisfeito

lnsatisfeito

Neúro

SatisÍeito

Muito satisfeito

Plc 405
J

Ver mapa ampliado

cc

ê"

?'#f:'s:*ffii'"t
ÇHenrioue 

Evemos

4o Assembleia de DEUS
b

c1S R óo g.rí610

UEMA
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a PREFETTO(A): EENEDITO 0E JESUS NASCIMENTO NETO

E CNPJ: 05.648.696/0001 {0
CONTATOS

L (98) 98601-1974

I prêfêitura@ltapêcurumirlm.ma.gov.br

Et{DEREçO E HORÁRIO

I PÇA GOMES DE SOUSÀ N' 01 CENIRO, CEP: 6í8fl00
O DE SEGUNDA A SDfiA.FEIRA OE 8H ÀS 12H E DAS 14H ÀS 18H

Éo
(https:f,weErai@ (https://api.whatsâpp.com/message/BLozQzxol

segu(h Slltúot)r

o 2024 Assesi (http://www.assesi.com.bt4. Todos os Direitos Reservados-
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.J,ESTADO DO MARÂNHÃO

PREFEITURÂ MT]NICIPAL DE ITAPECURU MTRIM
CNPJ N" 05.64E.696/000r-80

RELATORIOS



MUNICíPIO DE ITAPECURU
MIRIM/MA

ATA DE REALIZAÇÃO DA DISPENSA
ELETRÔNICA

DISPENSA ELETRÔNICA NO 015/2023

PROCESSO LICITATÓRIO
2023.10.18.0023

â
LICÍTATET'

l.l>

)

Rêunirâm-Bê no sile Í*ú.lbthD.Lcún.bí o\a) r.gentê Públioo ê r€sp€clivos comissáo de con!ÊtãÉo, abeixo r€lacionsdos, com a finalidada d6 r€âlzar todos og

pÍocsdimentÀs rêlâtivos à refeíida dispôns€ quê t€rÍr coím oblato: GooffiçIo da üllpía-sa per. PI alrçao de a.rvlçoa da manutançlo p.tvanllva . cottrtlva am

aquipamanlo. .Ltónlco3, d€.tin.doa a diwlg!çó.6 lnalltücionaia dâ Prrôlfura unhipsl da itapacurufiiÍlnÚIÀ.

O(a) Agônt6 Públioo condulu a s6ssão de dispensa, conío.mê dlrposiçôes contlds6: Lei Fedoral no 14.133 de 'l dê abil de 202'! e na L€l Compl€mênlâr n'123,/06,

realizer os procGdrmentos relatvoâ à eludida dbpensâ.

Item 1

Propostas Iniciais

Propostas lnicias do ltem í

ID CXPJ .icâ od.lo PÍopo.h R9 Sttuâçáo Hotivo

501 899070001 1 I

Lances

Lánc€s do ltem í

CNPJ V.lor Lânce Rt Dâla/Hor. Tlpo

D L SANÍOS COMERCIO E SERVICOS 50.189.907/0001 -1 I Rs 57.000,00 2ao1no212't:11'.39 ClaSSifiCadO

ClassiÍicação Final

Cb!.ificâção Flnal do ltêm í

Posição Licitentê CNPJ lr.lhoÍ OfêÍtâ R$

D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS 50.189.907/000 í J I R§ 57.000,00

Mensagens

llên..g.na do ltem í

U.uário

Sistema

oât /Hor. Hentãgem

29101n024
09:00:02

O lTEx í bi ord€n5do. dessifitado o 60ora ê3tá m Í&3â comp€üliva. Suâ disputa dLrraó âtó 2gl0l/2024 í5:00:00
S(s). ForÍt6c6do(o€), podem obÍüaí 8ou3 laícesl

29tO1t2024
'15:00:02

O delenlor da m€lho. oíeÍta lD; 8071í - Datl P.op.t 2/,,/01n02121ia1i39 vencêtr o mf, - í pêlo vâlor de R3

57.000,00.
Sistemâ

Sisteme 29n1fr2024
l5:0'l:52

O ÍÍEI í êslá sm n€gocàçáo 6 6c3É ôb6rto para lanco6 pêlo períodt clê l0 mlnutor

80711 0 L SANTOS COMERCIO E SERVICOS R357.ooo,oo fch..'rfiil



Men3aganr do ltem I

lJsuáÍio

Sisiemâ

Detá./Hor! en5ãg€m

8071í
29N1nO24
15:04:02

29t01ti2021

15:11:55

29t0',tDo21
15:12i21

Boe Târdê S(a) Agontê, estamos em nosso limite de valo..

O lempo d6 negociâÉo 6slá enc,aaEdo,

O fomecedor D L SANTOS COIIERCIO E SERVICOS venc€u o ÍTElí - í pêlo vâlor de R157.000,00.

A disputa do ÍTEH I eslá €nc€mrdá. D.tp.cho31N12021
09:15:23

Mensagem Geral

Sistêmâ

Sistêma

Sislêma

Sistemâ

Sistema

Dôlâ/Hore llonaagam

Bom dial

U!uário

Pregoêiío

Pregoelro

Sistêmâ

Pr€goêiro

29n1nO24
09:00:54

2910112024

09:01:26

29n1n021
15:02:.02

PÍrgoeiío 2S012024
'15:12:07

P.€go€im 29/0l/202,1

15:14:rl4

Ptqoeno 29n1n021
í5:14:52

29n12021
15:01aU

sls. íom€cêdorBs. o cand do ln6nsagens dâ 6âlâ dê dispute Ioi IIBERÁDO para vencôdoí€6 I

SenhoÍrô (as), hâja vistâ e oídêm d6 dassificação, confuíme pedicirafita dsarifcado êm primôiÍo lug5r, abíir€mo6 píaro párÊ

nêgodação do item. Sonhor paíüdpanto dessilicado €ín pÍlmeiÍo lügí d48€a [6fii, á pGalv€l baixrr mab 03 píeço! p€ra ess€ itam

dassifcado?

Notadol

O p€zo pele ênüo da pbpostâ ínâ|, o!tâ.á disponÍvol etrsvés do m&ulo - PROPOSTA FIIAL no rcl de menus da Sâla de Disputâ. do

dia 29/01n02a í5:í5:00h eté o dia 2910í1202,4 l7:15:00hr pare o(5) Íomocêdo(es):

D I SANTOS COMERCIO E SERVICOS,

Haia üsl,a a oíd€m dê dâssificaçáo, solkitâíloô o ôíÍvio da PROPG9ÍA READEQUADÀ no pÍazo ds 02 (dua§) hord9.

29/01n024
17:15'.02

Prêgoêim 29/01/2024

17,,25.17

25n1n021
15:17:30

o Íom6côdor D L SANTOS COMERCIO E SERVICO§ âcâbou de EIVIAR prcpostâ_rêedêquâdâ_l706552250.pdí no propostâ fnel

O prszo pars o Íomêc€doí D L SA TOS COIíERCIO E SERVICOS 6 üsr a proposla finâl 6stá .ncrrâdo.

Em viítrdr do horádo, irsmos suspônder a s6ssão. RêtomemG amanhá, dia 30/01, & th

Bom dia!

O pÉzo 9a.e 6nüo da documentação necêssáÍis, estârá dlsponível atrevó8 do módulo - oOC8. LEGAL no rold6 mênus da Sala dê

O fomocsdor D L SA]{TOS COIERCIo E SERI/ICOS âcabou de Et{VLAR

l8-etêstâdo_d6_cãpacidede-tacÍricá-menúencâo-r706617090.pdí no monu Doê§. lêga.r.

29n1t2024
17:29..10

Pr€gEeiro 30/012024
O9'.02i22

Prêgoêiro 3(y01/2024

09:í'l:'19

30n1no21
0g:11:58

D L SANÍOS COMERCIO E SERVICOS.

Sistema

Sistemâ 30rc1no21
09:18i11

Está aberta a sessão. A ías€ de lancês 3eÉ dê th às 15h.

Srs. Íomêcsdores, o canal dê môn6agêm d€ sâle dê disputa íoi BLCICIUEAOO pâÍe vencadoÍo6 I

P.ÊgioeirD «rO1/r2O24

09:ll:5'l
Está eb€rto o prazo de 2h (duâs hoÍes) para o onvio do6 docümentos dê habilitsçáo perá o fomgcêdor D L SANTOS COMERCIO E

SFRVICOS,

Sr3. Íomecêdo.ss, o canal d€ mênsegens da sâle dô disp'Jta Íoi UBERÁDO pera vencôdoll3 !



u3uáílo Orlâ/Ho.a .naag.h

Sistêma Wún021 O íom€csdor D L SANTOS COIERCIO E §ERInCOS ecebou dê EXCLUIR

09:18:18 r8-atsstado_dê_cepecirãdê_tecnice_Ínenuleôcao-1706G17090.pdí no monu Doc§ fêgár.

30n1n024
09:lE:25

O to n@dor D L SAIÍTOS COIERCIO E SERVICOS scebou de E}IAR documento§_de_hatilitâcao_17066171o4ziÊno ínenu

t)oÉs. Lagd.
Sistema

Sist6ma urc1n021
1Í:12:01

O prázo para o Íomecêdor D L SANTOS COf,ERCIO E SERVICOS 6nvlaÍ a documentação lêgal e6tá ancltr.do.

Em ürludê do horáÍio, iísíno6 susp€ndêr â s6ssão. Rotomamo6 após â análisê dâ documentâção, emsnhâ, dia 31/01. àa gh.

Srs. fomecêdores, o canal de mensegens de ssls de disputrâ Íoi OESBLOOIJEAOO pelo conduto. do procêsso!

\30 |

-------i

PÍEgoêim 30/011202,{

l1:26:,l6

Sistema 3 01n021
lr:53:33

Sisteme 30t01Do24

l1:53:40

Srs. Íom6cêdorô6, o cânal de mensegens da sals de diôputa íoi BLOQUEáDO pêlo condúor do processol

sís. fomec6dores, o canal dê mênsâgêns de selá dê disputâ íoi BLOQUEADo pârd vêncêdoros ISistema 3U01n021
1'l:53:44

-.,{

ProgooiÍo 31/Ol/2024

09:04i44

8om diâl

Plrgoôiro 311012024

\- o9:ll:07
Apái ânálir. dâ píopGta e do6 doormenloo d. hâbiltâçáo, o íoín c.dor D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS bi d.dar.do
dâssifcedo, hatÍlitado e vê.|cador d€5to pIocô8so.

e



tTEll Po.içáo lD Fom.codor

MUNICíPrc DE IAPECURU MIRIM/MA

Classificação da DisPuta

DISPENSA ELETRÔNICA N' Oí 5/2023

PROCESSO LTCITATÓRrc
2023.í0.í8.0023

w."
,laL

UtCral.lgÍ' -

Íaaca lodolo Vrlor lánca Quenlldada vh ÍolrlC}1PJ Cidede^rF

1 E0711 D L SANTOS

COMERCIO E
SERVICOS

$.189.907/0001-
19

Bela Vlsta do

Maranháo/MA

sERVrÇO SERVIÇO R357.0m,00 1,00 R1s7.000,00I



'*, Y

\1) z.'l

§*
LICÍAN€T'

foÍl!@do.: DLS tÍfo§ COtlERCxo E SEnYIOG - 5Oía9.9o7loOO1-19

ttêm QuânL un DêscÍição l,larcâ Hodelo ü""9 ;H
PÍ€staÉo de serviço
de manutenÉo
preveltiva e
corÍetiva em
equipamentoG
el€ffinico§, (üpo
hind de LID -
Ínoêlo PH3)
destinadc a
divulgades
instihJd«Eis da

1 1,00 SERVIçO PÍ€ftitüa Municipâl SERVIçO SERVIçO ,r.*,H ur.*,Sê lbPeorú'
miíiíVli{A.
Marutenies
pÍE rertivês
semanab: 2 (úlâs);
MaíujtençÊ€s
@arc*ivas:
Dispooibilidade de
Équipe Técnica 24
horas, i.tduindo
hriados.

rotal R$ 57.000,00

Valor
Oryado

Economia
Rt

Total Econ.
Orçado 016

R$

'/ 
03268

Total Orsado R$
57.O37,8

R'
57,037,§ 0,06 oto R$ 3268

O,OTolo R$ 37,6E

Fomcccdor(c§) prrddplnb(t)

Fom€edor

D L SAIÍÍOS CT»IERCIO E SERYICOs

Totàl G€râl

cj.,lPl Itern(s) Venddo(s)

I

Total Geral
Total Econ. Economia

P§57.000,00 P.$ 3268

R'i R$
57.(m,O0 57.03264 o,07% R$ 37,6t

R$

50.189.9rr7lo(xr1-
19

Or!.do %

sz.orz,S o,ozx

rlu rcíPro DE Í PEcrrRu }rrRrx/ira

orsperse s.rrnôtrca r{o ols/mzt
pnoctsso ucrrrtóRro 2ozt.l0.rE.oozr

vencedo(cr) do(3) Itên(3)



MUNICíPIO DE ITAPECURU
MIRIM/MA

Resultado Parcial da Disputa

No 015 / 2023

PROCESSO LICITATÓRIO

2023.'t 0.1 8.0023

"," 
4J1

' Á".,81

Itêrn CN PJ Rl lílbr tânc! R, lrtlor OÍÍrdo Economia 96

D L SANÍOS COMERCIO E SERVICOS 50.189.907/0001-19 RÍ 57.000.00 Rl 57.037.68 0,0660 %

E.onoml. Totãl: 0,0660 %

LICITANET.

1



MUNICíPIO DE ITAPECURU M!RIM/MA

DISPENSA ELETRÔNICA N9 015/2023

Releção de ltens / Lotes

." 'l ]'q

6Jr,a
LICTTAN€T.,*, Y

Item

1 srM

cód.
Itêm

Et l,
ME-

EPP

DercÍiÉo

Prestação de serviço de manutenção prcvênti\ã e corretiva êm

equipamentos eletÍônicos, (tipo Painelde LED- modelo PH3)

deÍinados a diwlgaÉ€s irsdtucionals da PreÍêitura Municipâlde

Itapecuru-miriín/MA. Manutenções preventivás semanai5i 2

(duôs); Manutençôês corretivôs: Disponibilidâde de Equipe Técnica

24 horâs, incluindo fuíiado5.

unld, Quântidade

sERVrçO 1,oo RS troo

lnten'àlo
Mín.

valoÍ
O4ado

velor
Íot l

RS

57.03268
57.037,68

ToTAI GERAL R$ 57.037,68



MUNICÍPIO DE ITAPECURU
MIRIM/MA

No 015/2023

pRocEsso LrcrTATÓRro 2023.10.r8.0023

ValorAcima do Orçado

§
LICITAN€T'

,^ 1lí
-,

Ir.m Fornecedor CNPJ It.lhor trnc. OÍçrdo Pe.cer}lual aclma do orçado



MUNICIPIO DE TTAPEGURU MTRIM'MA

Desclassifi cados Processo

No 0í5/2023

P ROCESSO LIC trATÓRrO 2023.1 0.18.OO23

l§
U TAI.ÉT'

,^ 
^16
-)



MUNICIPIO DE ITAPECURU MTRIM/MA

lnabílitados Procosso

No 0í5/2023
pRocESso LlclTATÓRo 2023.í0.í8.0023

LKÍTÀN€T'

"r" 
ta)

"4



ü
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
ctÍPJ N" 05.648.69ó1000t-E0

D L SANTOS COMBRCIO E SERVICOS

CNPJ: 50.189.907/0001-19

(EMPRESA HABILITADA)

,r.'t3Ç
Lf^



ü
ESTADO DO MARÀNHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITA}ECURU MIRIM
CNPJ N" 05.648.696/0001-t0

' ,.- 1)q

''J

PROPOSTA READEQUADA



L §HT 119
;À.

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva em
equipamentos eletrônicos, destinados a divulgações institucionais da PrefeituÍa Municipal de Itapecúu-
mirim^,ÍA.

ITEM DI§CRIMINAÇÃO DO OBJETO
QTD
DE

MESES

QTD
DE

EOUIP

VALOR
UNITÁRIO
MENSAL

VALOR
TOTAL
Á}ruAL

I

PrÊstasão de seÍviço dç manutenção pteventiva ç coEetiva em
eqúpamentos eletÍônicos, tipo Painel de LED - nodelo PH3)
destinados a divulgaçôes i$titucioDais da PrefeituÍa
Municipal de Itapecunr-mirimÂ,Í4. Mrnutenções
prevendvrs semrnais: 2 (duas); Mrnutençõca corrGtlvrs:
Disponibilidade de Equipe TécDicâ 24 horas, incluindo
feriados.

t2 2 R.$ 2.375,00 Rs 57.000,00

V.lor Totrl Anud (cbquenta e sete mil reris) Rit 57.000,00

Valor totâl da proposta: R$ 57.000,00 (clnquentr e sete mil reais)

3. Nos valores propostos estarão iÍclusos todos os custos opemcionais, sncâr8os preüd€nciáÍios, trabalhisas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diÍeta ou indiretamente na prestâção dos ssrviços-

PROPOSTA INICIAL

PrefeituÍa Municipal de Itapecunr-MirimÀ,Í4, por meio da Secretaria Municipal tla Receita, Orçamento €

Ref. CONTRATAÇÃO DRETA N" 015/2023, Processo Administrativo n.' 2023.10.18.0023

ApÍesentaÍnos nossa pÍopostâ para prestação de serviços dos Itens óaixo discriminados, conforme Anexo I-
Termo de Referênci4 que integra o instrumento convocatório dâ licitação em epígrafe.

O SOCIAL: D L SANTOS CO}VÚRCIO E SERVIÇOS

AIITE E CARGO: Debora l,opes Santos- Representante Legal

1. CONDIçÓES GERÂIS
l.l. A proponente declara coúecer os tennos do instrumerto convocatorio que rege a Fesente licitação.

IRA DE IDENTID ADE: 0648467420188 SSPA4A

Prezados Seúores,

Gestão

ENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

LEFONE: 98 981712650

J:50.189.907/0001-19

:038.817.953-83
EREÇO: Rua Casto Alves, centro, Bela Vista/MA

PROPOSTAS DE

o '!

2. Validade da Propostâ: 90 (noventa dias)

IRE RES
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4. A empresa declara que compreende a integralidade dos custos para ate[dimento dos direitos trabalhistas

asseguÍâdos na Constituição Federal, nas leis rabalhistas, nas nonnas infralegais, nas convenções coletivas de

tabalho e nos termos de ajustamanto de condutâ vigentes na data de etrtrega das propostas.

Bela Vista do Mararhão MA,29 de jarcito de 2024.

DEBORA

SANTOS

Assinado de forma
digital por DEBORA

SANTOS

MARQUES:03 179s383
1.29

1795383 l5í 6:42 {3'00'

D L SANTOS COUÚnCrO r SrnVrçOS
CNPJ n" 50.189,907/0001-19

Deborr l.opes Santos

V
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DEBORA LOPES SANTOS, brasileira, solteira, natural de Teresina -PI, nascida em l3ll0/1990,
porradora do documento de identidâde n" 064846742O188, SSP/I\,ÍA e do CPF: n'038.817.953-

il3, residente e domiciliada na Rua castro Alves, n" 10, centro, Bela vista do Maranhão -MA,
cep: 65.335-000, registrado sob finna individual "50.1E9.907 DEBORA LOPES SAÀITOS "'
com sede na Rua CÁto Alves, no 10, Centro, Bela Vista do Mararüão -MA, Cep: 65'335-000,

registrado na Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob Nire: 21t031516E1 e na Rêceita

Fáeral no CNPJ: n' 50.f t9.907/0001-19, resolve ALTERAR e CONSOLIDAR o

INSTRUMENTO DE EMPRESÁp1O niOfVnUAL mediante as segu.intes cláusulas:

CLÁUSI]LA PRIMEIRÀ - DO NOME EMPRESARIÀL:

Altera-se o nome empresarial de 50.189.907 DEBORA LOPES SANTOS para: D L SANTOS

COMERCIO E SERVICOS

CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO SOCIAL

O Obieto social oe 1340501 - Estamparia e texturização em fios, tecidos, artefatos

têxteis e peças do vestuário: a Dârtir destâ alteracão Da§sera Dara: 9001906 Atiüdades de

sonorizacao e de iluminacao 8230001 Servicos de organizacao de feiras congÍessos exposicoes e

festas 7739003 Aluguel de palcos coberturas e outas esüuturas de uso temporario exceto

andaimes 42g28}l Montagem de estruturas metalicas 4399102 Montagem e desmontagem de

andaimes e outas estruturas temporarias 432glol Instalacao de paineis publicitarios 4322302

Instalacao ê manutencao de sistemas centrais de ar condicionado de ventilacao e refrigeracao

3321000 Instalacao de maquinas e equipamentos industriais 9529103 Reparacao de relogios

33 14710 Manutencao e ÍepâÍacao executada por unidade especializada maquinas automaticas para

venda de produtos 432l5OO Instalacao e manutencao de sistemas de som em edificios prediais

i73g19g Ãluguel de locacao de eqúpamentos de audio üsual 7711000 Locacao de automoveis

sem condutor 4923002 Servico de transporte de passageiros locacao de automovei§ com motorista

4g2ggo2 Transporte rodoviario coletivo de passageiros sob regime de fretamento intermunicipal

interestadual e internacional 7733lOO Aluguel de maquinas e equipamentos para escritorios

7729202 Aluguel de moveis utensilios e aparelhos de uso domestico e pessoal instnrmeotos

musicais 418g}gg comercio vaÍejista placas e plaquetas para veiculos 1340501 Estamparia e

texturizacao em fios tecidos artEfatos texteis e pecas do vestuario 1822901 Servicos de

oacademacao e plastificacao 1822999 Servicos de acabamentos graficos exceto encadernacao e

plastificacao 74l}2gg Atividades de criacao de aÍe grafica 9001903 Producao de espetaculos de

danca

CLÁUSULA TERCEIRA: Em consequência das alterações promovidas, resolve consolidar o

presente INSTRTjMENTO DE EMPRESÁRIO NDI UAL, mediantes as seguintes

cláusulas:

INSTRUMENTO DE ALTERÂÇÁO DE EMPRESÁRIO IÀIDIVIDUAL

"50.189.907 DEBORA LOPES SANTOS" - CNPJ: 50.1E9.907/0001-19
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CONSOLIDAÇÃO OO NSTNUN,GNTO DE EMPRESÁRIO INDTVIDUAL

lLit
DO NOME EMPRESARIAL

._t

CLÁUSULA PRIMEIRA - O Empresário Individual adotará como nome empresarial a seguinte

firma "D L SANTOS COMERCIO E §ERVICOS ".

DO CAPITAL

CLÁUSULÀ SEGLNDA - O capital é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), totalmente subscrito

e integra.lizado em moeda corrente do País.

DA SEDE

CLÁUSULA TERCEIRA - o Empresririo lndividual tem sua sede na Rua Castro Alves, no 10,

Centro, Bela Yistr do Mrranhão -MA, Cep: 65.335-l)00

CLÁUSULA QUARTA - O Empresririo Individual tem por objeto:

9001906 Atiüdades de sonorizacao e de iluminacao 8230001 Servicos de organizacao de feiras

congÍessos exposicoes e festas 7739003 Aluguel de palcos coberturas e outras estrutuÍas de uso

temporario exceto andaimes 4292801 Montagem de estruturas metalicas 4399102 Montagem e

desmontagem de andaimes e outras estrutüas temporarias 4329101 Instalacao de paineis

publicitarios 4322302 Instalacao e manutencao de sistemas centrais de ar condicionado de

ventilacao e refrigeracao 3321000 Instalacao de maquinas e equipamentos industriais 9529103

Reparacao de relogios 3314710 Manutencao e Íeparacao executada por unidade especializada

maquinas automaticas para venda de produtos 4321500 Instalacao e manutencao de sistemas de

som em edificios prediais 7739099 Aluguel de locacao de equipamentos de audio visual 7711000

Locacao de automoveis sem condutor 4923002 Servico de transporte de passageiros locacao de

automoveis com motorista 4929902 Transporte rodoüario coletivo de passageiros sob regime de

fietamento intermunicipal interestadual e internacional 7733100 Aluguel de maquinas e

equipamentos para escritorios 7729202 Aluguel de moveis utensiüos e aparelhos de uso domestico

e pessoal instrumentos musicais 4789099 Comercio varejista placas e plaquetas para veiculos

1340501 Estamparia e texhrizacao em Íios tecidos artefatos texteis e pecas do vestuario 1822901

Servicos de encadernacao e plastificacao 1822999 SerYicos de acabamentos graficos exceto

encademacao e plastificacao 7410299 Atividades de criacao de arte grafica 9001903 Producao de

espetaculos de danca

DO OBJETO SOCIAL
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DA DECLARAÇÃO OO OTSnAPEDIMENTO : .^. {116

)
CLÁUSULA QUINTA: O empresário declar4 sob as penas da lei, inclusive que são verídicas

todâs as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código

Penal, não estar impedido de exercer atiúdade empresária e não possuir outro registro como

Empresário ktdiüdual no País.

E por estar assim justo e acertado, assino o presente instrumento ern uma única via.

Bela Vista do Maranho -MÁ,,1210712023

(il*,". . f,g,,.. É*n)r'.
Debore lopes santos
CPF: 038.817.953-83

Titular
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão € Govêmo Digital

Sêcretâria de Govomo Digital

Dêpartamento Nacional de Registro Empresarial ê lntegraçáo

TERMO DE AUTENTICIDADE
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Eu, NELBER DE JESUS DOS SANTOS MEIRELÉS, com inscrição ativa no CRC/MA, sob o n" 015203, registrado

em 30/10/2020, inscrito no CPF n' 99967707372, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuÍzo das

sanções administrativas e cÍveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

99967707372

JUCEIitA

c!E!rlt@ o nEGtlMO g LtlOll2oza oa:OE 8oB 
'' 

202!091526''
Pnolo@ta: 230915264 D! r3lq7 12023.
cóDrco Dt vEtEcrçlo: 12310ar6563. ql, oÀ SEDI: 5018t90?000119

Errr: 21!03151681. (Eta lErroa Do nBcrstto 4| 12/01/2023.
D ! alsloa cÍ{E':o I gERttrcoS

crBras rDrú DE lÍn'tl l!D!!rÀ
lrc8trírlo-aaill

'Ç!"'frêU 'D ' 9s''b!
À v.Iidrd. d.!iê t+-!!o, flcâ tui.ttô à co@!ôv'Ç'o dê ru' 

'ltáticiard' 
nos 'ê!!'ctlvot 

pôttàtr'
tnfotudo !ê!t É'P'cttE c&lgor dê Etlttsçào'

NomeN' do RegistroCPF

NELBER DE JESUS DOS SANTOS MEIRELES015203

lDENTlFlcAçÂO DC{S) ÂSsltú$frE(s}



FÁCIL IErE^O-

Sislema Nacional de Fegistro de EmP.esas Mercantis' SINBEM

cêítiflcáíros q)o 6s iniormâÉêc absixo coll§târn do§ doc monios 8rqlivâdos
ns3tâ JoÍlâ Comêêal6 3áo úgonlôE nâ dãtâ da sua

EhdorÊço Compbto
nr!?. CASTBO ALVES, N0 10, CENTRGBoh Visla do Maranháo/MA- CEP65í135{00

.': iete
:Cô18ü5 AiIVIDADES OE SONORIZACAO E DE ILUMINACAO E23OOO1 SERVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS CONGRÉSSOS ÉXPOSICOES

1 -E5_ú5 z/39OO3 ALUGUEL DE PALCOS @BEBTURAS E OUTRAS ESTRUÍURAS DE USO TEMPOFÂRO EXCETO ANOAIMES 4292E01

iJCNTAGEM DE ÉSTRUTURAS METAL|CAS,A99l02 MONTAGEM E DESMONÍAGEM DE ANDAIMES E OUÍRAS ESTRUTURAS TEMPORARIAS

€29í01 INSTAIÁCÂO DE PAINEIS PUBLICÍTARIOS 'Ií'22302 INSTALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMÂS CENTBAIS DE AR CONOICIONADO

DE VENTITÁCAO E REFBIGERACAO «'21OOO INSTALACAO OE MAOUINAS E EQUIPAMEiTTOS INDUSTRIAIS 9529103 REPABACAO DE

RELOGIOS 33I4710 MANUÍENCAO E REPABACAO EXECUTADA POR UNIDADE ESPECIALZADA MÂQUINAS AUTOMATICAS PARÂ VENDA DE

PRODUTOS 4i}2,|5OO INSTALACAO E MANUÍENCAO DE SISÍEMÁS DE SOM EM EDIFICIOS PREDIAIS 739099 ALUGUEL DE LOCACAO DE

EOUIPAMENTOS DE AUDIO VISUAL 7/l lOOO LOCACAO DE AUTOMOVÉIS SEM CONDUTOR '{923002 SERVICO DE TRANSPORÍE OE

PASSAGEIFOS LOCACAO DE AUTOMOVEIS COM MOTORISTA 4929902 TBANSPORTE RODOVIARIO COLETIVO DE PASSAGÉIROS SO8

REGTME DE FRETAMENTO |NTERMUNtCtpAL TNTERESTADUAL E INTERNAçIONAL 77«)100 ALUGUEL DE MAOUINAS E EOUIPAMENTOS

PARA ESCRTTOROS rr29202 ALUGUEL DE MovEts UTENSILIOS E^PAREiJ-{OS oE USo oOMESTlco E PESSOAL INSTRUMENTOS

MUS|CAE,r789O99 COMERCIO VAREJISÍA PLACAS E PLAQUETASPAFÂVÊICULOS 1340501 ESTAMPARIA E TEXTURIZACAO EM FIOS

TECIDOS ARTÉFATOS TEXTEIS E PECAS DO VESTUARIO I822901SERVICG DE ENCADÉRNACAO E PLASÍIFICACAO í822999 SERVICOS

DE ACABAMENTOS GRAFTCOS EXCETO ENCAOERNACAO E P|j§I|F!CACAO-a10299 ATIVIDADES 0E CRIACAO DE ARTE GRÂFICA 9001903

Govemo do Estado do Maranháo
secÍetaria de Estado de lndÚsúia e coméício - sElNc
Junta comeÍcial do Estado do Mararháo

PRODUCÀO DÊ ESPETACULOS DE OANCÀ

t{o ê do Empr€atto: DEBOnA LOPES SANÍOS
E.nüd.dê:
ô444€14201 EE

ÉE&da ctvll:

lu+Pnroaunoo

CPF:
038.81 7.953€3
Rêgime dq b.nt:
NÁo INFoBMADO

Esla ceitidão íoi omiiidâ âubmaücsmentE orí 14D112024, às I l;04:'$ {horáio de Brasílie)'

Se impÍêssa, vsÍiÍicaí sua autênticidade no hllPar aürvú.enFa!ílcll.ma.gov'br, com o ódigo IKVENSLU

lilrillilmilll

Proleôlô: MÁC24031 4687tlóm Emprá.rt.t: D L S^úTOS COI|ERC|O E SEnVEOS

tl.tslu Jsrídk : E.rpG.áno (hdiüd@D
NIRE :218O3r51631

hício de Atlvldldê
03t04t2023

Arqulvmalo do alo do lntcdçao
o3to4t?!1,3

CXPJ
50.189.907/000r-19 .

l{lFE (Sêde)
21803'151681

Poit
ME lMkÍoêmpíosa)

C.pital
R$ 50-000,00 (ciÍquenta mil r6eis)

Sftu.çlo

Strtur
SEM STATUS

Úhho Arqul[m.nto
Drtâ
24t08t2023

Atd§€.tlo!
223t -SALANCO

Númsto
20231068590

MAC2403164687

cARLos ÂNDRÉ DE MoRAES PEREnA
S€cÍstário Geral

,\Y )
.J

a{.Pts^ Nmm !-
FÁCIL úiÂl*uo-

CERT|DÃO SIMPLIFTCADA
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FÁCILir. F r{úo-Governo do Estado do Maranhão

Secíelada de Estado de lndústria e comércio - SEINc
Junta Comercialdo Eslado do Maranháo

CERTIDÃO ESPECíFICA

Sistema Nâcional dê Regislro dê EmPresas

CedalEaílos qu6 âs inlomaço€s abairo êoÍtstãrn doc do.lJíÍ'€nlcE arquivâdos
0€§tâ Junl6 com€r.ial a sã0

Eraercço compLio Rut C^STRO ALVES, Nr 10, rrü, CE}{TRO - B.L VltL do ttur.nhaonlÂ - CEP 651l:}5'0m

Estã cÉdidâo loi Êmilida às 11:05:37 (hoáno de BÍasília).

Se impressâ, v€Íifrcar sua aúeítk*redo no com o código XSLInBAL

mlillrilllil
MAC24m 1 6rÍA9,l

S . SINREM

Protôcolo: M4C2403164894Cêrlitic.,no. qu€ D L SANÍOS COMERCIO E SERVICOS '
ênconlE.6ê Egistradâ nêía Junta colnêIclal, como sêguê:

Sltu eao

srrt.
SEM SÍAÍUS

IRE 218{r15t68Í

clPJ í).189.907/0m1-10

Dê.slÉo

BALÁNCO.
ALIEBACÂO OE OADOS E OE NOME EMPRESARIAL '
EI.IOUADRÁ EiITO DE MICROEMPFESA
ÂLTERACÂO OE OÂÍ)OS (EXCEIO NOME
EMPRESÂRrÁf,)
ENOUAI)RÂ'íEMTO OE MICROEMPRESÂ
INSCRçÃO DE MICROEMPREENOEOOR INDIVIDUÁL

080
080
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Dal!
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MX00621642
ME2r41&342

2t803151681
21803151681
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Autenticidade de
documentos
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DADOS DA CONSULTA

Protocolo:

Ê 230915264

Data do Protocolo:

i 'rstottzozs

Número de Registro:

i= 21803151681

Arquivamento:

f 2o23os1s264

Empresa:

E DLSANÍoscoMERgoEsERvtcos

Documento(s)

( Voltar

i§ Requerimento do Empresário

Acesso êxclusivÕ dos órgãos
estaduaís e municipais
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Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,
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T,INISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Rêcêita Federal do Brasil
Procuradoriaceral da Fazenda Naclonal

CERT|DÁO NEGATIVA DE DÉB|TOS REI.ÂTÍVOS AOS TRIBUTOS FEDERA§ E À DÍUDA
ATIVA DA UNI,AO

Nomê: D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS '
CNPJ: 50.í89.9071000í-19'

Ressalvado o direito de a Fazênda Nacional cobrar e !nscrever quaisquer dívidas de
rêsponsabilidade do suieito passivo acima identiÍicâdo que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributarios administrados Pela Secretaria
da Receitâ Federal do Brasil (RFB) e a inscrigóes em Dívidâ Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administraÉo diÍetia a ele vinculados' ReÍere-sê à situaÉo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN 6 abÍangs^inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. I'l daLei n'8.2í2,de24dejulhodê 1991'

A acêitação d6sta cêrtidão êstá condicionada à veriÍicação de sua autonticidade na Internel, nos
endêreços <http://rfr .gov.bÊ ou <http:/^/vww.pgfn.gov.bP.

Certidão emiüda gratuitamentê com base na Portarie C,onjunta RFB/PGFN n" 1.751, de zltol2014.
Emrtida às 20:27:28 do dia 2810112024 <hora e data de BrasÍlia>'
Yálida alé 26107 12024. .

Código de controle da certidâo: E5DA.D76BÂBEA.FB3C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1
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Ji,INlsTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria€oral da Faz6nda Nacional

CERTIDÃO NEGAT]VA DE DÉBITOS RELATMOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DfVIDA
ATÍVA DA UNI,AO

Nome: DEBORA LOPES SANTOS ,

CPF: 038.817.953{3

Rêssalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar ê inscrêvsr queisquêr dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não @nstam pendências em seu nome, relalivas a cÍéditos Mbutádos administrados pela SecÍetaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) s a inscrições em DÍvida Ativa de União (DAU) junto à
Procuradoria€eral da Fazanda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situagão do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusivo as contribui@es sociaiJ previstas nas alÍneas 'a' a 'd' do paÉgrafo únic! do art. I 1 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 199'l .

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicaçáo ds sua áutenticidade na lntemet, nos
êndoreços <http://rfr .gov.be ou <http:/ vww.pgfit.gov.bP.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de Z1O\2O14.

Emitida às í 1:39:59 do dia 1410112024 <hoÍa e data de Brasília>.
Válida até '12107n024. '
Código dc contÍole da certidão: D3O6.0E46,94í í.952F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documênto.



',.::ti!21, O-t.23

Voltar

Consuli,a Regularidade do Emprogadoí
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Gá.',XA
cÀtxA ECoNôMlcA FEoERÂL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

50.189.907/0001-19

D L SANTOS COM E SERVICOS

R. CASÍRO ALVES 10 / CENÍRO / BEI.A VISTA DO MARANHAO / MA /
65335-000

t:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Endereço:

validade:10/01 12024 a OBlOzl2024

CeÊiÍicação Número: 20240110182457 24782067

Informação obtida em 23/OL|2O24 07 i23i23

A utilização deste Certificado para os fins previstos em

condicion;da a verificação de autenticidade no site da

www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

httssJ/consuhâ-cÍf,caixa.gov.brlconsuhacrf/Pag6s/consuttaEmprogado'i§f
1t1
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.aPODER JUDÍCIÁRIO

JUSTIÇÀ )C TÊÀBAÍ-IiO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBAI.EISTÀS

Nome: D L SÀNTOS COMERCIO E SERVICOS (MÀTRIZ E EILIAIS)
CNP,J: 50.189.907/0001-19'
cerEidão n": 63967LL8 / 2023
Expedição: L4/11/2023, às 16:17:23
val-idade: L2/05/2024'- 180 (cento ê oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-sê que D L SÀNIOS COMERCfO E SERVICOS (lrÀTRIz E FILIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n' 50.189.907/OOO1-19, NÃo coNsIÀ'como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas -

Cêrtidão emj-tida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." ]-2.440/2oI! e

73.467 /2017, e no Àto OL/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022'
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Trlbunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a certidão atesta a empresa em relação
a todos os sêus e stabelecimentos, agências ou filiais.
À aceitaÇão desta certj-dâo condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal suPerior do Trabalho na

Internet (httP: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente -

INEP8üAçáO IUPORTÀTTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabafhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sêntença condenatórj-a transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabal,histas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emofumentos ou a rêcol-himentos d.etêrminados em lei; ou dêcolrentes
de execução de acordos firmados perante o l4i-nistério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposj-ção Iegal, contj-ver força executiva.

DúviaLas e sugesiêês: cndtetst-lu3.b!



REFERENÍE A TODOS OS ESÍAAA.EOMENÍOS DO EMPBEGADOR O L ,,'NÍOS @I,ERCTO E SEKvt(pS - \NSCF|çÀO 9.189.X17/qnr-r9

MINISÍÉRIO DO TRABA1HO E EMPREGO

SECREÍÂRIA DE INSPEçÀO DO TRABATHO

cooRDENAçÂO-GER^t DE RECURSOS

{5s
I

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS

NEGATIVA

EMPREGADOR: D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS '

tNscRtçÃo: 50.189.9020001-19
DATA E HORA DA EMISSÃO: t4lOL/2O24, às 11:27:18, conforme horário oficial de Brasília

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e

Recursos que, nesta data, NÃO CONÍAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima

identificado.

1. Esta certidão abrdnge todos os estabelecimentos doempregador.
2. A presente certidâo não modillca a situâÉo do empregador quê conste do cadattro pEviío ne PortâÍia lntêíministerial iúTE/5DH n' 2, dê 12 dê maio

de 2011, que dlsclplina o Câdanro de EmpreFdores quetênhâm submetido trabalhâdores a condiÉ€s análotas a de escrâvo.

3. C.oníonnê.rd3o 103, § 2! d. Porl.rL Mt? n' ü712021,. (,lrtldlo ore ln3ütüÍd. r!ícüá.ânprê. Úhlm. tltuaÉo ocotÍld. .m ..dastto3

adminlíratfíot pllo amhenê, dr modo qu!, hawndo PI!<!$6 lnvLdos à P.ocuradorla da Farcndr [adonal - PFÍ{, quado a 6tts, podaá aê]

obtida certidão atpcaífica peranta .qualê órião, visàndo a damonsÍar a ritu.Éo íualltada dos mcsmot.

4. Expedidã com bãte na Portaria MTP n' 667, de 8 de novembro de 2021. Emitida grêtuitâmênte.

I
Dados pera conferência da eutenticidade desta certidão:

Endereço: https://êprocesso.slt.rabalho.Sov.bí/CêÍtidao/Validar

código: CWL6DTSSCq

A autenticidade também pode ser verificada a pertir do QR Code ao lado

Pógino 7 de 1

ü
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i7ft0?,2.12:19 gmpÍg§€ladl.ma.gov.k/siÍrfàduprocasso/impÍür€{lodêldlipo_alvârâ,/6/cod_alvãrãi235Í6416/cojÍotocolorMAP23tí412540/

p>

E lPRESÁ

FAC
t

LIESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

INSCRIÇÃO TSTnDUAL: 127995455
Nome / Razão Social: D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS

CNPJ: 50.1 89.907/0001-19

Endêrêço: RUA CASTRO ALVES, CENTRO CEP: 65335000 no município de Bela Visla do ,ronn#,,.,

Atividade Principa!: 300í-9/06 -Atividades de sonorização e de iluminaÉo ' 
',:]:i 

,','

Àtividade{s) Secundária(s) 7733-1tOO -Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório, 741&?99 -
atividadeidã design não àépecificadas anteliormente, gbo1-9/03 - Produção de espetáculos de dança;
3314-7t10 - ManutánÇáo e repâraÇão de máquinas e equipamentos para uso geral não especificâdos
anteriormente, 47894/99 - Comércio varejista de outros pÍodutos não especificados anteriormente, 4923-
0/02 - Serviço de lransporte de passageiros - locâÉo de automóveis com motorista,77'11-0100 - Locação
de automóveis sem condutoç 8230-0/01 - SeNiços de organização de feiras, congressos, oxPosiçõôs e
Íestas, 4399-1/02 - Montagem e desmontagem àe andaimes e outras estruluras temporárias, 95291/03'
Reparação de relógios, 4372-3/02 - lnstalaôão e manutenção de sistBmas centrais de aÍ condicionado;:de.
,eÁtilaçâo 

" 
refrigeiação, 4g2g-gto2 - Transporte rodoviário coletivo de passâgeiros, sob regime 

-de
fre16ménto, intermunicipal, interestadual e intemacional, 4329-1101 - lnstalaÉo de paináis publicitários,ir .

1822-gt11- ServiÇos dà encadernação e ptastiÍicaÉo, 7729-ZlO2 -Aluguel de móv6is, utensÍlios e

aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais, 3321-0/00 - lnstalaÉo d€ máquinas €

equipamentos industriais, 77394/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e induskiais
não especificados anteriormente, sem operador, 1822-9199 - Serviços de acabamentos gráf@s, 

-exceto
encademaÉo e plastiÍicaÉo, 1340-5/01 - EstampaÍia e textuíizaÉo em fios, tecidos, artefatos têxteis. e
peças do vàstuário, 4321-5/00 - lnstalaÉo e manutenção elélnú, 4292-BlOl - Montâgem de s§ttuturas
,eiaticr", 77394/03 - Aluguel de palco!, coberturas e oulras êslruturas de uso temporário, gxceto

andaimes '.,,", '

São Luis, selda, 14 de julho de 2023

íiíclgo de Autenlicidade: TSE2XSG9

obseÍvãÉo: Os dados acimâ estão baseados em informa@ fomecidas Pelo PrwÍio @nüibuinte cadastnado. Não

valem como certidão de sua efetiva existência de falo e de d'.r€'lto, não são oponíveb à Fazenda e nem

!'es nsabilidade tributaria derivada de o s com ele as.

hths:/rwww.ompresaÍacil.ma.gov.br/§(ríaciupÍocêsso,/impíimêfiodqlo,lipo-alverâ/6,/cod-alvârú235'lô4í6/coJrotocolo/M4P23114í25i10/

Marcellus Ribeiro Alves
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

1t2

\



14t07t2023, 12.19 ompresafacil.ma.gov.br/s(ÍâciupÍoc6sso/imprimê.modêlo/tipo-alvârr6/cod_alvara/23516,4'16/coJrÍotocolo/M4P2311412S0/
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httss://www.6mpresaÍacil.ms.gov.br/§(rfeciuprocsssdimprimo4odslo^iPo-atvarr6/cod-8lvaÍaf2351G4'16/coJíotocol.'/MAP2311412540/
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R.tultrdo d. Conrultr Sll{ÍEGRÂ/lc s
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EXDERÉçO

Loer.doúro! RUÂ CÁSTRO ÂMS
llún .o: 10 C.mpLln!íto:
Llrro: CENTRO

Luôlclplo: BELÂ VISIA DO MARÂNBAO t Fl líÂ

CEP: 65335000 DDDi t.léoÃcr 84677777

rÍ{FoRHAçõEs coxPLEI{EtrÍaiEs
GXAE P'INGIP'I: 9001906 . ATIVIDADES OÉ SONORIZAçÃO E DE ILUMI AçÃO

Cl{AE. Sccundá1106

Có.ll9o O..cri9ao C|IAE

ESIRUIURAS ÍEHPORARIAS

-)

ÁTnnD^DÉs ôE DESIGN tilÁo EspEclícÀoas aNTERToRMEí{rE

locÀçÂo oE auroMóvErs sEú conDuroR

a789o99 coHÉRcro v REIsra DE oúÍÀos Pioo(rÍos úo EsPKIacÁDos arlrENoRltEÍrE

492t0!2 sERvtco DE rn xspoRíE ot pÀss GEIRos - LociÇIo DE ÂuÍfióvEls cor'! ,oroRlsÍ^

4929902
rR xsroRTE RoDovúÂIo @LETIvo oc PAgsaGElRos, SoB REGIT{E DE FnEraLEtlro,
ií,tÍEtxuNrclPAlr INIERE5iÍ OllAlE I|{IERNACIOIIAI

urcuri oa J*rs, urrnsiuos E ÀpÂRELlos DE uso DouÉs-nco E PEssoaL;
IIISTRUIíENÍO5 MUSTCAIS

7733loo 
, ^ruGUE! 

DE HÁeurxas E EQITtPAxENÍos P i EscxrÍóiro

uzooo: §i!li!^l[ffi6' coBÉRruR s E ouÍÊas EsrRt'ÍurÀs oE Úso rEt{Poúruo'

:r7!w9 AluGlrEL DÉ orÍi^s üÁetrtN s Ê ÉQt lP nErÍÍos @ii€lctals E INDUS'ÀI s
EsP€CtarC DO6 

^rÍERIOÀtlEr{rE, 
SÉí OPER DOR

ÍrÀúrElrÇÃo E REpaMçIo DE MÁQUIi s E EQUIP MENmS PÁn

ESPECIãCTDOS AI{TERIORXENTE
usocanl Âo :

l
--l

J
9529r03 REPAÂ çio oE RELóGros

B23oool sERvIços DE oRcAxrzÁçÁo DE FEIR 5, coNcREssos, ãPostçô€s E FESr s

9oor9o3 pRoDUçÃo DE ÉspÊÍÁcútos DE DANça

EsÍ Mp f,J E]ExÍuÍuzÁçÃo Eir Ftos, ÍEctDos, ARTEFA-ÍoS rà«Ers E P€çÁ5 Do
1340!01

r822901 sERvt@s DE E cDERxaEÃo E PusnBcaçÃo

1322999 sEÀvtços D€ ÀcaBAttEtros GúÉlcos, ExcEro Ér{coEÂx çÃo E Pt írac çÃo

.ru92aor rc,í,ÍracEx DÉ EsrRuruR s ttErÁucls

,r32r5oo lNÍ^r,^çÁo E r't Nt ÍE çÂo EÉruc

a322302
tlrsÍ r ç4o E xÀxuÍE ç& oE slsrEfi S cE[rRÀs DE ÁR coNolcloN Do, DÊ

VEl\Ífl LAEAO E REFNGENAçAO

n::gror insnuÇÃo oe pxnai *"lrãnrerot

sltu.çao Od.ttr.l Vlgentê: HABILTTADO

D.t dÉt Sltu.çlocâdútr.l: 03/04/2023

oaRr6açôEs
NFe a partJr dê (cNAE's): 0V1ol2010 - (r340501),

EDF a pêÍtir dê:

CTE à partlr de: oVO3/2012 - (OaRIGÂDO => SERVIçO DE TRÁISPORÍE),

ObsrrvâÉor Os d.dos âomô estão basêâdos êm lnformaçõ€s Íomeddôs pelo póprio
contsibu;tê cadasu_ôdo. Não vôlem como cerudão dê sua .Íetird €xistênoà d. fâto e dê

dlreito, n5o sâo oponívels à Fazenda ê nêm .xcluêm . responsãbilidôde tributáíiâ
derlvade dê opêlãÉ€s com ele aru§tadâs.

D6t. d. Coíluhà: 16108/2023

Ílúúarc d! coÍ§ultât

@

httss://sktsmãs1 .sêfàzma.gov.br/sintegra/isdconsultasintegra/consultgSint6gÉRes!ltadocor§unaisí 1t2

::: Consultâ SINTEGRA/ lcMS :::

()

rDErrrnc çÃo
CCG: 50,189.9020001-19 In.ctlÉo Eúldu.h 12.79954s-5

Íuulo Sodrl: o L SAa{TOS COMERCIO E SERVICOS

R.ílrn. 
^DurtçIo: 

SlttPES IIACIONAL

i t32!@o I r.sÍa clo oE xÁatm^s E €(lulratiEnÍos traDusrE^ts



16/0&23, 19:59 Consulta SINTEGRA / lcMS

Dsenvolvldo pêlâ setadcorÉ - 2005-20:2
o

\6)
.ii}

htbs://sist6mas l.s€íaz.me.gov.bÍ/sinlãgÚsdconsulÍtâSintegrr'/con§ultaSint€gÉR€sultbdocoôsultaisf
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PREFEITURA DE BELA VISTA DO
MARANHÃO

SECRETARIA DE FAZENDA
CNPJ: 0í.612.3471000í-5E

R. do Comércio, S/N - CENTRO, Bêla Vista do Marânhão - MA,

"". À63

J

17lOgDO23 09:.35:18
USUÁRIO:ATENDENÍE02

!EL^ vlsr Do x^r^ííÁo

Ficha Gadastral da Empresa

CADASTRO MUNICIPAL

lnrc. Municipal:
Razão social:

Nomo Fantarla:
ln!c. Junta Com.:

CNPJ:
lnsc. Estadual:

VinculaÉo:
Naturaza Juídice:

\, Classificâqão:
Oata de lnclusão:

Drt dê lnÍcio:
itEl:

lsônto ISSQN:

lsonto Alvará:
Data d. Gonstituiçáo:

'12356'l-3 SituaÉo: ATIVA
D L SANTOS COMERCIO E SERVIÇOS '

POWER LIGHT LOCACOES E EVENTOS

50.189.907/0001-19

ENTIDADES EMPRESARIAIS

21!5 EMPRESÁRrO (TNOTVTDUAL)

MICRO EMPRESA

2010 202310:49:49
19t07t2023
NÃO
NÃO
NÃO
03to4Do23

ENDEREÇOS

COMERCIAL RUA CASTRO ALVES 10 CENTRO BELA VISTA DO MARANHAOMA

Página 'l de 2

Tipo Logmdourc llúmaro gai.70 Cidada
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PREFEITURA DE BELA VISTA DO
MARANHÃO

SECRETARIA DE FAZENDA
CNPJ: 0í.612.34710001-58

R. do Comércio, S/N - CENTRO, Bela Vista do Maranháo - MA, )

Ficha Cadastral da Empresa

ATIVIDADES CNAE

Principal gass d. Cálculo Datr hclu3ão
INSTALACAO É MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRÂIS DE AR 1

CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGÉRACAO

INSTALACAO OE PAINEIS PUBLICITARIOS { 'I

MONTAGEM E DESMONÍAGEM DE ANDAIMES E OUTRAS 1

ESTRUTURAS ÍEMPORARíAS

COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUÍOS NAO ESPECIFICAÍIOS 1

ANTERIORMENTE

SERVICO DE TRÂNSPORTE DE PASSAGEIROS. LOCACAO DÉ 1

AUTOMOVEIS COM MOTORISÍA

TRÁNSPORTE RODOVIARIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB 1

REGIME DE FRETAMENTO. INIER}IUNICIPAL, INTERESTADUAI- E

INTERNACIONAL

ATIVIDADES DE SONORIZACAO E DE ILUMINACAO 1

ESTAMPARIÂ E TEXTURIZACAO EM FOS, TECIDOS, ARTEFATOS 1

TÉ«EIS E PECAS DO VESTUARIO

SÊRVICOS DE ENCADERNACAO E PLASTIFICACAO 1

SERVICOS DE ACABAMENTOS GRAFICOS, EXCETO ENCADÊRNAO\O 1

E PTASTIFICACAO

MANUTÊNCAO E REPARÁCAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 1

PARÂ USO GERAL NAO ESPECIFICADOS ANÍERIORMÊNTE

INSTAI.ACAO DE MAOUINAS E EOUIPAÀIENTOS INDUSTRIAIS 'I

MONTAGEM DE ESTRUTURAS MEÍALICAS 1

INSTALqO{O E MANUT. ENCAO ELETRICA ' 'I

ATIVIDADES OE DESIGN NAO ÉSPECIFICADAS ANTERIORMENTÉ 1

LOCÀCAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR 1

ALUGUEL OE MOVEIS, UTENSILIOS E APARELHOS DE USO 1

DOMESTICO E PESSOAL: INSTRUMENTOS MUSICAIS

ALUGUEL DE MAOUINÀS E ÊOUIPAMENTOS PARÂ ESCR'TORIOS í
ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OÚTRAS ESTRUTURAS DE 1

USO TEMPORARIO, EXCETO ANDAIMES

ALUGUEL DE OTJTRAS MAOUINÂS E E{IUIPAMENTOS COMERCIÂIS E 1

INDUSTR|IAIS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEU OPER'DOR

SERVICOS OE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, 1

EXPOSICOES E FESTAS

20t0712023

20107D023

20107 t2023

mtollm23

20107 t2023

mfi7Í207f,

2010712023

mloltx23

20t07t2023

20/!,m23

mffit1toz3
20107 no23
mN7m23
20t07t2023

xtolfâ23
20107 t2023

20to7 t2023

Nt07no23

20t07 t2023

N07rm23
20t0712023

Página 2 de 2

1710812023 0935:18
USUÁRIO:ATENDENTEO2

!E!l YrsíÀ Do ulaAltttÁo

x
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBIO

.-.it

No Certidão: 329737123 Data da 1311'll2O23 17:48:06

lnscriçãoEstadual: 127995455 CPF/CNPJ:50189907000í19'

Razão Soclal: D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS

Endêrêço: RUACASTROALVES, 10 CEP:65335000-CENTRO

\- Têlefonê: (98)U677777 Município: BELA VISTA DO MARANHAO UF: MA

CertiÍicamos que, após a Íealizaçâo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 24O a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dÍvidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

validado da Certidão: í20 (cento ê vlntê) dias: 1210312024. '

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressãoi 1411112023 16:12:06

t

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidóes'e em seguida em lr'alidação de Certidão Negativa

de Débito'.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERflDÃO NEGATIVA DE DíUDA ATIVA

No Certidão: 083549/23 1311112023 17:'48:25

lnscriçãoEstadual: 127995455 CPF/CNPJ:50189907000119,

Razão Social: D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS '

Endereço: RUA CASTRO ALVES, 10 CEP: 65335000 - CENTRO

-- Têlêfone: (98)U677777 Município: BELA VISTA DO MARANHAO

\6
.J

UF: MA

Certificamos que, após a realização das consuttas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forna do disposto do artigo 156, da lei no 2.231, de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 dalei no 7.799, de 19t1212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n" 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identiÍicado.

Validade da CeÉidão: í20 (conto ê vinte) dias: 1Ao3nO24. '

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item 'Certidões' e êm seguida em Validação de Ceítidão Negativa

de Dívida Ativa'.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressãoi 14111 12023 16:13:15

Oata da
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PREFEITURA DE BELA VISTA DO
MARANHÃO

SECRETARIA DE FAZENDA
CIPJ: 0í.6í2.34710001-5E

R. do Comércio, S/N - CENTRO, Bela Vista do Maranháo - M^,iEtA vllÍl Do x^r^rlH^o
\q_l-q

\- CERTIFICO, a pedido da pessoa interessada, que o a empresa D L SANTOS COMERCIO E

SERVIçOS, devidamente inscrito sob o CNPJ 50.í89.907/0001.'t9, situada à RUA CASTRO

ALVES; 10 CENTRO, encontra-se quites com os tributos municipais. O Requerente pretende com

esta, fazer prova de Quitação de Tributos, não podendo ser usado para outros Íins.

CERTIDÃO NEGATIVA OE DÉBITOS-GND N" 4833/2024
AUTENTICAçÁO:94701 86408F364288609D3557A285Í129

A Referida Certidão terá validade alé 0810412O24.

Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas'

BELA VISTA DO MARANHAO-MA, 09/01/2024.

09/0'l /2024 08:15:48
usuÁRto:ATENDENTE02
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PREFEITURA DE BELA VISTA DO
MARANHÃO

SECRETARIA DE FAZENDA
CilPJ: 0í.6í2.3471000í-58

R. do comércio, s/N - cENTRo, Bêlâ Vista do Mârânháo - MA,tEt^ vtlTl Do tr^r^í{ÍÁo
1_b)

"J,.
09/01/2024 08:16:33

USUÁRIO:ATENDENTE02

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL-CNDA N'4834/2024
AUTENTICAçÃO:gACí 382FD8FqlB631 59/íAAí 35Dí ôAD75

CERTIFICO a pedido da pessoa interessada, que a empresa D L SANTOS COMERC]O E
SERVIçOS, lnscrita sob o CNPJ: 50.'189.907/0001-í9, situada à RUA CASTRO ALVES' '10

CENTRO, Neste Município, en@ntra-se quites com os tÍibutos municipais, bem como o livro de
DÍUDA ATIVA deste setor de ane€dação desta prefeitura, nada consta no que diz respeito ao
débito em nome da referida empresa. O Requerente pretende com esta, Íazer prova de Quitação
de Tributos, não podendo ser usado para outros fins.

A Referida Certidão terá validade até 0810412024.
Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dÍvidas que venham a ser apuradas.

BELA VISTA DO MARANHAO.MA, 09/01/2024.
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!EL^ VrST^ DO X^R^rri^O

Secretaria Municipal de Fazenda

ALVARÁ DE LOGALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

2024

CNPJ
50.189.907/0001-19

lnsc. Munlclpal
123561-3

Nomonazão §oclal
D L SANTOS COMERCIO E SERVIÇOS

Denominação Comsrcial
POWER LIGHÍ LOCACOES E EVENTOS

Naturêza Juídlca
21 3-5 EMPRESÁRIo (INDIVIDUAL)

Atividade Prlncip.l
9@190êÂTMIDÂDES OE SONOR|ZÂCAO E OE ILUMIMCAO

Data de lnício
19tO712023

Logradouro
RUA CASTRO ALVES

Complemento

-!
N'2J2024

Data da Constitulgão
0310412023

ffi
ffi
ffi
ffi
ffi
ffi
ffi
ffi
ffi
ffi
ffi
ffi
ffi
ffi
ffi
ffi

Atlvid.dot SacuFdárl.r
Ea300o'! - sERvlco§ rrE oRGAlru Ââo DÊ FeR^li co GREssos, E(PogrcoEs E FEsÍas
rr39o99 - 

^LUGUEL 
OE Ot,rn SM Ot t{AS E ECI.IP nEXrOS @ttERCtÂtS E !{OLSÍRj^§ N O ESPECFICâDOS ANTERIOR aEI{rE, SEíril OPER DOR

/r3goo3 - 

^tuGUEt 
oE pÀtco§, @BEmrjR s E ouIF s ÊSTRUIUR S DE UsO ÍEIPOR RtO. E/TCEIO ANDÁ|{ES

7733100 . AUGUEL OE üÀAU|i{Á§ E EqUPÁTTENTOS PAÂA ESCRIÍORIO§i
721202 -At GUÉt OE lúOVEIli, UTEXSIIIOS E aPARELIIOS OÉ USO ooMESÍICO E PESAO^I| INSTRi UEI{ÍOS MUgCâlS
r m - tocac^o oE auloirovE§ sEM co DuÍoR
7/I1O2S9 . ÁTUDTDES OE DE§IGN iIAO ESPECIFICADA§ AXTER|ORIi|E.I{TE
&2i5m - NSTAT-AC.AO E Í NUÍEI{C O ElETruCr
a292el - o[Í^GEn DE E§ÍRUruR S nEÍAlrcâS

arÍvtoADE EcoNôMtca

LOCALTZAçÃO

Númêro
'10

Quadra Bairo
CENTRO

Código de Autenücâção

E85D66C6A4F0í B1 3421 8E39C3BDA435F

BELA VISTA DO i'ARÂNHAO{Ú A, O9IO1I2O24

O PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFXADO E LOCAL BEÍÚ VISTVEL À FISCAUZAçÂO

09n1t2024 08'.22'.29

wwwwwwwwwwffiww
p

Data do Cadastro validado

20to7t2023 31t1212024

lnÍo]magões Adiclonalg

Vlnculaçáo
ENTIDADES EMPRESARIAIS



BRASIL

(HTTPS:/GOV.BR)

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ: s0.1 89.907/0001 -1 9

Código de Controle: E5DA.D76B.ABEA.FB3C

Data da Emissão: 28101/2024

Hora da Emissão: 20:27:28

Tipo Certidão: Negativa

Certidão Negativa emitida em 2810112024, com validade até2610712024.

Página Anterior (/Servicos/certidaointerneupj/a utenticidade/Voltar)

Nova consulta (/Servicos/certidaoi nterneVpj/autenticidade/Confirmar)

{.10
J

Confirmação da Autenticidade de
Certidões



BRASIL

(HTTPs:r/GOV.BR)

rll

Confirmaçã
Certidões

o da Autenticidade de

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CPF: 038.817.953-83

Código de Controle: D3D6.0E46.941 1.952F

Data da Emissão: 1410112024

Hora da Emissão: 11:39:59

npo Certidão: Negativa

Certidão Negativa emitida em 1410112024, com validade até 1210712024.

Página Antericr (/Servicos/certidaointernet/PFlAutenticidade/volta r)

Nova consulta (/Servicos/certidaoi nterneVPF/Autenticidade/Confirma r)
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\ l-

r4
Dúvidas mais Frequentes I tnício I V -

Situoçõo de Regulqridode do
Emprcgodor

A EMPRESA abaixo identificada está REGULAR perantê o FGTS:

lnscrição: 50.1 89.907/0001 -1 I
r zão social: D L SANTOS COM E SERVICOS

Resultado da consulta em 3010112024 11:2'l:17

Obtenha o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
Consulte o Histórico do Empregador

Voltor

O uso destas informações para os fins previstos em lei deve ser precedido de veriÍicação de

autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br



Validação de certidão de débitos emitida

O serviço de validagão de certidões emitidas destina-se ao órgão
licitante ou ao interessado em conÍerir a autenticidade da certidão
ãprêsentada.

Operação efetuada mm sucesso.

validar Nova Cêrtidão Emítir Cêrtidão

ra3
:J



Prscssso Eletrônico de Âutos de lnfração e Notifrcaç&s de Débito
Sêcretaria de Trabalho

â lnício ,' Certidâo ;' Validar Certidão

VALIDAR CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÂO I{EGATIVA

iT{
t

X

Validar Certidão

lnfoÍme 95 dados da

Código da Certidão: :

CWLSDTSSCQ

Foiencontrada na base de dados do Ministério doTrabalho e Emprego CERTIDÃO NEGATIVA com o

ódigovalidador informado (CWLóD78SCQ), emitida em 0U14l2024 às 11;27 pare o empregador D

L SANTCTS COMERCIO E SERVICOS, inscriçáo 50.189-907/0@7-79, abÍaogendo todos os seus

estabelecimentos.

g Validar



âíJJ:l{:,
l&r;lulge,ft ,a,*el! üigírrl 2l" rlütlu

Xo de câ.tldão: 329737123

D.t dc V!lld.d.: 1210312021

D.t dG Eml..5o: 131f1/2O23 l7 t4AtO6

IÉcrlçao E t dú.1:12799í55
CPFICÍ{PJr S01899070001 19

Rr2lo Socl.l: D L SAI{TOS COMERCIO E SERWCOS

WerSlw

*,, -115

o

-J

De§€rwôlvido pela ge2/COTEc - 2C05-2O09

@

-q

Rêlutt do da Vãlidtção,da C.rtidão Nâgativ. d. Dábho



ffi,§ârrfí*;e.r"§ifilt'r2rltlgtttttztillt'r't Wr*ríry

CERTTDÃo vÁLtDA!
c dr Cêrüllo: 083549/23

D.tr d. vrlldâdGr l2lo3/2o2a
D.t da Enrl..ao: l3llll2023 17t44:25

In..dÉo E t du.lr 127995455

GPFlCiPJ: 50189907000119

trúo Socl.l: O L SÂt{ros COIíERCIO E SERVICOS

"..'\X,Ê-
'"t9

o
D€sênvôkido pela ,eÉa2lcorEc - 2ÔC5"20C9

R.tulbdo d. vrlld.ç5o d. C.nHio ltugrtlv.DMd.attv. d. DÍ!'ld. atlr

@

r
(
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PREFEITURA DE BELAVISTA DO
MARANHÃO

SECRETARIA DE FAZENDA
CNPJ: 0l.6í2.3171000í-5E

R. do Comércio, S/N - CENTRO, Bêlâ Vista do Maranháo - MA,

"^n,-la)-
€'^itLl vtsTÀ Do lt^i^?.íÁo

3010112024 11:30i32

CERTIDÃO NEGAT]VA DE DÉBITOSCND NO 4833/2024
AUTENTTGAÇÃO:9/t701 86408F36A288609D3557428Í129

-- CERTIFIGO, a pedido da pessoa interessada, que o a empresa D L SANTOS COMERCIO E

SERVIçOS, devidamente lnscrito sob o CNPJ 50.189.907/0001-19, situada à RUA CASTRO
ALVES, í0 CENTRO, encontra-se quites com os tributos municipais. O Requerente pretende com
esta, fazer prova de Quitação de Tributos, não podendo ser usado para outros fins'

A Referida Certidão terá validade alé 0810412021.
Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

BELA VISTA DO MARANHAO-MA, O9/01/2024.



H
PREFEITURA DE BELA VISTA DO

MARANHÃO
SECRETARIA DE FAZENDA
Cil PJ: 0í.61 2.347/000í -58

R. do ComéÍcio, S/N - CENTRO, Bêla Vista do Maranháo - MA,

ns_
9-tEfl vt§Íl Do r^t^raltlo

3010112024 11:31:23

CERTIDÂO NEGATTVA DE DIUDA ATTVA MUNICIPAL.CNDA NO.T834'2024

AUTENTICAçÃO:gACí 382FD8FetB6:tí 59444í 35D1 6AD75

CERTIFICO a pedido da pessoa interessada, que a empresa D L SANTOS COMERCIO E

SERVTçOS, lnscrita sob o CNPJ: 50.189.907/000í-í9, situada à RUA CASTRO ALVES, '10

CENTRO, Neste MunicÍpio, encontra-se quites com os tributos municipais, bem como o livro de
DÍVIDA ATIVA deste setor de anecadação desta prefeitura, nada consta no que diz respeito ao
débito em nome da referida empresa. O Requerente pretende com esta, Íazer prova de Quitação
de Tributos, não podendo ser usado para outros Íins.

A ReÍerida Certidão terá validade até08/0q2024.
Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

BELA VISTA DO MARANHAO-MA, O9IO1 12024.
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Secretaria Municipal de Fazênda

ALVARÁ DE LOCALTZAÇÃO E TUilC|OT,TAMENTO

2024

CNPJ
50.'t 89.907/0001-19

1{omerRazão Soclal
D L SANTOS COMERCIO E SERVIÇOS

BE!À vrsr Do Í^RANHÁo

ATÍvtoADE EcoN0lrlcA

LOCALTZAçÃO

Data da Constituição
03t04t2023

lnsc, Municipal
12356'l-3

Dsnominação Comercial

POWER LIGHT LOCACOES E EVENTOS

Natureza JuÍídlca
213§ EMPRESARto (NDIVTDUAL)

Aüvidad! Pdodpll
ols{Trvrr DEs DE soNoRr?rcâo Ê oE rluulr'l cÂo

Data de lníclo
19107 t2023

Logradouro
RUA CASTRO ALVES

Complemento

AtMdrdlt S.êundlrb.
!?30qri -sEFrvrco§ oE oRG r{u^cro DE FER §. col{GREss,os, E@osrcoEs Ê ÊEsTÀs
.f39099 - AIUGUEL DE OUTRAS iIAOUI{AS E EqU|PÂI.EI{IO6 @IIERÇIAI§I E INDUSTRIAE iIAO ESFECTICADOS ANIERIORMENTE, SEM OPERADOR
II3gI'G! . ÁLI'GUEL OE PALCOS. COEERÍUfiAS E OI.,IRAS ESIRUTURAS DE USO TEiIPORARIO, EXCETO ÀiÍ'AIT/ES
77Í1100-ALUGUEL OE lil QUlÀl SEEOUIP MEI{IOS P R ESCRJIORIOiS
772e202 - ÁLUGUE{ DE MOVEIS, UIENSII-IG E ÂPÂRELI|OS oE USO fTOMESÍrcO E PEssoAL; li§TRt,uENÍOS MUSIC IS
f711tm - LOC^CAO OE AUTOMOV€|S SEil CONOUÍOR
7110299 - 

^TTVD 
DES OE OES|oN ir O ESPECF|CTDÁS ÂNTERIO$,Er,E

.I}21í'O . INSIÀICAO E MAM.,IENCAO ELETR'CA
rt292001 - UOirrÂGElt oE ESTRUÍURAS IIEI^UCAS

Númoro
Í0

Data de Cadastro

20t07 t2023

lníormaçõês Adlclonals

Validade

311142024

Ouadra BaiiÍo
CENTRO

Código de AutentlcaÉo
E85D66G6A4F01 B1 3421 8E39C3BDA435F

BEI-A VISTA DO MARANHÂO{Ú4, 3OIO1I2O21

O PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LOCAL BE VISÍVEL À FI§CALIZIçÃO

3olo1n024 11'.32:56

e wwwwwwwww

rQ

N'2/2024

vinculação
ENTIDADES EMPRESARIAIS



ESTADO DO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N" 05.648.696/0001-t0 ".J

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO.
FINANCEIRA
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NI T}M&

PODER JUDICIÂRIO DO ESTADO DO HARANHÃO
CoEêgêdoÍla Geral da Justiça

Sêcrêta a Judlcial dê Distribuiçáo dê senta lnê6

CERTJUDONE-SJDSI - 132024
Código de validação: 84448168F6

Número da guia: 2405620í00168678í.

CERTIDÃO DE FALÊNCIÀ OU RECT'PERACÃO ICIAL

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a requerimento da parte

interessada, que, dando busca nos nossos arqúvos dos feitos referentes às Varas Cíveis, nesta

Comarca, nas ações específicas de Falência ou Recuperação Judicial, a partir do dia primeiro

de (1) do mês de jareiro (01) do ano de dois mil e quatorze (2014) até a presente data, constatei

NÃO EKsTlR'distribuição contra a empresa D L SANTO§ COMERCIO E SERVIÇOS :
ME. inscrita no CNPJ n'. 50.189.907/0001-19,'estabelecida à Rua Castro Alves, no. 10, Cento,

Bela Vista do Maranhão/lVíA, CEP: 65.335-000.

CERTTFICO, finaünente, que esta Secretaria de Distribuição é a única existente no

Termo Judiciá,rio de Santa Inês, Estado do Maranhão. O referido é verdade e dou fé. Dada e

passada a presente ceÍidão na secretaria de Distribúção a meu cargo, no Fórum

"Desembargador João Miranda Sobriúo", nesta cidade de Santa Inês, Estado do Maraúão. Eu,

Rejanne Lima Serejo Gentil, Técnica Judiciário, matrícula 1504034, pesquisei, digitei e assino,

aos dez (10) dias, do mês de janeiro (01), às 09h20min, ano dois mil e vinte e quatro (2024).

OBSERVAÇÓES:
Esta Certidão é emitida em uma única üa mediante código de Selo Eletrônico Judicial, sem Íasuras com

assinatuÍa eletrônica do servidor (aÍt. 199 do Código de Normas da CGJ c/c LÍt.1o da Resolução-GP no

38/2022).
Esta Certidão terá validade de sessenta (60) dias, conforme Art. 198 do Código de Normas da cGJ.

O CNPJ, constânte nesta CeÍtidão foi inforrnado pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo

interessado ou destinatârio.

ESTA CERTIDÃO lrnnxCr SOMENTE AS vARAS COMIINS DO TT,RMO JUDICúRIO DE

SANTA INÊ,SMA E BELÀ VISTA DO MARANEÃO/MA.

qL

é
1

Aotê6 de lmprimir pense em aua respon§abllldade com o mêlo ambientê.
#Consumoconsciente

CERTJUDONE-SJDSI - 132024 / Codigor 84448168F6
Validê o documento êm y!I!,!Egj!§!4e!gg!994!g
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POOER JUDICÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

CoregêdoÍla Gêral da Justlça
Sêcretaria Judiclal de Distribuição dê Santa lnês

REJANNE LIMA SEREJO GENTIL
Técnica Judiciária - Apoio Téc. Administrativo

Secretaria Judicial de Distribuição de Santa lnês
Matrícula 1504034

Documento assinado. SANTA lNÊS, í 0/0'l/2024 09:19 (REJANNE LIMA SEREJO GENTIL)

CERTJUDoNE§JDS| -'132024/ Codigo: 84448168F6
Validê o documênto em www.timâ.ius.br/Va Iidadoc.php

2

Antqs de imprlmir pênae êm sua re§Pgnsabllidade eom o melo amblentê'
#ConsumoconscisniB



D L sArlros coMÉRCro E sERvrÇo'Sn'n"0"'
RUA Castro Alves, no 10, Centro , Bela Vista do Maranhão - MA, Cep. 65.335-000'

CNPJ: 50.1 89.907/0001 -19

em03lO4l2023

BALAN GO de ABERTURA

CIRCULANTE

Caixa 50.000,00

Total do Ativo 50.000,00

PATRIMÔNI o LtoutDo

,^. 19-
JJ

50.000,00

50.000,00 50.000,00

lmporta o balanço de abertura no ativo e passivo o valor de 50.000,00 (cinquenta mil

reais).

Bela Vista do Maranhão -MA, 23 de Agosto de 2O23.

Capital Social

Total do Passivo

DEBORA LOPES SANTOS MARQUES
CPF: 038.8í7.953{3
Empresária

NELBER DE JESUS DOS SANTOS MEIRELES
CPF:999.677.073-72
CRC:015203/0

ATIVO

PASSIVO

50.000,00



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de DesburocratizaÉo, Gêstiio e Govemo Digital

SecÍêtaria do Govemo Oigital

Departamenlo Nacional de Regisúo EmPrêsârial e lntêgÍação

Página 2 de 2

ASSINATURA ELETRÔNICA ,"" L3_rl-
J.

Certificamos que o ato da empresa D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS consta assinado digitalmente por:

99967707372

JUCEl.tÂ

ctitttlco o ltctstio q 21/Oa/2923 0,:37 s(E l' 20231068590'
rrolo@ra: 231068590 DE 23loal2o23.
côrco DE vErttcrç'to I L23L25at2a9. oÍPit Àl aEl: !018990,000119.
Irit: 2140f151681. COra lltltol8 DO itCIStaO d,t L7 /Oal2O23.
D L alllo6 CúCIO t sEvt@a

crEaS rEú Dt EBllS itrllrl
llBdaro-cl!

É. Ç!...r8i1.r.. got. bt
À vatidàdr d.!tê docMtor .. lDp!.s3o, f1êâ lul.tto à cdPlov.çrô d€ !D áÚtêntlcld'd' nôs rêlP'ctlvo! pottàis'

tnfo@do lsur !.!P..ttvos códtqo! d' wêrlficaç'o'

NomeCPFlCNPJ

DEBORA LOPES SANTOS MAROUES03881795383

NELBER DE JESUS DOS SANTOS MEIRELES



14101124,11i26

aCRCMA

A falsiflcaçáo deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal

Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal'

aboul:blank

Emissão: MARANHÃO, 14rc12024 as 11:26:05.
Válido eté: 1310412024.

Código de Controle: 386219.

Para verificar a autenticidade deste documento @nsutte o site do CRCMA'

""n 
1s!í
J(on6a.10 REGlotrÀ DE co{Trlr.DÁr

m MARÀ${IO

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO DE HABILITAçÃO PROFISSTONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO OO

MARANHÃO certiÍica que o(a) profissional identiÍicado(a) no presentê documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIF DO REGISTRO

NOME................. : Nelber De Jesus Dos Santos Meireles
REG|STRO.......... : MA-01 5203/0-0
CATEGOR|A........ : CONTADOR
c .677 .073:-

about:blank
1t1
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ESTADO DO MÂRÂNHÃO

PREFEITURA MI,JNICIPAL DE ITAPECTJRU MTRIM
cÀtPJ N' 05.648.696/0001-80
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eUALIFICAÇÃo rÉcurca



Jtos
ATESTADo DE cAPActDADE TÉcNtcA

Pelo presente, a empresa F A DE CARVALHO LEAL, sob CNPJ ne 47.282-733|OOO1-20,

localizada na rua Firmino de Sousa Martins,3270, Parque ideal, Teresina - Pl, Contato: (85) 8100-

7967, e-mail: asm nO7@ hotmail.com, âtesta para devidos fins que a emprese O tSarufOS COUÉnCtO

E SERVTçOS, pessoâ jurÍdica devidamente registrada sob o cNPJ ne 50.189.907/0001-19, com sede na

Ruâ Castro Alves, centro, Bela Vista/MA, prestou serviços de instalação, manutenção preventiva e

correüva em equipamentos eletrônicos pertencentes a esta empresa que subscreve, üpo Painel de

LED P3/P5 e similares, de propriedade da F A DE CARVALHO LEAL. O prestador de serviços executou

tarefas relacionadas à manutenção mencionada, abrangendo, mas não se restringindo a:

1. Limpeze e lnspeção

2. Subsütuição de Componentes

3. Atualização de Software
4. Manutenção Prevenüva e correüva

5. Repâro

6. Substituição de peçe.

7. Manutenção de Fontes de Alimentação

8. Diagnóstico e Solução de Problemas

9. Proteção Contra Surto Elétrico.

A empresa D t SANTOS COMÉRCIO E SERVIçOS exibe competência e expeÉise técnica ao

realizar manutenções preventivas em equipamentos eletrônicos. Possuindo a capacidade necessária

para realizar aüvidades como limpeza, inspeçãq ajústes, testes entre outros, com o objetivo de

garantir o funcionamento adequado dos equipamentos e estendêr sua durabilidade.

Durante nossa colaboração, a empresâ forneceu serviços de alta qualidade, respeitando os

prazos definidos e evidenciando profissionalismo e dedicação.

Teresina/Pl, 11 de setembro de 2023.

EtttvH{tffi
ffifr&Jsíma

n Rm I sM ulm il?! - IHSilI/H' m ilÍ&ll
goubr

Dootub .sin.dô di8:t rlt$€
Errf AreETo OE(I{IAUO !ÉAL
D:ta rV09/2ô2! r5nl:r6'o:|oo
v§iÍqüa d ntlr.v/Ellór,'r4pvbr

r
"""1!1

cven

F A DE CARVA1HO I"EAL

cÍ{PJ ne 47,2E2,733l0@1-20
Fêlipe Augusto de CaÍvalho Lêa!



ESTADO DO MÂRANIIÃO
PREFEITURA MUNICTPÀL DE ITÂ}ECI]RU MIRIM

cNPJ N' 0s.648.696/000r-80
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TRIBU]IIAL DE CONTAS DA UIUIÃO
.\qL

-,J
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apreseDtaÍ os resultados consolidados de consultâs eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita FedeÍal do

Brasil.

Obs: À consulta consoüdada de pessoajurídica üsa atender aos princípios de simplificação e racionalização

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n'12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26

de j',nho de)017,Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n' 8'638 de 15, dejaneiro de 2016.

Consulta realizadt em: 23 I 0l 12024 20:28:49

Info da Pessoa Juídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Gestor: Portal da Transparência
tro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

da consulta: Nada Consta '

ara acessar a certidão ori no portal do ,c A

Gestor: Portal da Transparência
Cadasro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta '

Para acessar a certidão no do ,cl ueA UI

Social: D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS )

CNPJ: 50.189.907/0001-19 "

A UIno do ,clara acessar a certidão ori

Gestor: TCU

da consulta: Nada Consta '
: Licitaútes Inidôneos

Órgão Gestor: CNJ
Cadasko: CNIA - Cedastro Necionel de Condeneções Cíveis por Ato de Improbidede Administrative
e Inelegibilidade

tado da consulta: Nada Consta

acessar a ceÍidão no do A UI

ô



Improbidade Admintstrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certiflco que nesta dala (1410112024 às 1í:32) NÃO CONSTA'no Cadastro

Nacional de Condenações Gíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegÍbilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ no 50.í89.907/0001-19.

A condenação por atos de improbidads administÍativa não implica automático e necêssário rêconhecimento da

inelegibilidede do condenado.

Para consultas sobrê inelegibilidâde acêsse portâl do TSE êm htto://divulgacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedidâ gratuitâmênte. Suâ autenticidade pode ser por mêio do número de controle

65A3.F085.2317.C757 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.bÍ/imorobidade adm/autenticar certidao.ohp

\q2

Gerado etr: 1410112024 as 1 1:32:37 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página t/1

='!:
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Data da consulta: OOn2r20?3 21.0'5.37

I 
".0 

\q?CNPJ: 50,Ít§.407r00oí-í9'
A opção @o §inples Nacionâl dou SlMEl abranç todos os eslab€beiÍnerúot; da eÍTresí

Nome Empresaiar: D L SANTOS gOlrERClO E SERVICOS

Opções pelo SiÍnples Naoooal em Períotlos AnteÍioresi l{:io ExÉtÊm

Enquadramentos no slMEl em Pêríodos AnleÍioÍes

Dâta lniciaÍ Data Final aêalham.nto

O\!O4ZVâ 30í06i/2023 lleseÍquadrada por Coíiunicação ObflgatóÍb clo Contribuinte

lão Exlstêm

Náo Existem

Náo Existêm

ldentif,cação do .ContrÍbuinte - CNPJ Makiz

Srtuação Atuâl

Situação no Simples Nâcional: Optârüê pelo Simplês l,lacional desdê 0:110412023

snuâção no slMEl- ÂO enquadrado no SIHEI

Períodos Anteíores

Eventos Fuluros {Simples Naciona}

Everdos Fduros {SlMEl)

lnformações de Períodos como MEI TranspoÍtador Autônomo de Cargas

.J

VoltaÍ GeÍãr PDF



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICÂF
\qq

Declaração
Declaramos para os fins previstos na l,ei É 8.666, de 1993, conforme documenteção registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: s0.189.9o7/o00l-r9'
Raáo Social: D L SÂNTOS COMERCIO E SERVICOS '

Nome Fantasia: POVER LIGHT LOCÁCOES E EVENTOS

Situação do Fornecedor: Credcnciado Data de Vencimento do Cadastro: l5/O8/2O24

NaturezaJurídica: EMPRES^RIO(INDIVIDUÂL)
MEI: NãO

-- Porte da Empresa: Micro EmPresa

Ocorrências e Impedilnentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Nada Consta '

Nadâ Constâ '

Níveis cadastrados:
aotá-rticr e..'tiãaã f"i "túa" 

.úita ai i"iú"Éà di..t co- o rirtcna cnisot. Menuet e ccttidão foi inrcride

mtuelmcatc pclo foracccdor.

I - Crcdenciamento

II - Habiütação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhi§tâ Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (htç://wr.trt'iur.brlccrtideo) Validade:

IV - Regularidadc Fiscd Estadua/Distrital c Municipal

Receita Estadua/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

V - Qrali ficeção Técnica

VI - Qrali6cação Econômico-Financeire

Validade:

26/07/2024
08/02/2024
26/07/2024

t2/03/2024
t2/02/2024

3t/os/2024

Áutomática
Automâtice
Âutomática

Eata dccLÍ.Éo ê um. rimplcs coorulte c oão tco dcito lcgel

1de 1Emitido em: 28/0l/2024 2l:22
CPF: 038JOOOOO(-83 Nome: DEBORÂ LOPES SANTOS
Ass:

u



,.. \q5
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAI .\jt

Relatório Nível V - Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor
CNPJ: 50.189.9070001-19

Razão Social: D L SÂNTOS COMERCIO E SERVICOS

Nome Fantasia: PO\7ER LIGHT LOCACOES E EVENTOS

Situaçâo do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadestrado

Certificeção Técnica

JF SOUSA PINTO ME 05.sl7.0E8/0001-37

F A DE CÁRVALHO LE.AL l+t.ztz.tttlooot-zo

Emitido em: 28/0l/2024 2l:22
CPF: 038JOOOOOQ3 Nome: DEBORÂ LOPES SANTOS

lde 1

&

Nr Certificado I Data de Validade

I

I



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(EEit.ão coÂfoüü. r.L 17 d. IntttuÉo NoÍEativa 41 03, dc 26 abril dc 20lt)

50.189.9O7/OO0l-19

D L SÁNTOS COMERCIO E SERVICOS

,^"lqÉ_
' i:.i,'.

CNPJ:

Razão Social:

Âtiüdade Econômica Principal:

goot-9/06 - ÂTTVIDÂDES DE SONORIZÂÇÁO E DE ILUMINÂÇÃO

Endereço:

RUÁ CÂSTRO ÂLVES, IO - CENTRO . 65.335400 . BELA VISTÂ DO MÂRÁNHÃO /
Maranhão

Obscrveçôcs:
Â vcracidrdc dar inforoaçócr Podcrá scr vcrificeda ao cadcrcço 'ÍríÍ.coEpriúgoYcÍoamcateir.gov.bl.

oio rubrtitui ór documcntor cnumcrador

Emitido em: 28/01/2024 2l:21

0or rrtrgol 28 a 31 de ki ar t.666, dc 1993.
Ertc ccrtificedo 1de 1



_119_
"',cSistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor
CNPJ: s0.189.9070001-19

Raáo Social: D L SÂNTOS COMERCIO E SERVICOS

Nome Fantasia: PO\IER LIGHT LOCÂCOES E EVENTOS

Situação do Fornecedor: Credcnciado

Nenhum registro de Ocorrência Âtiva encontrado P.Ía o fornecedor

Emitido em: 28/01/2024 2l:22
CPF:038JOOQOO({3 Nome: DEBORA LOPES SANTOS

lde I
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICÂF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor
CNPJ: 50.189.9070001-19
Razâo Social: D L SÁNTOS COMERCIO E SERVICOS
Nome Fantasia: POIIER LIGHT LOCÂCOES E EVENTOS
Situação do Fornecedor: Crcdcnciado

Ncnhum rcgistro de Ocorrência Âtiva cncontrado p.Íe o forneccdor

Emitido em: 28/01/2024 21:22
CPF: 038JOOOOO(-83 Nome: DEBORÁ LOPES SANTOS

1de 1



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL Df, ITAPECI]RU MIRIM

CNPJ N" 05.648.696/000 1-60

COMISSÃO PERMÁNENTE DE LICTTAÇÃO - CPL

OFICIO N" 017/2O24.CPL

Itapecuru-mirim.MA, 31 de janeiro de 2024.

Ao Seúor,
Luciano da Silva Nunes
Secretá.Lrio Municipal da Receit4 Orçamento e Gesüio.

Seúor Secretiírio,

Considerando o encerramento das fases de julgamento das propostas e

habilitação do processo referente à Dispensa de Licitação n': 01512023, cujo objeto versa

sobÍe a contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção preventiva e

corretiva em equipamentos eletrônicos, destinados a diurlgações institucionais da

Prefeitura Municipal de Itapecuru-mirimÀ{A, decorrente do processo administrativo no

2023.10.18.0023.

O processo foi Íinalizado tendo como fomecedor classificado e habilitado: D

L SAI\ITOS COMERCIO E SERVICOS, inscrito no CNPJ: 50.189'907/0001-19, no

valor global de R§ 57.000,00 (Cinquenta e sete mil reais).

Assim, encamiúo os autos à autoridade superior, para adjudicar e

homologar, se for o caso.

Desta forma, devolvo-os para as providências cabíveis.

Sem mais para o momento, renovo protestos de estima e consideração.

Atenci

Àqq

ao

iill
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N' 05.648.696/0001-80

,.y0

J

O Secretiirio Municipal da Receita, Orçamento e Gestão da Prefeitura Municipal de

Itapecuru-Mirim, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Decreto
Mnnicipal n" 03012022, exarado pelo Gabinete do Prefeito, considerando o inteiro teor dos autos

do processo administrativo n'2023.10.18.0023, que deu origem à Dispensa de Licitação n'
01512023, objetivando a contratação de empresa paÍa pÍestação de serviço de manutenção
preventiva e corretiva em equipamentos eletrônicos, destinados a diwlgações institucionais da
Prefeitura Municipal de ltapecuru-mirim/MA, ADruDICA o objeto supra à empresa conforme
abaixo:

1- D L SAI{TOS COMERCIO E SERVICOS, inscrita no CNPJ: 50.189.907/0001-19, no
valor global de R$ 57.000,00 (Cinquenta e sete mil reais), conforme itens abaixo:

Itapecuru-mirim/l\44, 3l de janeiro de 2024.

LUCIANO VA NTINES
SECRETÁRIO MLINICIPAL D EITA, ORÇAMENTO E GESTAO

A

ITEM DESCRTÇÃO
QTD. DE

MESES

QTD. DE

EQUIP.

VALOR

UNITÁRTO

MENSAL

VALOR

TOTAL

ANUAL

I

Prestação de serviço de manütenção preventiva e

corretiva em equipamentos eletrônicos, tipo Painel

de LED - modelo PH3) destinados a divulgações

institucionais da Prefeitura Municipal de Itapecuru-

mirim,4r4A. Manutenções preventivas semanais: 2

(duas); Manutenções corretivas: disponibilidade de

Equipe Técnica 24 horas, incluindo feriados.

t2 2 R§ 2.375,00 RS 57.000.00

TERMO ADJUDICATÓRIO



ESTÀDO DO MARÀNHÃO
PREtrEITURA MT'NICIPÀL DE ITAPECURU MIRIM

cr\rPJ N' 0s.64E.696/0001 -t0

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2023.I0.1 8.0023

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 015/2023

Interessado: Assessoria de Comunicação, Tecnologia e Articulação Política - ASCOM.

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção preventiva e

corretiva em equipamentos eletrônicos, destinados a divulgações institucionais da

Prefeitura Municipal de ltapecuru-mirim/]vÍA.

Ao Seúor,
Matheus Antunes Ribeiro Coelho
Controlador Ceral do Município

Seúor Controlador,

Pelo presente, encaminhamos a V. Sa, para apreciação e Parecer Técnico,

referente à Dispensa de Licitação e Processo Administrativo acima mencionados, que

teve como objeto contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção

preventiva e corretiva em equipamentos eletrônicos, destinados a divulgações

institucionais da Prefeitura Municipal de Itapecuru-mirim/MA, segue em anexo o referido
processo para elaboração do PARECER FINAL deste órgão.

Atenciosamente,

Itapecuru-mirim - MA, 0l de fevereiro de 2024

D ILVANUNES
SECRETÁRIO MUNICIPAL CEITA, ORÇAMENTO E GESTAO

)9!
.j)

*''/

LUCIANd



ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MI,]MCIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Praça Gomes de Sousa, S/N - Centro CEP: 65.485400 ltapecuru Mirin/MA

E-mail: controladoria@itapecurumirim.ma.gov.br

PAR.ECER FINAL DE REGULARIDADE N'

I_DADOS
PROCESSO ADMIMSTRATIVO N" 2023.10.1 8.0023
DISPENSA DE LICITAÇÃO N'07512023
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI9O DE
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS ELETRONICOS,
DESTINADOS A DIWLGAÇÇÔES INSTITUCIONAIS DA PREFEITURA MUMCIPAL DE
ITAPECURU MIRIMA4A.
CONTRATADA: D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS
CNPJ: 50. 189.907/0001-19
II-COI,IPET CTÀDACONTROLADO GERALDO MUNT O (CGIVO

Antes de se adentrar o mérito do presente Parecer, insta salientar que a condução da

análise técnica desta Controladoria Intema encontra respaldo na Constituição Federal em seu art. 74,

no artigo l7l da Constituição do Estado do Maranhão, bem como estabelecida na Lei Municipal no

I .415/2018, de 26 de dezembro de 2018.
O Controle Intemo integra a estrutura organizacional da Administração, tendo por

função acompanhar a execução dos atos e apontat em caráter sugestivo, preventivo ou corretivamente,

as ações a serem desempeúadas. Além disso, note-se o caráter opinativo do Conúole Intemo, haja vista
que o gestor pode ou não atender à proposta que lhe seja indicada, sendo dele a responsabilidade e risco

dos atos praticados.
Neste sentido, cabe ressalva à responsabilidade solidríria do Controle Intemo, só

havená responsabilização quando coúecendo a ilegalidade ou inegularidade não as informar ao

Tribunal de Contas ao qual esú vinculado, ferindo assim a atribuição constitucional de apoiar o

Controle Extemo.
Destaca-se que o Controlador Intemo não é ordenador de despesas, sendo esta

atribuição restrita ao gestor. Assim, em razão do processo licitatório, em análise, implicar em realização

de des esas. se manifes ão da Controladoria Intema
III _ RESULTADO DA EDE ADE

Diante da análise realizada em procedimento para contratação direta por dispensa,

nos moldes do aÍ. 75, II, da Lei Federal 14.133, considerando os documentos que instruem o presente'

verifica-se a regularidade/conformidade SEM RESSALVAS deste processo, não havendo obstáculos

aparentes à sua homologação.
Ademais, como medida de cautela, importante que, anteriormcnte a formalização

do contrato - ou mesmo de evenhral prorrogação da sua vigência - a Administração deverá veriÍicar a
rcgularidade fiscal do contratado, consultar o Cadasno Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de

inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e junta-las ao respectivo processo (art. 9l, §4',
da Lei Federal 14.133/2021), devendo essa regularidade ser mantida durante todo o curso da execução

do objeto.
Por fim, não obstante o parecerjurídico que demonstra o atendimento dos requisitos

exigidos, a presente contratação deverá ser ratificada/autorizada pelo autoridade competente, com

publicação do ato ou do ex§ato do contrato originado

Itapecuru Miúm,MA, 22 de fevereiro de 2024

(iffi,,,«h"{&,«á,
Controlador-Geral do Município

Praça Gomes de Sousa, SÂ'{- Ceotro CEP: 65.485-000 Itapecuru Mirim/lvÍA
E-mail: controladoria@itapecurumirim.ma.gov.br

)v



ESTADO DO MARÀNHÂO
PREFEITT]RÂ MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N' 05.648.696/0001-80

..
)9'
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PROCESSO ADMINISTRATTVO N' 2023.10.18.0023

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 015/2023

ASSUNTO: JI]NTADA DE VALIDAÇÔES DE CERTIDÔES.

TERMO DE JUNTADADE DOCUMENTOS

Em 23 de fevereíro de 2024, naPraça Gomes De Sousa, N" 0l - CENTRO - CEP: 65.485-

000- Itapecuru-mirim/lvlA, na sala onde funciona a Secretaria Municipal da Receit4 Orçamento e

Gestão-SEMROG faço a juntada de certidão e validação das certidões: Certificado de Regularidade

do FGTS - CRF; Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos; Certidão Negativa de Condenações

Cíveis por Ato de knprobidade Arlministrativa e Inelegibilidade, em favor da D L SAIYTOS, inscrita

no C.N.P.J sob o n." 50.189.907/0001- 19.

LUCIAN VA NTINES

Secretiírio Munici ta, Orçamento e Gestão

ql



Voltar lmprimir
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CâIXe-
cÂtxÀ ECÕNôMrcA FEoERAL

Certilicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

al:
Endêreço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a cont.ibuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade: 17102 I 2024 a L7 / 03 / 2024

Certifi cação Número: 2024021700532992445550

Informação obtida em 23/02/2024 09:52:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov.br

50.189.907/0001-19

D L SANTOS COM E SERVICOS

R CASTRO ALVES 10 / CENTRO / BELA VISTA DO MARANHAO / MA /
65335-000
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Dúvidas mais Frequentes I lnlcio lV -

Siruoçõo de Reguloridqde do
Emprcgodor

A EMPRESA abaixo identificada êstá REGULAR perante o FGTS:

lnscrição: 50.'t 89.907/0001 -1 I
zão social: D L SANTOS COM E SERVICOS

Resultado da consulta em 2310212A24 O9:52',27

Obtenha o CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF

Consulte o Histórico do Empregador

Voltor

O uso destas informações para os fins previstos em lei deve ser precedido de verificação de

autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br



Improbtdade Administrativa e Inelegibilidade
)oG

ê
Gertidão Negativa

Certifico que nêsta dala (30101t2024 às íí:0í) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Gondenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao GPF no 038.817.953-83.

A condenaçáo por atos de improbidade adminishativa não implica automático ê nocsssário rsconhecimento dâ

inêlegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acêsse portal do TSE em http://divuloacandcontas.tsê.ius.br/

Esta certidão é expedida gÍaluitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do nÚmero de conbole

6589.0157.6D2D.D3'19 no seguinte endereço: hftps://www.cni.ius.bÍ/improbidade adm/autenticar cerlidao.pho

Gorado om: 30/01/2024 as 1 Í :01 :59 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIçA Página 1/1

I
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TRIBI]NAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATTVA

DE

LICITANTES IhIIDÔNTOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: DEBORA LOPES SANTOS

CPF/CNPJ: 038.817.953-t3

O Tribunal de Contas de União CERTIFICA que, ne presente data, o (a) requerente
acima identilicado(a) NÁO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
paúicipar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art- 46 da Lei n" t.443192 (Lei Orgânica do TCfI).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações teúam tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às I 1:03:06 do dia 3010112024, com validade de trinta üas a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqü prestadas podem ser confrmadas no sítio
httos ://contas.tcu. gov.br/ords/fl p:INABILITADO : 5

Código de controle da certidão: LG)K3001241 10306

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidaní este documento.



ESTADO DO MARANIIÃO
PRf,FEITT]RÂ MUNICIPAL DE ITAPECI]RU MIRIM

CNPJ N' 0s.648.696/0001-80

PY

\J
TERMO DE IIOMOLOGAÇAO

DISPENSA Df, LICITAÇÃO f OI5I2O23

PROCESSO ADMIMSTRATIVO N" 2023.T0.18.0023

O Secretilrio Municipal da Receita, Orçamento e Gesüio, na condição de Ordenador de

Despesas e no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto Municipal n" 03012022,

resolve HOMOLOGAR o resultado da DISPENSA DE LICITA ÇAO n' 015/2023, nos termos

do Art. 71, inciso IV da Lei 14.133/2021, o objeto acima especificado a favor da (s) empresa

(s):

l- D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS, inscrita no CNPJ: 50.189.907/0001-19,
no valor global de RS 57.000,00 (Cinquenta e sete mil reais), conforme itens abaixo:

Itapecuru-Mirim/Ir4A, 23 de fevereiro de 2024.

LUCIANO A VA NUNES

ITEM DESCRTÇÃo
QTD. DE

MESES

QTD. DE

EQUIP.

VALOR

UNITÁRIO

MENSÂL

VALOR

TOTAL

1

Prestação de serviço de manutenção preventiva e

corretiva em equipamentos eletrônicos, tipo Painel

de LED - modelo PH3) destinados a divulgações

institucionais da Prefeitura Municipal de ltapecuru-

mirimÀ4A. Manutenções preventivas semanais: 2

(duas); Manutenções corÍetiyas: disponibilidade de

Equipe Técnica 24 horas, incluindo feriados.

t2 ) R$ 2.375,00 RS 57.000,00

Secretário Municipal eita, Orçamento e Gestão

OBJETO: Contratação de empresa paÍa prestação de serviço de manutenção preventiva e

corretiva em equipamentos eletrônicos, destinados a dir.ulgações institucionais da Prefeitura

Municipal de Itapecuru-mirim./MA.



DtÁRlo oFtctÁL - NÚMERO| 6A6í2024 -2310212024PREFEÍTURA tIUl{tCtPAL DE ITAPÉCURU.lflRlm/mA I EXECUTMO I

,.ta
AVTSO DE HOTTIOLOGAçÃO

D|SPENSA DE LTC]TAçÃO n. 0íí2023
PROCESSO ADMINTSTRATUO N" 2023.í0.18.0023 lôq

eletrônicÍbOBJETO: Contratação de empresa para prestaçáo dE serviço de manutenÉo prêvenüva s corretiva em equipamentos
destinados a divulgaçóes institucionais da Prefeilura Municipal de ltapecuru -mirim/MA.

O SêcÍêtário Municipal dâ Receita, Orçâmênto e Gêsülo, nâ condiçáo de OÍdenador de De6pêsas e no uso das âtribuitqes 
-

quê thes sáo conferidâs pêlo D€creto Municipal no 030/2022, resolve EQUQIQGAB o resultado da DISPENSA DE LICITAÇAO n'
d15/2023, nos termos do AÍt. 71, lnciso lV daLei 14-13312021, o obleto acima €specificado a favor da (s) emprêsa (s):

,t D L SANTOS GOIIERCIO E SERVICOS, inscrita no CNPJ: 50. 189.907/0001 - 19, no valor globel dê R$ 57.000,00

(Cinquentra e seto mil reais), conformo itens abaixo:

ÍTEM DESCRTçÃO
QTD. DE

ESES

QTD. DE

EQUIP.

VALOR

UNITÁRIO

ÍÚENSAL

VALOR TOTAL

,1

Prestação de serviço de manutenÉo prÊvânliva e

@netiva êm equipamêntos eletrônicos, tipo Painel

de LED - modelo PH3) destinados a dlwlgaçôes

instíucionais da PÍ€reituÍa MuniciPal de ltapecuru -

miÍimiMA, Manutençõ€s prevBnüvâs semanais: 2

(duas); Manutençõ€s coÍretivas: disponibilidadê de

Equipe Técnica 24 horâs, induindo Íeriados.

12 2 RS 2.375,00 R$ 57.000,00

Itap€curu+úiíÍúMA, 23 do fsvereiro do 2024.

LUCIÂNO DA SILVA NUNES
Secrotário Municipal da Recoita, Orçamonto e Gestáo

Assinsdo orerÍonicsmônte po,. waldorino Mond.s de sitva 
,fiLt"rL.lr..#;i,ij}1X1r"íl?;t#;fr;[ffiJ];:lr';'1,??;9iir' ffiffi

aDOM wwrY.itapecurumlrlm.ma.gov.br 316
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rro
ESTADO DO MARANILÃO

PREFEITIIRA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
CNPJ: 05.648.696/0001-80

'' .,

Considerando a necessidade da Secretaria Municipal de Receita, Orçamento e Gestiio, e pela

condição de Ordenador de Despesas conforme consta no Decreto 030l2022,mediarte devida informação

contrábil quanto à disponibilidade de recursos para custear despesas com a Contratação de empresa para

\- presteção de serviço de manutenção preventive e corretiva em equipamentos eletrônicos, destinados a

divulgações institucionais da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, AUTORIZO a contratação

referente ao Processo Administrativo n" 2023.10.18.0023, Dispensa de Licitação com Disputa no

015t2023-

Encaminhe-se ao setor responsável para as devidas providências.

Cumpra-se,
Itapecuru Mirim - MA, 23 de janeiro de 2024.

Luc Nunes
Secretário Municipal Orçamento e Gestão

à

AUTORIZAÇÃO



Assinado eletronicamerte por: Oihohes Nascimento Muniz - CPF: *.939.27ç* dt 10106,f20?210:40:09 - lP com n": í0.,19.í6.,í9

DIARIO OFICIAL
ELETRÔNICO
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIMX
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Ano ll - Ediçáo No CCLV de 9 de Junho de 2022EXECUTIVO

SEC. MUN. DE GOVERNO
- DECRETOS MUNICIPAIS - DECRETO:030/2022

Dispóe sobre delêgáÉo de competênciâs e autorizaÉo para oÍdenadores de despsBaB
âssinaaem doGJmeí{os conlábeis, de licitaçóes, de pÍe§taçáo de cohles, entre outÍo§,
revogando o Decreio Municipâl n. " 029, de 03 de iunho de 2022. e & providênees.

o PREFE]ÍO DE tTAPEcuRu{lRl , ESTADo Do MARÂNHÁo, no uso de suas atribuiçôes constitucioneis e na íorma
pÍeúste na Lei Orgânica Münidpel.

coNslf)ERÂl{DO o concdto legal ds oÍdenedor de d$pesas à luz do §'lo do Art. E0 do D€creto -Lei n. o 200/67, que dÊ:
"O oÍdenador dê despesa é tode e quâlqueí aúoÍidadê dê crrjcs atos resultiâtem emissáo de empeflho, aúodzâÉo de pagâmênto,

supíimento ou dbpêndio de reoÍsos da Uniáo ou pele qúal esta r6ponda."
COI{SIDERAiIDO a neçpssidade de institui. a desconcenÍaçào da AdministsaÉo Direta e lhdiÍela e dg§ Fundq§

Mudicipeis quanto à ordenãÉo de despese.

DECRETA:

Art ío Fica delegada a competênqa de Ordenadaa de Despesas da PrefeÍture Muniopal de ltapeqJÍu -Mirim/MA ao
SecÍetário Municipal da Receila Orçamento e Gestão, fçando autorizado a agsinar empenhoS e oídens de pagafierto, aúoúar, h omologar e

adjudacar licifaçóÀ, ralificar dispensas e inexigiblidades, assinar contatos, assrnar tlalancAes. balanço§, orçamentos e d emáis docúmeitos
contábeis, recãnhecer dividas, concêdêr adiantamentos. encaminhaÍ documeÍ{os. respondeí diligàrciâs e demais §olicitaçóês dos Tribunais

dê Contas do Estado e da União e represehlar em co.rHos @nvênios, acordos, ajuíes e instrumeoto§ siínilaaes.
PaÉgrdfo único, Fica aúoÍizado ao ordenador de despesâ, o Secíetá.jo Municipal da Receita, Orçamento e GesÉo, a

moümenter as contas b3néries por meio de Gerenoador Financeiro em conjunto com o Senhor Prêfeito Munícipal.
AÉ 20 Fica delegada a competêncja de OÍdeoador de Despêsas da Se€ÍetaÍia Municipal de Salide e do Fundo Municipal

de Saúde à Secretána Municipal de Saúde, 6cando autori2ada a assina. empenhos e ordens de pogamento, autoíizar, homologar e adiudicar

lidteçóes, ratiticar dispensas e ineÍgibilijades, as§na. contágs, assinar balancetes, balãnços, orçamentos e. demais door 
. 
mento§ contábeas,

reco;hêcêr diüdas, conceder adiaúmemos, encaminhaÍ docurnsilos. r6ponder diligênci8 e demais solicilâçóes dos Tribunâis de Contas

do Estado e da Uniáo e representar em contrâto6 @nvênios, acordos, ajusles e instrumento§ simibres

PaÉgrãÍo único. Fica aúorizâdo à ordenadoÍa de dêspesa, a SecÍetária Municipel de Seúde, a moümenter es conlas

bancáriãs por meio de Gereíciador Finenceiro em conjunto com o Senhoa SecÍeÉrio Municipal da Receite, Orgamento e Gesláo
AÉ 3P Fica delegada a compêtência de fuenador de Oespesas da Secretarie Municipal de À§sistênciâ Social e do

Fundo Muíkipel de Assiíência Social à SêcÍááÍia Municipal de Assjstênciâ Social, ficândo áutorizadâ a essinar empenhos e o rdêns de
pagamento, autorizâÍ, homologar e adiudicar licitaÉes, râtifcâr dispensas e inexigibilidade§, assinar conb'atos. assinar ba lancetes, balanços,

oíÉmerÍog e demais dotr:mentos contáteis, reconheceí divtdes, conçedeí adiantamentos, encaminher doqJmentos, Gsponder diligê ncies e

demais solicilaçôês dos Tribunais de Contas do Eíado e da União e rBprêsêntar em @nlÉlos convênios, âcordos, ajustes e ins kumentos
similares.

PaÉgrafo único. Fica auloíizado à ordenadoÍa de d6pesa, a SecreÉÍia Municipal de As§istência Social, a movimentãr

as contas banÇárias por Áeio de Gerenqador Financeiro em coniurto com o Senhor Seçretáíio Municipal da Receita, Orçamento e Gestáo.
A.L 10 Ft@ delegada a comp€tência de OrdenadoÍ de Despesas da Secretariâ Mun,ciPal de Edu.aÉo e do Fundo de

ManutenÉo e Desênvolvim€Írto da Etucaçáo Básicâ e de ValorizaÉo dos PÍofi*sionâis da EducaÉo - FUNDEB à S€cre1áíia Municipal de

EducaÉó, fcaodo aúoÊada a assinar erípenhos e oÍdens de pagaínento, aúoíizar, homologar e adiudicar licitaÉe§, ratficar dispensas e

inexigiúlidades. assinar conHos, assinaÍ balenceles. balanços, orçamêntos e dêmeis doqJmeítos contábeis. rêconhecer díüd as. conceder

adiaãámentos. encáminhar doqJmentos, respondeÍ diligências e demais solicitaçóes do§ TÍibunai§ de Contas do Estado e da Uniá o e
rêpaess*ar em @nHo€ convên46, acordos, aluíes e lnstrumenlos §lmllâres.' 

PaÍágraÍo údco. Ficâ auaoúado à oídefladore de despese, a SecÍeláíie Munkipâl de EduceÉo, e moümentar as

coitas banánas po. Írleiã de GerenciadoÍ Financeiro em conjuÍrto com o Senhor S@etárjo Municipal da Recêía, Orçernento e Gês táo.

Aú S Revoga-§ê o Dec.elo Municipâl n. o 029 de 03 de junho de 2022 .

Art 6p Este Decreto entre €m ügor na dâta de sua p{rblicaÉo, reüoagindo 8êüs eêÍtcs à dda de 03 de junho de 2022.

GABTNETE OO PREFE|TO Ut{lClPAL DE ITAPECURU {lRt , ESTADO DO f,ARANHÂO, Ef, OE DE JUNHO DE 2022.

BETIEDITO DE JESUS I{ÂSCIIE'{ÍO 
"ETOPre(eito Municipal

DECRETO trUNICIPAL t{.O O3O DE 08 DE JUNHO DE 2022.

Asinado elebonicameite poÍ Dihone3 Nascimento Muniz
CPF: *.939.273-* em'10/0612C22 10:,10:09 - lP com n": 10-,19,16.49

wúw. ilãpeqJÍvmirim. ma. gov.brldianooliqãr?id=285
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.648.69ó10001-80

,,J

ATO CONVOCATÓRIO

PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N' 2023.I0.T8.0023
D|SPENSA DE LrCrrAÇÃO N'015/2023
CONTRATO ADMINISTRÂTTVO N' I 15/2024

OBJETO: Contratação de ernprcsa para prestação de serviço de manutcnção preventiva e corretiva em

equipamentos eletrônicos. destinados a divulgações institucionais da Prefeitura Municipal de Itapecuru-

Mirim,{vlA.

Empresa: D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS

CNPJ: 50.189.907/0001-19

Pelo pressnte, e com base no parecer favorável emitido pela Assessoria Jurídica do Município de Itapecuru

Mirim/MA, e a informação de existência de disponibilidade orçamentária suÍiciente para presente contralação.

convocamos Vossa Senhoria para comparecer. no prazo máximo de 03 (tres) dias úteis e/ou assinar de maneira

eletrônic4 a contâr com o recebimento deste, à sede da Prefeitura Mmicipal de ltapecuru Mirim para assinaturâ

de Contrato.

O não comparecimento dentro do praz-o e condições estabelecidas na prcscnte convocação, ressalvado o

direito dc justificativa decairá o direito a V,Sa. da referida contrataçõo.

Itapecuru Mirim - MA. 26 de feveretro de 2024.

[.uciano Nunes
Secretário Municipal Orçamento e Gestãode

U

a
ó4



l\iESTADO DO MÀRANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU I\{IRIM

cNPJ No 05.648.696/0001-80
.f,

PROCESSO ADMINISTRATTVO N' 2023.10.18.0023
DISPENSA DE LICITAÇÃO N'OI5/2023
CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 115/2024

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO
ENTRE O MUNICÍPIO DE TTAPECURU-
MIRIM/MA,PORMEIO DA SECRETARIA
MT]NICIPAL DE RECEITA, ORÇAMENTO
E GESTÃO, COMO CONTRATANTE, E A
EMPRESA D L SANTOS COMERCIO E
SERVICOS, COMO CONTRATADA, PARA
PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS NA FORMA
ABAIXO.

O MUNICÍPIO DE MAPECT]RU.MIRIM, POT MEiO dA SECRETARIA MUMCIPAL DE

RECEITA, ORçey6nOrO E GESTÃO, com CNPJ sob no 05.ó48.696/0001-80, neste ato

representado pelo Secretrário Municipal, o Sr. Luciano da Silva Nunes, com CPF sob n'
718.450.463-15, brasileiro, portador do RG no 0620047 52017 -4 SSP/tr'ÍA, inscrito no CPF:

718.450.463- 15, residente e domiciliado à Rua Professor Antônio Olívio Rodrigues, N' 44 Centro,

Itapecuru MiriÍ/MA, ordenador de Despesas conforme Decreto Municipal 03012022 - GP'
doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa D L SANTOS COMERCIO E
SERVICOS, estabelecida na Rua Casto Alves, no 10, Bairro: Centro, no Município de Bela Vista

do Maranhão/lvíA, CEP: 65.335-000, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ

sob o n' 50.189.907/0001- 19, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato repÍesentada pela

Sra. Debora Lopes Santos Marques, com CPF sob o no 038.817.953-83, têm justo e acordado o

presente instrumento contratual, decorrente da dispensa de licitação n" 015/2023, formalizado no

Processo Administrativo no 2023.10.18.0023, que é celebrado com base no art. 75, inciso II' da
Lei Federal n' 14.133D021, e demais normas pertinentes aplicáveis ao objeto deste confato, que

se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSIJLA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
1.1. Este Contrato se rege por tda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como

referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal n'
l4.l33l202l,pela Lei Complementar Federal no 12312006 - Estatuto Nacional da Micro€mpresa

e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal n'1012fiX) - Lei de

Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal no

8.07E/f990 e suas alterações, e demais normais aplicáveis a especie; I)ecreto Municipal N'
0«12023, de 08 de agosto de 2023lGP; Decrtto Municipal no 07312O23, de 13 de novembro de

2O231GP. A CONTRATADA declara conhecer todas essas norÍnas e concorda em se sujeitar às

suas estipulações, sistema de penalidades e demais regBs delas constantes, ainda que não

expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBIETO
2.1. O objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa para prestação de serviço de

manutenção preventiva e corretiva em equipamentos eletrônicos, destinados a divulgações
institucionais da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, conforme condições, quantidades

e exigências estabelecidas no Aviso de Contratação Diretâ e neste Contrato:
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ITEM DESCRIÇÃO QUANT. DE
MESES

QUANT.
DE

EQUIP.

VALOR
UNITÁ O
MENSAL

VALOR
TOTAL

I

Prestação de serviço de manutenção
preventiva e corretiva em equipamentos
eletónicos, tipo Painel de LED - MODELO
PH3 destinados a divulgaçôes institucionais
da Prefeitura Municipal de ltâpecuru-
Mirim/.Ir,ÍA. Manutenções preventivas

semanais: 2 (duas)l Manulenções corretivas:
disponibilidade de Equipe Técnica 24 horas,

incluindo feriados.

l2 'l R§ 2.375.00 R$ 57.000,00

VALOR TOTAL R$ 57.000,00

u\r
ESTADO DOMARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TTAPECIJRU MIRIM
CNPJ No 05.648.696/0001-80

PaÉgrafo Único - Os serviços serão executados com obediência rigorosa" fiel e integral de todas

as exigências, normas do Termo de Referência (Anexo I do Aviso de Contratação Direta), bem

como nas nornas técnicas para a execução dos serviços.

CLÁUSTILA TERCEIRA - VAI,OR
3.1. O valor total do presente Contrato é de R$ 57.000,00 (cinquenta e sete mil reais)

correspondendo a uma despesa mensal estimada de R$ 4.750,00 (quatro mil setecentos e cinquenta
reais).

§ Primeiro - No preço estão inclúdos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos
incidentes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e

lucro, materiais e mão. de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte,
hospedagem, dirírias, alimentação, e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento
desta contratação.

CLÁUSULA QUARTA _ FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
4.l. Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação
da despesa, nos termos do aÉ.63 da fri Federal a' 4.32011964, observado o disposto nos arts.
140 e 141 da Lei Federal n' 14.133i2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

documento de cobrança no Setor Competente.

Panígrafo Primeiro - Art. 3' do Decreto Municipal 07512023-GP: Os prestadores de serviços e

fomecedores de bens deverão, a partir da vigência do presente Decreto, emiti as notas fiscais em
observância à regras de retenção dispostas na Instrução Norrnativa RFB n" 1.234, de 2O12, e

alterações posteriores, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades mencionados no
art. lo deste Decreto.

Panágrafo Segundo - Para fins de mediçâo, se foÍ o caso, e fatuamento, o período-base de

medição do serviço prestado seú de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro
mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês,

considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.

Parágrafo Terceiro - O documento de cobrança seú apresentado à Fiscalização, para atêstação,

e, após, protocolado no Setor Competente. 
it
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ESTAID IX) MARAIYHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
CNPJ No 05.648.696/0001 -80

j

PaÉgrafo Quarto - A CONTRATADA devenl apresentar juntamente com o documento de

cobrançq os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes

no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva
de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida, declaração de regularidade trabalhista,
declaração fa ser exígida nos contratos com coop*ativa versando o fornecimento de mão-de-

obral de observância das normas de saúde e seguênça do trabalho e documentos exigidos pelas

normas de liquidação das despesas aplicáveis

Parágrefo Quinto - O pagamento à CONTRATADA sení realizado em razão dos serviços ou
fomecimento efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no panágrafo primeiro.

Panígrafo Sexto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrânça, estes serão

devolvidos à CONTRATADA para retiÍicação ou substituição, passando o prazo de pagamento a

fluir, entâo, a partir da reapresentação válida desses documentos.

Parágrafo Sétimo - O valor dos pagamentos eventuâknente efetuados com atraso, desde que não

decorra de fato ou ato impuüível à CONTRATADA, sofreú a incidência de juros e correção

monetári4 de acordo com a variação da Taxa Selic aplicáveis à mora da Administração Pública,
limitados a l2o/o ao ano.

Parágrafo Oitavo - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta

corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastradajunto
à Coordenação do Tesouro Municipal.

CLÁUSULA QTIINTA - DO REAJUSTE
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da

data do orçamento estimado, observada a Lei Federal n' 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

PaÉgrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE e/ou outros índices justificados no processo, calculado por meio da seguinte formula:
R = Po [(I-Io/Io] Onde:
R = valor do reajuste;
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversrário do Contrato;
Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po : preço

unitrírio contratual, objeto do reajustâmento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma fomra não
possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no panigrafo
anterior.

PaÉgrafo Terceiro - A CONTRANTE podeni aind4 utilizar índices diferenciados, inclusive
mais de um, de formajustificad4 de acordo com as peculiaridades envolvidas no objeto conüatual
(Artigo 25, § 7', da Lei n.' 14.13312021).

t,
r
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ESTADO DO MÀRANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CI\PJ No 05.648.696/0001-80
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CLÁUSI]LA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES
6.1 . Caso o CONTRATADO requeira reequilíhio econômico-financeiro ou repactuação do

conrato, fica o CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do

requerimento ou da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação

do pedido.
6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
14.133, de 2021.
6.3. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado enfe as partes contratantes poderão exceder o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

cLÁusuLA sÉTerA-Do REGIME DE ExECUÇÃo
7.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, Anexo
I do Aviso de Contratação Direta.

CLÁUST]LA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de

fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus

prepostos, não eúmem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento
das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e

contratuais.

Paúgrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos serviços cabení à comissão designada por
ato do Orgão Competente. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios
nos termos da legislação em vigor, respeitados o conraditório e a ampla defesa.

Panágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões,

métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se

obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que

este necessitar e que forem considerados necessários ao desempeúo de suas atividades.

Panígrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execuçâo dos

serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apÍesentar à Fiscalização, para o devido
esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que veúam a impedir
o bom desempeúo do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.

Panígrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade únic4 integral
e exclusiva da CONTRATADA no que conceme aos serviços contratados, à sua execução e às

consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante

terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços
contratados não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

PaÉgrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitt que o pessoal da Íiscalização do

CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações i

&
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e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoÍrs e materiais, fomecendo, quando

solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA
9.1. Não haveni exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCINIA-DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento corÍespondente no Portal
Nacional de Contratações Públicas e vigorani por 12 (doze) meses contados desta ou da data

estabelecida no memorando de início, se houver.

Parágrafo Primeiro - O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos

terrnos da Lei Federal n' 14.11312021.

Parágrafo Segundo - No caso de serviços e fomecimentos contínuos, o contrato podeÉ ser
prorrogado na forma dos arts. 107 e 106, §2", da Lei Federal n' 14.13312021, e das demais normas

aplicáveis.

CLÁUSULA DÚCDÍA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São obrigações da CONTRATADA:
I - prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência;
II - tomar as mqdidss preventivas necesvárias para evitar danos a terceiros, em consequência da

execução dos trabalhos;
III- responsabilizar-se integtalmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de
qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do
objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores,

independentemente das medidas preventivas adotadas;

IV- atender as determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;
v - reparaÍ, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os

serviços recusados pelo CONTRATANTE no prazo deternrinado pela Fiscalização;
VI- responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações
comerciais, sociais, tribuuirias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na

legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra
necessária à completa realização dos serviços até o seu término:
a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, decorrentes da

execução do presente Conúato, com a inclusão do Municipio de Itapecuru-Mirim ou de entidade
da Administração Pública indireta como responúvel subsidirário ou soli&irio, o CONTRATANTE
podeú Íeter, das parcelas vincendas, o montante dos valores cobrados, que serão complementados
a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência;
b) no caso da existência de débitos tributírios ou previdenciários, decorrentes da execução do
presente Contrato, que possírm ensejar responsabilidade subsidirá.ria ou solidária do
CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser reüdas ate o montante dos valores cobrados,
que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência;
c) as retenções previstas nas alíneas "a" e "b" poderão ser realizzdas üio logo tenha ciência o
Município de Itapecuru-Mirim ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de
débitos tribuüírios e previdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas obrigações
caso o Município de Itapecuru-Mirim ou entidade da Administração Pública indireta sejam

\if
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compelidos a tanto, administrativa ou judicialmente, não cabendo, em neúuma hipótese,

ressarcimento à CONTRATADA;
d) eventuais retenções previstas nas alíneas "a" e "b" somente seÉo liberadas pelo

CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada.
VII - responsabilizar-se, na forma do Conúato, pela qualidade dos serviços executados e dos

materiais empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Btásico/Termo de

Referênci4 com as norÍnas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais

normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelo Setor Competente, assim como pelo refazimento
do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem ônus para o CONTRATANTE e sem
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;
VIII - manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato
durante todo prazo de execução contratual;
IX- responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registros,
processos e licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o CONTRATANTE das

consequências de qualquer utilização indevida;
x - sempre observar a aplicação da Legislação municipal, no que couber;
XI- nas contÍatações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,
para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas, aquiescer à adoção, entre outras

medidas, a serem adotadas pela Administração ry1Q.!4g!141[9fo,:
a) condicionamento o pagÍrmento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas

relativas ao contrato;
b) depósito de valores em conta vinculada;
c) em caso de inadimplemento, o pagamento das verbas trabalhistas aos seus titulares, que serão

deduzidas do pagamento devido ao contratado;
d) estabelecimento de que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências

legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos

serviços contratados serão pagos pelo contratante ao contatado somente na ocorrência do fato
gerador.
XII - nas contratações de serviços continuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,
apÍesentar quando, solicitado pela Administração, sob pena de multa, comprovação do

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)

em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto

ao:
a) registro de ponto;
b) recibo de pagamento de salírios, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e

décimo terceiro salirio;
c) comprovante de depósito do FGTS;
d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;
e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciririas dos empregados dispensados até

a data da extinção do contrato;
f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma pÍevista em norma
coletiva.
XIII - nÍts contÍatações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de
obra, autorizar a Adminisração CONTRATANTE a fazsr o desconto nas faturas e realizar os

pagamentos dos salf ios e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como
das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos;

)l§
J
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)trV - cumprir durante toda a execução do conhto as exigências de reserva de cargos
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiênciq para

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
XV - manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do
contrato; XYI - se comprometer a não subcontratar pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômic4 financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, compaúeiro ou parente em
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
XVII - informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações e

intimações, inclusive para fim de eventual citação judicial;
XVII - comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perÍrnte os órgãos do Poder
Judicirário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e

intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA §EGUNDA-DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
12.1. São obrigações do Contratante:
l2.l .I . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
12.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
12.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

sua§ expensa§;
12.1.4. Acompaúar e fiscalizar a execução do conüato e o cumprimento das obrigações pelo
Conratado;
12.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
12.1.6. Aplicar ao Contatado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
12.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município CONTRANTANTE para
adoção das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
12.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeúinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
12.2. A Adminisração não respondeni por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCE,IRA -DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO
CONTRATO
0 recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a
avaliação de servidores designados pela Autoridade Competente, que constatarão se o objeto
entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I do Aviso de

Contratação Direta.

Panigrafo Unico - Na recusa de recebimento, por nâo atenderem às exigências da
CONTRATANTE, a CONTRATADA devená1, se possivel, Íeexecutar os serviços, passando a

contar os prazos para pagamento e demais compromissos da CONTRATANTE a partir da data do
efetivo recebimento.

L

L
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DA FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO
14.1. Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de

cumprir as etâpas e o praT§ do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante

requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências

não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior
poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCtrvIA QUINTA - DA SUSPENSÂO DA EXECUÇÃO
É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos

mediante justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SA}ÍÇÕES ADMINI§TRATIVAS
Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o Orgão competente podení, sem prejuízo

responsabilidade ciül e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da

Lei Federal no 14.13312021:
(a) Advertência;
(b) Multa;
(c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;
(d) Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar.

Paúgrafo Primeiro - A aplicação da sanção prevista na alínea "b" observará os seguintes

panâmetros:
l) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da

parcela em atraso do Conmto, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência
a 15 (quinze) dias. Apos o decimo quinto dia útil e a criterio da Administração, no caso de

execução com amso, podeÉ ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

2) 0,1% (um décimo por cento) até l0%o (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do

Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem

anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
3) 0,5% (meio por cenlo) ate 3ff/o (trinta por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não

atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

4) 0,2Vo a 3,2o/o por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das

tabelas 1 e 2, abaixo; e

»0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação

da garanúa (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o mriximo de 2% (dois
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANIE a
promover a rescisão do Contrato.

6) As penalidades de multa deconentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre

si.
7) Para efeito de aplicação de multas, à infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas

I e2:
TABE,LA T

GRAU CORRESPONDENCIA
I 0,202 ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0 470 ao dia sobre o valor mensal do contrato

0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

q,.)O
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4 l,60Á ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,27o ao dia sobre o valor mensal do conaato

INFRAÇAO

ITEM DESCRIÇÁO GRATI

I Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesâo

corporal ou cons€quências letais, poÍ ocorÉncia;

) Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fonuito, os
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;

04

Manter funcioniário sem qualificação para executar os serviços conhâtados,
por empregado e por dia;

03

4
Recusâr-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por sewiço e

por dia;
02

Para os itens a seguir, deixar de:

5
CumpÍir deteminaçâo formal ou instrução complementar do órgâo

fiscal izador, por ocorrência;
02

6
Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço,

por funcionário e por dia;
0l

7

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não previstos nesta

ubela de mulas, após reincidência formalmente notificâda pelo óÍgão
fiscalizador, por item e por ocon€ncia;

03

8
Indicâr e manter durante a execuçâo do contrato os prepostos preYistos no

Contralo;
01

Paúgrafo Segundo - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para

apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quirze) dias

úteis, observadas as demais formalidades legais.

Panígrafo Terceiro - As sanções previstas nas alineas 'a", *c' e "d" do caput desta Cláusula

poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas "b", e não excluem a

possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.

PaÉgrafo Quarto - A sanção prevista na alínea "d" do caput desta Cláusula poderá também ser

aplicada à CONTRATADA que, em outras licitações e/ ou contratações com a Administração
Pública Direta ou Indireta de qualquer nivel federativo, teúam:
(a) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no

recolhimento de quaisquer tributos;
(b) praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;
(c) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública" em virtude

de outros atos ilícitos praticados.

Panígrafo Quinto - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (tres) dias úteis, contados

da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no DirlLrio Oficial do Municipio de

ItâpecuÍu-Mirim e equivalentes do ato que as impuser.

Parágrafo Sexto - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à

CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido.

l
a\

,.1
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Parágrafo Oitavo - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além
da perda desta, respondeú o conmtado pela sua diferença, que seú descontada dos pagamentos

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono - Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor
desta devení ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa
do Contrato.

PaÉgrafo Décimo - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente
formalizado, o CONTRATANTE suspender{ observado o contraditório e ampla defesa, os

pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova
de sua relevação por ato da Administração, bem como até a recomposição do valor original da
garantia, que teúa sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisâo fundamentada da
autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de pagamento.

Panigrafo Décimo Segundo - As multas eventualmente aplicadas com base na alínea *b" do
caput destâ Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não
eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos deconentes das infrações
cometidas.

Parágrafo Dócimo Terceiro - A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas *a", "b" e 'c"
do caput desta Cláusula é da competência do Orgão Competente e a da alínea "d" é da competência
exclusiva do titular do órgão ou autoridade mráxima da entidade CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS RECT]RSOS
A CONTRATADA podeú apresentar:
a) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo

de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação das penalidades estabelecidas nas

b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo

de 3 (três) dias úteis contados da intimação da extinção do contrato quando promovido por ato
unilateral e escrito da Administração;
c) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da aplicação
da penalidade estabelecida na alínea "d" do caput da Cláusula anterior;

Panígrafo Único. Os recursos a que aludem as alíneas "a" e "b" do caput da presente Cláusula
serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a j.-
decisão recorrida, encamhhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para decisão. - 

i

'-ü
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PaÉgrafo Sétimo - Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento
da multa, promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante
despacho regular da autoridade contratante.

Panígrafo Decimo Primeiro - Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o
valor dos pagamentos ainda devidos são suficientês à satisfação do valor da multa, o processo de
pagamento retomará o seu curso.
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CLÁUSULA DÚCIMA OITAVA - DA EXTINÇÃO
l8.l O CONTRATANTE podeni extinguir administrativamente o Conúâto, por ato unilateral, na

ocorrência.tas hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal n' 14.13312021,

mediante decisão frrndamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art.

138, § 2", da Lei Federal n' 14.13312021.

Panigrafo Primeiro - A extinção operaní seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Panógrafo Segundo - Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumiÉ imediatamente o seu

objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.

Panigrafo Terceiro - Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além

das demais sanções cabíveis, ficanl sujeita à multa de até 3U/o (ttnta por cento) calculada sobre

o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma

da Cláusula Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alínea "c", deste Contrato.

Parágrafo Quarto - A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será

descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o

decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, podeÉ ser compensado com eventuais créditos

devidos pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quinto - Nos casos de exinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão

ser promovidos:
(a) a devolução da garantia;
(b) os pagamentos devidos pela execução do Conftto até a data da extinção;
(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.

Parágrafo Sexto - Na hipotese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta

somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas

ate a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista no panigrafo quarto desta

Cláusula.

Parágrafo Sétimo - No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a
CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Conrato, conforme atestado

em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia.

CLÁUSULA DÉCIMÂ NONA - DA SUBCONTRATAÇÂO
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do

CONTRATANTE e sempre mediante instrumeÍrto próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Panlgrafo Único - A SUBCONTRATADA seni solidariamente responúvel com a

CONTRATADA poÍ todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, ,1-'\

V

nos limites da subcontratação, inclusive as de naturezâ trabalhista e previdenciríria.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
20.1. As despesas decorrentes do presente contrato para este exercício financeiro correrão por
conta da dotação orçamen!ária:
Órgão: ozt- ASSESSORIA MI-IN. DE COM. TEC. E ART. POLÍICA
Unidade Orçamentária:24 01 - ASSESSORIA MUN. DE COM. TEC. E ART. POLÍTICA
Projero/Atividade: 04 122 0017 2.102 - MANUTENÇÃO g I'UNCTONAMENTO DA
ASSESSORJA MUN. DE COM. TEC. E ART. POLÍNCA
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00- OUTROS SERV. DE TERCEIRO PESSOA JLJRÍDICA
Fonte de Recurso: I5OOOOOOOO- RECURSOS NÀO VINCULADOS DE IMPOSTOS

CLÁUSULA VISÉGIMA PRIMEIRA - DA NOVAÇÃO
20.1. Toda e qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE na exigência do cumprimento do
presente contrato, não constituifti novação, nem muito menos, a extinção da respectiva obrigação,
podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo.

CLÁUSULA VISÉGIMA SEGI]NDA - DOS CASOS O]UISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n' 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norÍnas e

princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - FORO
18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Itapecuru Midm (MA), com exclusão de qualquer
outro, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, renunciando a

qualquer ouüo, por mais privilegio que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - PTJBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Dirlrio Oficial do
Municipio e/ou equivalente no pmzo art. 94 daLei Federal n" 14.13312021.

CLÁUSULA VIGÉSTMA QUI{TA - DISPOSIÇÕES FINAIS
25.1. Fazem parte do presente contrato urs prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n'
14.133/2021.
25.2. E, por estarem assim justas e contratâdas, as partes assinam o presente Termo de Contrato
em 02 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido
e achado conforme, vai p€las partes assinado, as quais se obrigam a cumpriJo.

)

e

Debora Lopes Santos Marques
CPF n" 038.817.953-83Secretrírio M
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ANEXO I-A

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAçAO CTVIL E ADMINISTRATWÀ

Para a execução deste instrumento jurídico, as partes por si e por seus representântes declaram
conhecer a Lei Federal n" 12.84612013, se comprometem a atuaÍ de forma ética, íntegra, legal e

transparente, e estão cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem
quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam pútica ilegal ou de comrpção, seja

de forma direta, indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste

contÍato, ou de outra forma a ele não relacionada.

Panígrafo primeiro - A responsabili zação ü pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de alteração
contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societríria, ressalvados os atos lesivos
ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será

restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do
patrimônio transferido.

Panlgrafo segundo - As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do
respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos
previstos nesta Lei, restringindo-se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e

reparação integral do dano causado.

D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS
Debora Lopes Santos Marques

CPF n'038.817.953-83
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A]\'EXO I-B

DECLARAÇÂO DE INE)ilSTÊNCIA DE NEPOTISMO

Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu Íepresentante,
declara não posuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade até o terceho grau, inclusive, dos ocupantes de cargos de direção ou no
exercício de fi.rnções administrativas, assim como os ocupantes de cargos de direção, chefia e

assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos órgãos na linha hierírqüca da rárea

encarregada da contratação.

' .a,

DEBORA LOPES Assinadolddo(Edl$tatm,27 de fevereiro de 2024.

SANTOS Por DEBoRA LoPEs sANTos
MAROUES:03881 795383

MARQUES:03881 795 er6qs. 2s24.02.27 16:34:s4

383 -03'00'

D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS
Debora Lopes Santos Marques

CPF n" 038.817.953-83
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ANEXO I-C

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E SEGT]RANÇA DO
TRABALHO

DECLARO, sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovaçãojunto ao Orgão Competente,
que, na execução do presente contrato, são devidamente observadas as no[nas de saúde e
segurança do fabalho pertinentes.

DEBORA AssinadodeÍorma Itapecuru-Mirim, 27 de feveretro de 2024.

LoP E s sA Nros i8E H'-'áf 
*

MA RQU E5:038 m:iffLlffli*"'
81795383 r 63s:r o {3'oo'

D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS
Debora Lopes Santos Marques

CPF n'038.817.953-83
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EXTRATO Df, CONTRATO No il5/2024, PROCESSO ADMINI§TRATIVO N'2023.10.1E.0023,
oRruNDo DE DISPENSA DE LICITAÇÃO COM DTSPUTA No 015/2023. PARTES: Município de

Itapccuru - Mirim/MÂ, através da Secretaria Municipal de Receita Orçamento e Gestão. e a Empresa D L
SANTOS COMERCIO E SERVICOS. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de

manutenção preventiva e corretiva em equipamentos eletrônicos. destinados a dilulgações institucionais da

Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA. VAI-OR: R$ 57.000'00 (cinquenta e sete mil reais). DA1'A
DA ASSINATURA:27/0212024. BASE LEGAL: Normas de caráler geral da Lei Federal n" 14.133/2021,

pela Lei Complemcnrar Federal no 12312006 Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno

Poíe, pela Lei Complementar Federal n" l0l/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa

do Consumidor. instituído pela Lei Federal n" 8.078/1990 e suas alterações, e demais normas aplicáveis a

espécie: Decreto Municipal n" A5612023, de 08 de agosto de 2023lGP: Decreto Municipal n" 07512023. dc

13 de novembro de 2023. DOTAçÃ0 oRçavgpliOA: Órgão: 04- ASSESSORIA MLN. DE coM.
TEC. E ART. POLÍTICA: Unidade Orçamenuária:24 0l - ASSESSORIA MUN. DE COM. TEC. E ART.
POLiTICA: Projero/Arividade: 04 122 OO17 2.102 - MANUTENÇÀO E FUNCIONAMENTO DA
ASSESSORIA MLIN. DE COM. TEC. E ART. POLiTICA: Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00- OUTROS

SERV. DII TERCEIRO PESSOA nmÍOtcn: Fonte de Recurso: 1500000000- RTCURSOS NÃO
VINCULADOS DE IMPOSTOS. ASSINA'|URAS: PiCONTRATANTE: Luciano da Silva Nunes -
Secreüirio Municipal de Receita, Orçamento e Gestão. P/CONTRATADA: Debora Lopes Santos Marques -

Reprcsentante Legal. Itapecuru Mirim - MA.
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DIARIO OFICIAL - NUMERO:66At2O24 - 27t0212O21PREFETTURA MUNTCIPAL OE ITAPECURU-MIRIM/ A I EXECUTIVO I

sEc. iruN. DA RECEITA, ORqAilENTO E GESTÃO - LIC|TAçÃO - EXTRATO DE CONTRATO: 115t2O21 . , .

EXTRÂTO DE CONTRÂTO N" 115/2024, PROCESSO ÂD ÍÍiIISTRÂTIVO N'2023.10.í8.0023, ORIUNDO DE DISPENSA
DE LICITÂçÃO COM DISPUTA N'0t5r2023. PARTES: Municipio de ltapecuru - Mirim/trrA, através da Secretaria Municipal
de Receita, Orçamento e Gestáo, e a Empresa D L SANTOS CO ERCIO E SERVICOS . OBJETO: Contrataçà) de empresa i -1.1
para prestaçáo de serviço de manutenÉo prevenliva e coneüva em equipamentos eletrônicos, destinados a divulgaçôêg . --
institucionais da Prefeiture Municipal de ltapecuru -MiriÍ MA. VALOR: R$ 57.m0,00 (cinquentâ e sete mil reais). DATA DA _ l,
ASSINATURA: 2710212024. BASE LEGAL: Normas de caráter geral da Lei Federal n' 14j3312021, pela Lei Complementar ,€
Federal no í2312006 - Eslatuto Nacional da Microêmpresa e da Empresa de Pequeno Poíe, pela Lei Complementar Fedeí8l _

no 10'1/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de DeÍesâ do Consumidor, instituido pela Lei FedeÍal n0

8.078/1990 e suas alteraçóes. e demais normas aplicáveis a esÍÉcie: Decrelo Municipa,l n" 05612023. de 08 de.agosto de
2023/GP; Decreto Municipal n" 07512023, de 13 de novembm de 2023. OOTAÇAO ORÇAMENTARIA: Orgáo: M -
ASSESSORIA IUUN. DE COM. TEC. E ART, POLITICA; UNidAdE OrçAMCNIáriA: 24 O1 . ASSESSORIA MUN. DE COM. TEC.
E ART. POLIT|CA; Projelo/Atividade: M',t22OO17 2j02 - MANUTENÇÁO E FUNCIONAMENTO DA ASSESSORIA MUN. DE
COM. TEC. E ART. PÓL|T|CA; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV. DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICA;
FONIE dE RECUTSO: l5OOOOOOOO- RECURSOS NÁO VINCULADOS DE IMPOSTOS. ASSINAÍURAS: P/CONTRATANTE:
Luciano da Silva Nunes - Secretário Municipal de Receita, OÍçemento e Ge€táo. P/CONÍRATADA: Debora Lopes Santos
Marques - Representanle Legal. ltapecuru Mirim - MA.

Assinado eletronicemênte por V\âlderino Mêndes da Silva -CPF: "'.12E.7E3-" em ?7102Í202417:16.20 -tPc'fn n':192.168-0.199
Autênticeção êm: www.ilapeo.rrumiíim.ma-gov-bÍ/diaÍioofi ciel.php?d=740
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